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RESUMO EM PORTUGUÊS 
 
Objetivo – O presente estudo tem por objetivo investigar e compreender em que medida o 

Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) constitui instrumento legítimo de exercício do 

controle externo da Administração Pública pelos Tribunais de Contas (TC) brasileiros, a partir 

da identificação e da análise exploratória dos elementos indutores e limitadores da sua 

celebração e das condições - objetivas e subjetivas - que permitem aos agentes controladores 

compatibilizar o ceticismo profissional e a consensualidade no exercício de suas funções 

institucionais nos processos de controle. 

Metodologia – Para a realização deste estudo, optou-se por uma abordagem qualitativa, 

seguindo um trajeto metodológico reflexivo, baseado na triangulação dos dados obtidos por 

meio de pesquisa documental e entrevistas. Para a coleta de dados primários, utilizou-se um 

roteiro de entrevista semiestruturada, submetendo-se os conteúdos textuais à metodologia de 

análise de discurso. Para identificar quais são os elementos indutores e limitadores na 

formalização do TAG, realizou-se a análise de conteúdo de excertos textuais dos atos 

normativos que regulamentam os TAG no âmbito dos TC e de peças extraídas de uma amostra 

de processos de controle. Finalmente, procedeu-se à análise qualitativa de documentos 

encaminhados em atenção às solicitações efetuadas juntos aos TC com base na Lei de Acesso 

à Informação (LAI), complementadas pelas pesquisas junto aos sítios oficiais desses TC.  

Resultados – O diagnóstico circunstancial da baixa eficácia dos TAG analisados indica que o 

instrumento ainda é deficitário em parametrização, a ser empreendida pelos órgãos de controle, 

como forma de salvaguardar a segurança jurídica, a isonomia quanto ao acesso e a 

impessoalidade. Como decorrência do constructo teórico e das análises empíricas empreendidas 

nesta pesquisa, conclui-se que a legitimidade do TAG depende de algumas premissas 

essenciais, como condições de possibilidade e de operacionalidade do seu manejo pelas 

burocracias de controle externo da Administração Pública, tais como: o reconhecimento da 

excepcionalidade do TAG e dos riscos inerentes ao seu manejo;  comprometimento dos TC com 

ações de monitoramento; o acompanhamento dos atos de gestão de modo mais consentâneo ao 

planejamento das despesas públicas (controle concomitante); e participação mais ativa do 

Ministério Público de Contas (MPC) nos TAG. 

Limitações – A principal limitação da pesquisa está relacionada à baixa taxa de resposta às 

solicitações formalizadas pelos canais oficiais “fale conosco” e ouvidorias dos TC, o que foi 

contornado, em parte, por meio de pesquisa documental nos sítios oficiais dos TC.  



Contribuições práticas – Os resultados encontrados permitem mitigar os riscos identificados 

quanto ao manejo dos TAG pelos TC, propondo alternativas para uma atuação mais prospectiva 

do controle externo em um cenário marcado por mudanças estruturais na forma de atuação dos 

agentes públicos (controlados e controladores).  

Contribuições sociais – O aprimoramento do controle externo da gestão pública contribui para 

a vitalidade democrática.  

Originalidade – O presente estudo é pioneiro na avaliação empírica da eficácia dos TAG 

celebrados pelos órgãos de controle, cotejada à percepção dos membros do MPC sobre o 

manejo desse instrumento. 

 

Palavras-chave: controle consensual, legitimidade, termo de ajustamento de gestão, ceticismo. 

 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado 



ABSTRACT 

 

Purpose – The present study aims to investigate and understand if Management 

Adjustment Term (TAG) constitutes a legitimate instrument for the external control of 

Public Administration by the Brazilian Courts of Auditors (TC), based on the 

identification and exploratory analysis of inducing and limiting elements of its 

celebration and the conditions - objective and subjective - that allow the controlling 

agents to reconcile professional skepticism and consensus in their institutional functions 

of the control processes. 

Methodology – To carry out this study, it was chosen a qualitative approach, following 

a reflective methodological path, based on the triangulation of data obtained through 

documentary research and interviews. For the collection of primary data, a semi-

structured interview script was used, submitting the textual contents to the methodology 

of discourse analysis. To identify which are the inducing and limiting elements in the 

formalization of the TAG, a content analysis of textual excerpts of the normative acts that 

regulate the TAGs in the scope of the TC and of pieces extracted from a sample of control 

processes was carried out. Finally, a qualitative analysis of documents forwarded in 

response to requests made with the TCs based on the Law on Access to Information (LAI) 

was carried out, complemented by research on the official websites of these TCs. 

Findings – The circumstantial diagnosis of the low effectiveness of the analyzed TAGs 

indicates that the instrument is still deficient in parameterization and in localized structural 

diagnoses, to be undertaken by the control bodies, as a way of safeguarding legal certainty, 

isonomy regarding access and impersonality. As a result of the theoretical construct and 

empirical analyzes undertaken in this research, it is concluded that the legitimacy of the TAG 

of some essential premises, such as conditions of possibility and operability of its management 

by the bureaucracies of external control of the Public Administration, such as: the recognition 

the exceptionality of the TAG and the risks inherent to its management; TC commitment to 

monitoring actions; the monitoring of management acts in a way that is more in line with the 

planning of public expenditures (concurrent control); and more active participation of the MPC 

in the TAGs.  

 

 

 



Research limitations – The main limitation of the research is related to the low response 

rate to requests formalized by the official channels “contact us” and the TC ombudsman, 

which was partially overcome through documentary research on the official TC websites.  

Practical implications – The results found allow mitigating the risks identified regarding 

the management of TAGs by the TC, proposing alternatives for a more prospective action 

of external control in a scenario marked by structural changes in the way public agents 

(controlled and controllers) act. 

Social implications - The improvement of external control of public management 

contributes to democratic vitality. 

Originality –This is the first academic study that seeks an empirical evaluation of the 

effectiveness of TAGs celebrated by control bodies, compared to the perception of the 

members of a republican institution such as the Public Ministry of Accounts. 

 

 

Keywords: consensual control, legitimacy, management adjustment term, skepticism. 
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1 INTRODUÇÃO 

Novos paradigmas da Administração Pública demandam novas modelagens de controle. 

Até os anos 1980, a função precípua dos Tribunais de Contas (TC) restringia-se à verificação 

da conformidade dos atos de gestão com a lei. A Constituição Federal de 1988 e as consequentes 

mutações axiológicas dos institutos do Direito Administrativo elevaram à condição de valores 

republicanos, princípios como: transparência, economicidade, eficácia e efetividade. O uso dos 

recursos públicos financeiros, portanto, mais do que estar em conformidade com a lei, deve 

refletir uma accountability responsiva aos interesses da sociedade, demandando uma burocracia 

voltada para resultados (Cavalcante, 2017).  

Sob um discurso de promoção da segurança jurídica e eficiência do controle, a Lei n. 

13.655 (2018) promoveu alterações substanciais na Lei de Introdução das Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB), ampliando o debate hermenêutico acerca da efetividade do uso de 

instrumentos sancionatórios da conduta dos agentes públicos, de natureza meramente 

retributiva (sanção automática pelo descumprimento da lei), frente à complexidade e aos 

desafios enfrentados na contemporaneidade do cenário pós New Public Management (NPM) 

(Pollitt & Bouckaert, 2017; Peci & Rodrigues, 2008).  

Dispõe a LINDB1 que a esfera controladora constitui uma das dimensões da 

responsabilização dos agentes públicos. Trata-se de uma parcela qualitativa da função estatal 

de controle que se assemelha à atuação das agências reguladoras de serviços públicos, 

demandando do controle externo, exercido pelos TC, a estruturação de um modelo fiscalizatório 

híbrido: por um lado, examinando-se a conformidade dos atos de gestão com o ordenamento 

jurídico, e por outro, avaliando programas e políticas públicas em nível de resultados. 

A natureza híbrida do controle, para os fins do presente trabalho, traduz-se no desafio 

de conciliar duas formas historicamente antagônicas de atuação na esfera administrativa: uma, 

tradicionalmente formalista, punitivista, mediante a aplicação quase automática da sanção 

administrativa ante o descumprimento da lei, e outra, baseada na consensualidade, utilizando-

se de meios alternativos voltados para a garantia dos resultados esperados a partir da aplicação 

 
1 A Lei n. 13.655 (2018) encampa, para o fim hermenêutico a que se propõe, três esferas de responsabilização: (1) 
administrativa, (2) controladora e (3) judicial (v. arts. 20, 21, 23, 24 e 27). Ao promover a cisão entre as esferas 
administrativa e controladora, o legislador reafirma o caráter distinto e autônomo da função estatal de controle da 
gestão pública, reconhecendo as suas especificidades.  



16 
 

das normas de Direito e implementação das políticas públicas. O instituto mais recente, gestado 

e concebido nessa última versão do controle, é o Termo de Ajustamento de Gestão (TAG). 

Conceitua-se o TAG como um compromisso firmado entre o órgão de controle 

(controlador) e os administradores públicos (controlados) com vistas à adoção de medidas 

corretivas para regularização de situações em desconformidade com a lei, suspendendo-se a 

aplicação automática de sanção administrativa pelo seu descumprimento. 

Compreenda-se a dimensão da legitimidade, para os fins do presente trabalho, 

formulada na obra “Direito e democracia: entre a facticidade e a validade”, de Jürgen Habermas 

(2010). Em linhas gerais, o autor relaciona a legitimidade das regras do Direito às condições de 

validade e aceitabilidade pelo corpo social e aos processos de consolidação da democracia, 

independentemente do quanto tais regras são capazes de se impor coercitivamente, resgatando 

a justificação ética como parâmetro de aceitabilidade racional (Habermas, 2010a).  

Segundo o autor, há uma constante tensão entre a dimensão de validade do direito posto, 

resguardado sob o viés de pretensão de legitimidade, e a facticidade operacional do sistema 

normativo, organizado pelo poder político:  

A positividade do direito significa que, ao se criar conscientemente uma 
estrutura de normas, surge um fragmento de realidade social produzida 
artificialmente, a qual só existe até segunda ordem, porque ela pode ser 
modificada ou colocada fora da ação em qualquer um de seus componentes 
singulares. [...] o páthos do positivismo jurídico alimenta-se desse 
voluntarismo da pura criação (Habermas, 2010a, p. 60).  

Utilizando-se a taxinomia do controle da Administração Pública, proposta por Ferraz 

(2020), o recorte feito para este trabalho está delimitado da seguinte forma: (1) quanto ao 

posicionamento dos agentes: controle externo; (2) quanto ao órgão que o exercita: Tribunais de 

Contas (TC), e (3) quanto à consequência jurídica: controle consensual, por meio da pactuação 

do TAG.  

Outro ponto introdutório relevante está relacionado ao conceito de consenso no campo 

da Administração Pública. Para os fins deste trabalho, Marrara (2014) auxilia na diferenciação 

semântica dos termos: consentimento, consenso, consensualidade e consensualização:  

O conceito de Consentimento é aceitação; consenso é aceitação recíproca 
pelas partes envolvidas ou o acordo sobre um determinado objeto que 
interessa a mais de um sujeito; a consensualidade, por sua vez, representa o 
grau de consenso na gestão pública e a consensualização, finalmente, o 
movimento de busca de consenso e de promoção da consensualidade por 
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novas técnicas administrativas. Diante desse breve panorama, não há que se 
confundir consensualidade, como resultado, com consensualização, aqui 
correspondente a um fenômeno de intensificação da criação e do uso de 
mecanismos de gestão que valorizam o consentimento da sociedade ou do 
cidadão no processo de elaboração de decisões administrativas (Marrara, 
2014, p.40). 

 O controle consensual emerge, portanto, como um modo de atuação dos TC no exercício 

de sua função fiscalizatória de caráter pedagógico, que não afasta e sem substitui o exercício 

do poder sancionatório, mas que pressupõe uma nova perspectiva procedimental das suas 

funções. Trata-se, portanto, de uma atuação mais concomitante às ações governamentais, 

integrando e retroalimentando o planejamento tanto das políticas públicas quanto do orçamento 

destinado à sua efetivação, resguardando-se o papel do Parlamento no desenho dos programas, 

projetos e atividades.   

Objetivo e justificativa do estudo 

Objetiva-se investigar e compreender2 em que medida o TAG constitui instrumento 

legítimo de exercício do controle externo da Administração Pública pelos TC brasileiros, a 

partir da identificação e da análise exploratória dos fundamentos indutores e limitadores da sua 

celebração e das condições - objetivas e subjetivas - que permitem aos agentes controladores 

compatibilizar o ceticismo profissional e a consensualidade no exercício de suas funções 

institucionais nos processos de controle. 

Parte significativa da doutrina jurídica contemporânea vem sinalizando a importância 

da consensualidade e da concertação entre os órgãos constitucionais de controle sobre a 

Administração Pública, motivada pelas mutações axiológicas de institutos tradicionais do 

Direito Administrativo, a exemplo dos princípios da legalidade administrativa e da supremacia 

do interesse público. Nesse sentido, destacam-se: Moreira (2001, 2006), Aragão (2008), 

Vermeule (2007), Zymler (2012), Binenbojm (2014), Voronoff (2018), Sundfeld (2014) e 

Ferraz (2020). 

Tal perspectiva do controle vem se intensificando nas últimas duas décadas com a 

adoção de procedimentos de fiscalização e controle que buscam avaliar os resultados e o 

desempenho da gestão pública, a exemplo das auditorias governamentais de natureza 

 
2 “Compreender” traduz a ideia de que não há conhecimento sem um processo interpretativo (hermenêutico) da 
realidade, assim como não se deve ter a ilusão de que estamos despidos de preconceitos, razão pela qual o 
“investigar” se faz necessário como forma assegurar a verdade do fenômeno que se deseja “compreender” 
(Gadamer, 1999).  
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operacional3, além da crescente normatização e manejo do TAG no âmbito dos Tribunais de 

Contas brasileiros.  

A premissa estabelecida como fundamento para a regulamentação do TAG pelos órgãos 

de controle é a de se conferir maior efetividade ao controle da Administração Pública, na esteira 

dos objetivos preconizados nas auditorias operacionais. Neste passo, faz-se necessário delimitar 

a compreensão majoritária do conceito de “efetividade” em matéria de controle externo. 

Segundo a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon),  

O atendimento das decisões dos Tribunais de Contas importa na própria 
efetividade da sua missão, de modo que, quanto maior a concretização de seus 
comandos, maior a aptidão para contribuir para a melhoria da gestão pública 
e mais forte o sentimento coletivo da presença e da autoridade do controle. 
(Resolução Atricon n. 11, 2008, p. 4). 

O conteúdo do texto ora transcrito reflete o entendimento de que o grau de cumprimento 

das determinações e recomendações, realizadas pelos órgãos de controle no exercício de sua 

missão constitucional, configura um indicador de efetividade, ao menos em nível 

organizacional (micro). A questão que se impõe é se, de fato, tal visão minimalista da 

efetividade ainda reflete a demanda social emergente na atualidade. Ora, tomando-se o controle 

externo da gestão pública como uma fase do ciclo das políticas públicas4, sua função expande-

se para uma dimensão modificativa da realidade socioeconômica que se pretende alcançar com 

a intervenção estatal.  

Por outro lado, compatibilizar o controle consensual da Administração Pública com os 

paradigmas tradicionais do Direito Administrativo, especialmente o da indisponibilidade do 

interesse público e o da legalidade, pressupõe cautela e aprofundamento da análise. Nesse 

sentido, autores como Gabardo (2009), Pietro & Ribeiro (2010), Mello (2017) e Medauar 

(2008) reforçam uma chave de leitura mais tradicional sobre os princípios republicanos que 

regem a Administração Pública, possibilitando um contraponto aos argumentos que denotam 

maiores fluidez e flexibilidade interpretativas do Direito Administrativo.  

 
3 Conceitua-se auditoria operacional como o “exame independente, objetivo e confiável que analisa se 
empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou organizações do governo estão funcionando de 
acordo com os princípios de economicidade, eficiência e efetividade e se há espaço para aperfeiçoamento”. 
(NBASP 3000, 2019, p. 9). 
4 Destaque-se, por oportuno, que embora a ação controladora não constitua atividade finalística da gestão pública, 
é função do sistema de controle garantir (assegurar) a integridade das estruturas burocráticas constituídas para a 
realização do interesse público traduzido pelas atividades desempenhadas no âmbito da Administração Pública 
(Cunha & Goellner, 2020). Daí, portanto, sua estreita conexão com as políticas públicas, desde o seu planejamento 
até o monitoramento e avaliação de resultados.  
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Na última década, observa-se uma crescente normatização autorizativa do TAG nos TC 

subnacionais, o que reflete a intensificação do controle consensual no cenário da Nova 

Administração Pública. Nesse contexto, examinando a prática dos TC, o presente trabalho 

conjectura a existência de riscos potencialmente capazes de macular a sua legitimidade, 

provenientes de algumas hipóteses a serem investigadas: de que não há consenso entre os TC 

sobre a parametrização de procedimentos para o manejo do TAG, aliado ao fato de que as 

opções do poder regulamentar nem sempre delineiam satisfatoriamente a conduta laboral dos 

profissionais nas suas respectivas organizações; de que os TC subnacionais não avançaram na 

implementação de outros instrumentos de controle consensual com lastro técnico, a exemplo 

da auditoria governamental de natureza operacional; de que os TC conferem níveis distintos de 

representatividade aos órgãos ministeriais especializados nos processos de controle; de que a 

falta de uma cultura de monitoramento possa levar à baixa eficácia das ações pactuadas nos 

TAG.   

O trabalho está divido em 3 partes: a primeira, mais descritiva, segue um percurso 

teórico com base crítica, que tem por objetivo compreender o processo de transformação da 

função controladora a partir de uma multiplicidade de diagnósticos relatados sob a perspectiva 

de uma governança do sistema de controle. A segunda parte apresenta os resultados da 

pesquisa, trazendo um conjunto de evidências que confirmam, na prática dos TC, as hipóteses 

construídas a partir do referencial teórico. Por fim, em sede conclusiva, apresenta-se uma 

síntese prospectiva das abordagens empreendidas.     

2 REFERENCIAL TEÓRICO: BASES COGNITIVAS PARA UMA ANÁLISE 
PROSPECTIVA DO CONTROLE EXTERNO 

O paradigma da consensualidade vem ganhando terreno no campo dos estudos 

desenvolvidos na seara de um Direito Administrativo Sancionador5, promovendo rupturas de 

padrões tradicionalmente reconhecidos e modulações quanto aos efeitos das ações de controle 

sobre os atos praticados pelos gestores públicos. A interdisciplinaridade é fundamental para a 

compreensão e justificação do controle consensual como um fenômeno crescente no âmbito 

dos TC, e que promete ser um constructo inovador, relacional e procedimental. Mas, tal como 

como a modernidade em que se inscreve (Habermas, 2000), trata-se de um processo ainda em 

vias de aprimoramento, carecendo de maior profundidade analítica.  

 
5 Voronoff (2018) incrementa os estudos jurídicos sobre esse tema, ressaltando uma hipertrofia e consequente 
“administrativização” do mundo da vida, especialmente em matéria sancionatória.   
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2.1 Orçamento público no Brasil: o desencontro entre a expectativa e a realidade 

Não se faz política pública sem planejamento orçamentário adequado, tampouco a 

qualidade dos gastos deduz-se a partir, exclusivamente, do dispêndio empreendido para a 

entrega de bens e serviços à população. O Orçamento Público é um instrumento de gestão que 

reflete, antes de tudo, a tensão entre os poderes republicanos, em especial o Legislativo e o 

Executivo. Rezende e Cunha (2013) e Afonso (2016) alertam para a necessidade de trazer luz 

à importância do processo orçamentário no cenário republicano, por se tratar de um debate 

interditado e adormecido sob uma agenda econômica que ecoa um discurso da austeridade fiscal 

pautada em reformas fragmentadas (previdenciária, administrativa, tributária) e que não 

permitem um olhar sistêmico e pragmático da gestão pública. 

Na esteira de uma análise histórica da modelagem do pacto federativo no Brasil, é 

preciso compreender de que modo a crise do Estado de Bem-Estar Social colocaram em xeque 

a dimensão assistencialista do papel do Estado (Torres, 2008). O que se nota, desde os anos 

1970, é o crescimento da dívida pública, o abuso dos instrumentos de concessão de benefícios 

fiscais e consequentes renúncias de receitas em um cenário de recessão econômica, entre outros 

fatores que vêm impactando na governança orçamentária. 

Em um contexto de maior demanda por políticas públicas que visem reduzir as 

desigualdades sociais, a tríade do planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual) vem sendo reduzida a um mero protocolo 

de intenções, cujo conteúdo programático se dispõe a contingenciamentos e inexecuções 

parciais que minam as expectativas de realização dos direitos fundamentais (Arretche, 2001; 

Pinto & Ximenes, 2018).  

Tal dinâmica perversa, aliada à redução do horizonte temporal das políticas públicas 

cuja materialidade se expressa – ou deveria se expressar – nos orçamentos públicos 

republicanos, têm o condão de reduzir a vitalidade democrática e, consequentemente, a 

qualidade do financiamento das ações governamentais (Rezende & Cunha, 2013).  

Esse diagnóstico de assincronismo entre as reais possibilidades orçamentárias e 

financeiras dos entes federativos e os compromissos por eles assumidos perante a sociedade 

(accountability vertical) e os órgãos de controle (accountability horizontal) demanda 

criatividade e inovação por parte dos administradores públicos, elevando os riscos de 
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descumprimento do ordenamento jurídico vigente. A realidade é que existe um abismo entre as 

agendas de planejamento e de execução do orçamento.  

A propósito da falta de aderência entre o orçado (planejado) e o executado (entregas de 

produtos e serviços à população), Pinto et al. (2016) alertam para o fato de que a judicialização 

de bens e serviços de saúde, por exemplo, agrava os problemas advindos da complexidade da 

operacionalização orçamentário-financeira do Sistema Único de saúde (SUS), produzindo 

“efeitos desalocativos” que impactam na gestão local:  

Os gestores municipais de saúde se veem às voltas com decisões judiciais que 
visam garantir serviços de saúde de qualquer espécie, sem levar em conta a 
organização do sistema que é regionalizada (região de saúde) e de referências 
hierárquicas de complexidade de serviços, não cabendo a responsabilidade de 
tudo a um único ente, mas sim a uma rede de serviços numa região de saúde 
ou entre regiões de saúde, até porque direito que tem repercussão financeira 
tem que ter previsão de seus custos, não podendo o céu ser o limite (Pinto et 
al., 2016, p. 223).  

Nesse cenário de distorções, o desafio do controle passa a ser o de promover um giro 

reflexivo quanto à sua forma de atuação, agregando o acompanhamento tempestivo do ciclo 

orçamentário, retroalimentando o planejamento e assegurando a tempestividade na correção de 

distorções e de rumos das políticas públicas. Tal forma pedagógica de atuação do agente 

controlador o torna coadjuvante da efetivação das peças orçamentárias (execução), 

preservando-se o papel principal das funções alocativas dos recursos aos poderes Legislativo e 

Executivo, lastreadas em diagnósticos que levem em conta as realidades contingenciais dos 

entes sob jurisdição dos TC.  

Nesse núcleo intencional repousariam duas condições de possibilidade da pactuação 

de um “ajustamento da gestão” entre controlador e controlado: o acompanhamento dos atos de 

gestão de modo mais consentâneo ao planejamento das despesas públicas (controle 

concomitante) e o monitoramento cíclico das ações governamentais implementadas, com 

base em diagnósticos circunstanciados.   

2.2 Sobre as mutações dos discursos jurídicos no campo do Direito Administrativo  

Mudanças estruturais, promovidas no processo de construção de um Estado 

Democrático de Direito à luz da Constituição, vêm produzindo efeitos significativos nos 

tradicionais paradigmas do Direito Administrativo, ocasionando uma verdadeira crise, que 

perpassa a ontologia de seus constructos basilares e promovem rupturas no sistema 
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administrativista tal como concebido até então. Essa perspectiva de análise demanda reflexões 

propositivas e prospectivas, fato que já vem sendo reconhecido no campo jurídico-doutrinário 

contemporâneo. 

Binenbojm (2014) denuncia a crise dos paradigmas do Direito Administrativo 

brasileiro, identificando rupturas geradas a partir dessas novas diretrizes. Tal crise agravaria o 

descompasso entre as expectativas e as necessidades contemporâneas da sociedade frente aos 

antigos instrumentais oferecidos pelas normas administrativas para a sua realização.  

Entre os diversos paradigmas tradicionalmente cristalizados na cultura administrativista 

brasileira, o autor identifica pelo menos quatro, que hoje vêm enfrentando um processo de 

mutação: (1) a legalidade administrativa; (2) o princípio da supremacia do interesse público; 

(3) a intangibilidade do mérito administrativo e (4) a ideia de subordinação hierárquica.  

Quanto ao primeiro (legalidade), é de se notar que o fenômeno contemporâneo da 

constitucionalização do Direito Administrativo vem promovendo o deslocamento do foco 

hermenêutico da lei para a Constituição, que se torna o eixo principal de sustentabilidade e 

validade da atuação da Administração Pública.  

O interesse público, ao seu turno, deixa de ser uma abstração delineada pelo arbítrio do 

administrador/gestor, com prevalência absoluta sobre interesses individuais, e passa a ser 

filtrado por um juízo racional de ponderação e proporcionalidade tal que permita a máxima 

realização possível dos interesses individuais e coletivos protegidos pela Constituição.  

O Supremo Tribunal Federal (STF) vem reconhecendo essa nova acepção, não mais se 

afigurando defensável a prevalência apriorística e absoluta dos interesses da coletividade sobre 

os interesses individuais, pois, no dizer no Ministro Luiz Fux, “a máxima preservação dos 

interesses individuais constitui porção própria do interesse público”6. 

Numa visão comparada, vale mencionar que o direito alemão procura trazer 

objetividade racional à aferição de medidas como ponderação e proporcionalidade, conferindo 

à teoria argumentação jurídica uma aplicabilidade prática dentro de uma lógica racional 

 
6 Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4357/DF. Embargos de Declaração em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Emenda Constitucional n 
º 62/2009. Regime de juros moratórios em relações jurídicas não tributárias. Suposta omissão quanto ao princípio 
da isonomia. Relator: Min. Luiz Fux, 7 de março de 2013. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=IIsMm24u4JA. Acesso em: 17 maio 2019. 
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(Alexy, 2017). O autor aborda os princípios jurídicos como mandados de otimização, que 

requerem uma análise à luz do caso concreto, construindo até mesmo uma fórmula para a 

aferição da proporcionalidade, nos casos em que dois ou mais princípios jurídicos estejam em 

aparente conflito sob julgamento.  

Segundo Alexy (2017), a realização do interesse público só e possível a partir de um 

procedimento racional que envolva a disciplina constitucional de interesse individuais e 

coletivos específicos, promovendo-se um juízo de ponderação que permita a realização de 

todos eles na maior extensão possível (proporcionalidade).  

O mérito administrativo, relacionado às escolhas discricionárias feitas pela 

Administração Pública, outrora intangível pelas vias do Poder Judiciário e até mesmo pelos 

instrumentos de participação direta dos cidadãos, passa a ser avaliado sob o crivo de parâmetros 

axiológicos estabelecidos pela Constituição. Há uma tendência, evidenciada tanto no âmbito 

das decisões judiciais quanto administrativas, de que não faria mais sentido a tradicional 

distinção entre ato discricionário e ato vinculado, passando-se a uma aferição do grau de 

legitimidade do ato à luz da teoria dos conceitos jurídicos indeterminados7. Moreira (2006) 

destaca que 

[...] o mérito da escolha discricionária, uma vez que vier a ser determinado 
pelo administrador, tido como a expressão integrada da legitimidade, não mais 
pode ser apreciado sob o crivo da legalidade estrita, mas apenas sob os 
aspectos parciais de realidade e de razoabilidade [...] (Moreira, 2006, p. 300). 

Mas o que se verifica, na realidade brasileira, é uma distopia do princípio republicano 

da separação dos poderes, ante a crescente judicialização da própria política, que promove o 

deslocamento do debate de matérias que deveriam ser tratadas originariamente no âmbito dos 

poderes legislativo e executivo, que detêm a legítima representatividade no Estado 

democrático, para o poder judiciário.  

Barroso (2019) identifica três causas motivadoras desse fenômeno, a saber: a primeira, 

que reconhece a força e a independência do Judiciário nas democracias modernas; a segunda,  

 
7 Alguns doutrinadores discordam dessa correlação. Para José dos Santos Carvalho Filho, embora 
discricionariedade e conceitos jurídicos indeterminados sejam institutos relacionados à atividade não vinculada da 
Administração, não se confundem. A indeterminação de um conceito jurídico estaria num plano anterior, de 
previsão da norma, que estabelece os efeitos a serem observados a partir da subsunção do fato. Já a 
discricionariedade seria consequência da própria norma, que delegaria ao órgão administrativo o poder de atribuir  
os efeitos ao fato concreto (Carvalho, 2018). 
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[...] certa desilusão com a política majoritária, em razão da crise de 
representatividade e de funcionalidade dos parlamentos em geral. Há uma 
terceira: atores políticos, muitas vezes, preferem que o Judiciário seja a 
instância decisória de certas questões polêmicas, em relação às quais exista 
desacordo moral razoável na sociedade. (Barroso, 2019, p. 7).  

Note-se que todo esse debate acerca das mutações do Direito Administrativo, 

envolvendo pilares clássicos da teoria do ato administrativo, repercute no ciclo das políticas 

públicas, demandando novas perspectivas de atuação do controle. Em grande medida, a 

judicialização da execução de políticas – a exemplo do que ocorre nas áreas da saúde e da 

educação –, decorrem da fragilidade ou mesmo da ausência de diagnósticos detalhados de 

problemas, como norte do planejamento e eleição dos conteúdos programáticos desdobrados 

no orçamento público (Pinto & Ximenes, 2018).   

2.3 O paradigma da legalidade reconstruído na perspectiva habermasiana  

Para a filosofia política, o reconhecimento do conflito e da oposição como imanentes à 

relação intersubjetiva iluminada pela criticidade é uma importante chave de leitura dos 

processos dialógicos. Esse papel de mediação exercido no campo do Direito pode ser 

desdobrado em três momentos: o direito abstrato, a moralidade e a eticidade (Ramos, Melo & 

Frateschi, 2018).  

O reconhecimento dessa tríade normativa dialoga com a proposta de um controle 

consensual no campo da Administração Pública, mitigando-se o princípio da legalidade 

puramente fundado no positivismo, relativizando-o à luz de outros elementos estruturantes de 

uma nova forma de exercício de uma parcela do poder sancionatório estatal pelos sujeitos 

(agentes) controladores.   

No início da década de 1980, Habermas apresenta um diagnóstico das sociedades 

modernas marcadas, politicamente, pelas crises do Estado liberal e do Estado de bem-estar 

social. Em estreita síntese, Habermas parte das características mais contraditórias do que se 

designou por “espírito da modernidade”: uma consciência histórica (factual) do presente 

desprovida da dimensão utópica inscrita em um projeto emancipatório comum. Essa separação, 

no dizer de Habermas, seria fruto de uma nova obscuridade (opacidade) marcada pela sensação 

de “esgotamento das energias utópicas” (Habermas, 1985, p. 116).   

Nesse sentido, a ideia de uma eticidade universal como projeto comum para a 

humanidade, no choque com os discursos característicos de um “realismo cientificista” 
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(Habermas, 1968; 1985), levaria à acomodação diante de uma realidade fática inevitável e ao 

consequente abandono do teor normativo (construtivo) da modernidade.  

É na obra “Direito e democracia: entre facticidade e validade” que Habermas (2010a, 

2010b) desenvolve a ideia de que o projeto de Estado de Direito – e, como corolário, o princípio 

da legalidade - só é possível (justificável) quando sustentado por uma democracia radical8. 

Assim, a validade (legitimidade) das normas estaria diretamente ligada à sua gênese, como 

produto do exercício direto do poder político pela sociedade civil, envolvendo: autonomia, 

autodeterminação e autolimitação9. 

Há uma premissa importante na análise habermasiana sobre a relação entre moral, 

política e direito10: o código jurídico construído no interior do Estado Democrático de Direito 

é resultado de um esforço de síntese da normatividade legitimamente alcançada pela 

racionalidade comunicativa entre os indivíduos que integram uma determinada sociedade. A 

moral, por seu turno, teria um déficit motivacional a ser superado pelo direito, na medida em 

que o julgamento exclusivamente moral, porquanto individual, não condiciona a ação humana.  

O Direito, portanto, cumpriria um papel instrumental de efetivação do conteúdo 

normativo de um julgamento moral previamente consensuado entre os indivíduos – daí a 

complementariedade entre a moral e o direito -, resgatando uma eticidade universal que se 

encontra fragmentada na modernidade marcada pelo individualismo (Habermas, 1985; 2000).   

Forçoso esclarecer que o autor alemão parte da perspectiva de uma sociedade que se 

encontra em processo de emancipação deliberativa, onde a razão comunicativa já se inscreve 

na práxis cotidiana e reveste de densidade política as relações sociais. Longe de se pretender 

realizar, nesta oportunidade, um diagnóstico sobre o “estado da arte” dos discursos políticos 

emergentes da sociedade brasileira, o que se busca é o resgate do princípio da legalidade como 

 
8 Para Dahl (2001, p. 66): “Apenas um governo democrático pode proporcionar uma oportunidade máxima para 
as pessoas exercitarem a liberdade da autodeterminação - ou seja, viverem sob as leis de sua própria escolha”. 
9 “Além disso, um sistema jurídico não adquire autonomia somente para si mesmo. Pois ele só é autônomo na 
medida em que os processos institucionalizados da legislação e jurisdição garantem uma formação imparcial da 
opinião e da vontade, abrindo assim o caminho para a entrada da racionalidade moral procedimental no direito e 
na política. E não pode haver direito autônomo sem a consolidação da democracia.” (Habermas, 2010b, p. 247).  
10 “Através dos componentes de legitimidade da validade jurídica, o direito adquire uma relação com a moral. 
Entretanto, essa relação não deve levar-nos a subordinar o direito à moral, no sentido de uma hierarquia de normas. 
A ideia de que existe uma hierarquia de leis faz parte do mundo pré-moderno do direito. A moral autônoma e o 
direito positivo, que depende de fundamentação, encontram-se numa relação de complementação recíproca.” 
(Habermas, 2010a, p. 140-141). 
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uma espécie de amálgama entre a moralidade e o sistema político11, que se perfaz pelo ativismo 

da transparência.  

Para tal, sem embargo à tradição principiológica da teoria do ato administrativo – típica 

do campo jurídico -, é na radicalidade do conceito procedimental de democracia, tal como 

proposto pelo autor crítico frankfurtiano, que se reconstrói a justificação do ordenamento 

jurídico vigente, em especial, dos dispositivos constitucionais.  

Conjugada à teoria da ação comunicativa, pode-se afirmar que o conteúdo da norma 

positiva é produto do consenso estabelecido por meio de um conjunto de procedimentos 

deliberativos que visam resguardar-lhe a validade (legitimidade)12. Sendo assim, qualquer 

tentativa de afastar o caráter impositivo de seu cumprimento implica, minimamente, em 

construir procedimentos destinados à justificação motivada por razões factuais devidamente 

demonstradas (parâmetros normativos).  

O silogismo é bem claro: a busca pela máxima efetivação do interesse público, 

analogamente à eticidade subscrita no conteúdo da norma positiva, deverá ser reconstruída à 

luz do mesmo processo de racionalização comunicativa que resultou na positividade da norma 

colocada sob suspeição. Tal processo deve ocorrer em um ambiente caracterizado pela ampla 

transparência, sob pena de comprometimento da legitimidade. Emergem, portanto, mais duas 

importantes condições de possibilidade de um controle consensual da Administração Pública: 

motivação e transparência.  

2.4 O TAG na perspectiva do agir comunicativo: uma proposta pedagógica 

Toda a obra de Habermas é permeada pelo resgate de uma ética do discurso pautada na 

razão prática existente em cada indivíduo, no contexto das tradições internalizadas a partir da 

interação social.  Essa razão prática, cuja raiz ontológica remonta ao século XVIII com a 

filosofia moral de Kant (2017), é resgatada criticamente por Habermas como razão 

comunicativa, fruto da práxis dialógica intersubjetiva, e não mais de um discurso monológico, 

 
11 A qualidade de “participantes de discursos racionais” é um pressuposto da validade como legitimidade, e integra 
o princípio do discurso (princípio “D”) formulado pelo autor, pressupondo a disposição dos interlocutores para o 
entendimento sobre pretensões de validade advindas da problematização das questões que povoam a esfera 
pública.  
12 “[...] as normas jurídicas positivas, emitidas conforme o processo, pretendem legitimidade. Pois o modo de 
validade do direito aponta, não somente para a expectativa política de submissão à decisão e à coerção, mas 
também para a expectativa moral do reconhecimento racionalmente motivado de uma pretensão de validade 
normativa, a qual só pode ser resgatada através de argumentação.” (Habermas, 2010b, p. 247).  
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que na formulação da moral kantiana assenta suas bases no imperativo categórico como produto 

de deliberação interna, individual. Eis, portanto, a chave filosófica de leitura que sustenta a 

formulação das condições de possibilidade do TAG.  

Na esteira descritiva dos tipos de racionalidade, para Habermas (2019b), aquele que 

orienta a sua ação comunicativa segundo propósitos finalísticos, com vistas à produção de 

efeitos secundários, reverbera a racionalidade teleológica (instrumental) assinalada por Weber 

(2019), afastando-se de motivações advindas dos afetos e das tradições. Nesse desiderato, o 

emprego dos meios e dos recursos mais eficientes, ponderados vis a vis os fins pretendidos, 

passam a ser objetos de escolha pelo agente, fundando uma racionalidade eletiva, que se 

diferencia da instrumental no que diz respeito ao cálculo baseado não só nos propósitos, mas 

também nos recursos dados e nas condições subjacentes ao processo seletivo13.  

Uma terceira racionalidade emerge como resultado da força e da incidência de princípios 

e “parâmetros valorativos subjacentes às preferências” (Habermas, 2019a, p. 313), denominada 

racionalidade normativa. Assim, a partir dos três aspectos da racionalidade – emprego de 

recursos, delimitação de propósitos e orientação valorativa -, a ação comunicativa ganha 

complexidade e passa a ser associada a múltiplas categorias do saber, buscando o entendimento 

como produto esperado da interação entre os agentes.  

O conceito de entendimento, para Habermas, “remete a um comum acordo almejado 

pelos participantes e racionalmente motivado, que se mede segundo pretensões de validade 

criticáveis” (2019a, p. 147): verdade proposicional, correção normativa e veracidade subjetiva.  

Já o consenso (acordo) constitui um passo além: é o “reconhecimento intersubjetivo da 

pretensão de validade que o falante une a uma exteriorização” (Habermas, 2019b, p. 221). 

A teoria do agir comunicativo afasta-se do contratualismo clássico, na medida em que 

não parte da ideia de um contrato social destinado à consolidação artificial do Estado14. A 

formação legítima do Estado de Direito estaria vinculada ao poder comunicativo, fundado no 

 
13 A ação comunicativa, à luz do conceito weberiano de relação social, apresenta-se como ato bilateral 
reciprocamente orientado, cuja efetividade se perfaz com a probabilidade de que os interlocutores atuarão de 
determinado modo, segundo padrões normativos de comportamento inscritos no contexto social em que vivem. 
14 Habermas segue uma linha aristotélica-hegeliana, afastando-se do contratualismo moderno referenciado por 
autores como Hobbes, Locke e Rousseau, encampando a ideia da formação natural do Estado e da síntese dialética. 
Nesse sentido, ao falar sobre o espírito objetivo, Hegel (2000) identifica três momentos que configuram a sua 
ontologia: o primeiro, caracterizado pelo direito abstrato construído a partir do entendimento; o segundo, onde se 
conforma a moral a partir de um processo de contradição (oposição), e o terceiro, em que se promove a síntese 
especulativa, formadora da moralidade objetiva ou “eticidade” (Roani, 2005).  
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princípio do discurso. Mas o emprego do poder administrativo, ao seu turno, destina-se a 

organizar e aplicar o direito (norma positivada), operando segundo determinadas “condições 

possibilitadoras”. Ao assumir outras funções, a Administração Pública submete-se às condições 

limitadoras derivadas dos processos legislativos e jurisprudenciais, na esteira do “princípio da 

proibição da arbitrariedade no interior do Estado” (Habermas, 2019a, p. 217).  

Daí emerge a indagação acerca dos fundamentos indutores (condições de possibilidade) 

e das condições limitadoras do manejo do TAG pelo Estado em sua função administrativa 

(controladora), cuja legitimidade não pode firmar suas bases no contratualismo pelo fato de que 

este requer das partes comunicantes a prerrogativa de disporem livremente sobre os interesses 

pactuados15.  

A consensualidade, ao seu turno, operacionaliza-se por intermédio de uma prática 

discursiva cuja racionalidade possibilita que os agentes disponham sobre a melhor forma de 

conferir objetividade ao ideário do bem comum e da máxima eficácia aos interesses legítimos 

da sociedade. É justamente em razão da indeterminação substantiva de conceitos como 

“interesse público” e “bem comum”, que o agir comunicativo possibilita a interpretação 

cooperativa entre os agentes, reconhecendo a diversidade dos sistemas de referências que 

conformam a ação decisória16.   

Vale destacar que a construção do consenso em um ambiente de controle dever 

percorrer, como premissa legitimadora desse modo de atuação, um caminho pedagógico 

estruturado para desenvolver as habilidades dialético-dialógicas dos interlocutores, sob pena de 

invalidação do instituto.  

Significa dizer que o afastamento casuístico do poder sancionatório estatal (por meio do 

TAG) diante do descumprimento do direito positivo pelo gestor da coisa pública, só se justifica 

mediante um processo dialógico, estabelecido entre os sujeitos envolvidos (controlador e 

controlado), que vise a realização da vontade objetiva do terceiro participante do discurso 

 
15 Daqui se extrai a clássica distinção entre as esferas pública e privada: enquanto o particular pode realizar o que 
não é vedado pela lei, o gestor público só pode inscrever sua ação na moldura do ordenamento jurídico vigente.   
16 Ao criticar a tríade clássica (tese – antítese – síntese), Freire (2002) alia-se à tese habermasiana, resgatando a 
importância da contradição e da tensão como elementos ínsitos ao movimento dialógico em busca do novo a partir 
da abertura ao alter (Zitkoski, 2015, p. 116): “Esse processo dialético-dialógico, que assume constantemente novos 
modos e/ou níveis de elaboração e afirmação da vida em sociedade, jamais teria um ponto de chegada final, pois 
se assim fosse, a história se fecharia em si mesma e negaria sua própria natureza, constituída de contradições, 
tensões e conflitos, que nos impulsionam para novos sentidos da vida humana”.  
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(cidadão). Por vontade objetiva entenda-se a efetivação do interesse público, elemento 

legitimador do TAG – ou instrumento congênere – perante a sociedade.  

É assim que a ideia de uma pedagogia do consenso pode contribuir para a formulação 

de planos de capacitação de agentes controladores e controlados, pelas escolas de contas e 

gestão dos TC, de modo a equalizar expectativas, linguagens e comportamentos, favorecendo 

as relações interinstitucionais. Essa perspectiva de análise dialoga com a teoria das 

organizações, no teor dos estudos empreendidos por Guerreiro Ramos, e será retomada mais 

adiante, compondo as bases teóricas da análise empreendida neste trabalho.  

2.5 Controle consensual e accountability no processo democrático  

Sobre a amplitude do conceito de accountability, importa destacar a clássica distinção 

que opera no sistema republicano, em dois sentidos: verticalmente, relativamente aos eleitores 

daqueles que ocupam cargos políticos, e horizontalmente, “em relação a uma rede de poderes 

relativamente autônomos [...] que têm a capacidade de questionar, e eventualmente punir, 

maneiras ‘impróprias’ de o ocupante do cargo em questão cumprir suas responsabilidades” 

(O’Donnell, 1991, p. 32). 

A expressão “delegação representativa” revela uma estreita conexão entre representação 

e delegação17, na medida em que determinada coletividade autoriza um agente público 

(representante) a “falar por ela”, ao mesmo tempo em que se compromete a acatar as suas 

decisões. Essa relação agente-principal, ainda que processada em um ambiente democrático, 

nem sempre é acompanhada do pleno exercício do controle social (O’Donnell, 1991; 1998). 

Há, ainda, certa confusão sobre a delegação de poderes, especialmente no contexto republicano 

brasileiro, uma vez que representantes eleitos (agentes políticos) também exercem a função 

administrativa, como ordenadores de despesa (alguns Chefes do Poder Executivo), 

respondendo por suas decisões perante os órgãos de controle externo.  

 
17 Ao aprofundar o debate sobre o processo democrático, Young (2001; 2006) defende que participação e 
representação não são fenômenos opostos, mas faces da mesma moeda democrática. Segundo a autora, a 
complexidade da forma de organização da sociedade inviabiliza uma participação ativa de todos, constituindo-se 
grupos bem distintos de interlocutores no processo dialógico idealizado pela democracia deliberativa: ouvintes 
passivos e sujeitos falantes. A representação seria um relacionamento diferenciado entre representantes e 
eleitorado, que se mantêm separados, mas conectados pela teoria agente-principal e, especialmente, pelo dever de 
accountability. Para a autora, há uma ideia equivocada, por parte dos defensores da democracia deliberativa em 
contraposição à representativa, de que os processos de discussão democrática pressupõem um objetivo finalístico 
comum entre as partes, estabelecendo-se uma relação dialógica baseada na argumentação instrumental. 
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Sob um olhar mais amplo, não se pode perder de vista o fato de que a parcela do controle 

externo das ações governamentais, exercida pelos TC, também se insere em um sistema maior 

de instituições republicanas controladoras (sociedade civil, ministérios públicos, polícias 

federal e civil, poder judiciário, entre outras). Daí a importância de se compreender o desenho 

institucional das burocracias controladoras como constitutivo do próprio regime democrático18 

(Willeman, 2017), especialmente aquelas que atuam horizontalmente (indiretamente), 

integrando uma rede de poderes dotados de razoáveis autonomia e independência. Emerge, 

assim, uma das missões constitucionais do controle da gestão pública: a de promover e 

estimular o controle social, recompondo o ideário democrático bidimensional da accountability. 

Além de diagnosticar a dificuldade de se promover o ideário da separação entre os 

interesses público e privado como uma importante deficiência da accountability horizontal em 

países ditos poliárquicos19, O’Donnell destaca que a sua efetividade não advém do isolamento 

dos órgãos controladores, mas de “redes de agências que têm em seu cume, porque é ali que o 

sistema constitucional ‘se fecha’ mediante decisões últimas, tribunais (incluindo os mais 

elevados) comprometidos com essa accountability” (O’Donnell, 1998, p. 43).   

Esse comprometimento dos TC com vistas ao aprimoramento de uma accountability 

horizontal constituída em rede é uma premissa para a investigação empreendida neste trabalho, 

na medida em que se propõe a verificar em que medida essas organizações são capazes de 

produzir, de forma integrada, parâmetros normativos procedimentais aptos a consolidar o que 

se pode designar uma “governança em matéria de controle consensual”.  

Por outro lado, aqui se impõe um olhar mais pragmático. É que, em um cenário de 

grandes desigualdades econômicas e sociais, e onde não há garantia de abertura e transparência 

nas relações dialógicas institucionais, compreendendo governo, sociedade e mercado, é de se 

ter cautela na proposta de um controle consensual. Daí a necessidade de se promover, tal como 

propõe Guerreiro Ramos (1981), as bases democráticas para situação ideal de discurso, 

 
18 Em sua tese, Willemann (2017) descreve como a sobrecarga de controle (accountability overload) pode produzir 
disfunções, além de desencorajar inovações na administração pública. Essa noção também compõe a proposta do 
controle consensual, orientando os fundamentos das auditorias operacionais.   
19 Aqui se faz necessário um breve contraponto argumentativo, sem qualquer pretensão de detalhar o conceito de 
poliarquia. A democracia radical defendida no interior da teoria crítica habermasiana considera a sociedade como 
destinatária e autora da norma jurídica à qual estará sujeita. Para o autor alemão, não faz sentido a clássica distinção 
entre as esferas pública e privada, que se integram politicamente ante a ampla participação de cada indivíduo nas 
decisões legislativas. Dahl (2001), e Bobbio (2000), no entanto, são mais céticos quanto à existência de uma 
democracia real. O processo democrático, no máximo, teria atingido o que o autor designou como poliarquia, 
caracterizada pelo modelo majoritário, cuja participação não chega ao radicalismo democrático fundado na ampla 
participação deliberativa, defendido por Habermas. 
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considerando o diagnóstico de prevalência de uma “comunicação sistematicamente distorcida” 

(Ramos, 1981, p. 14) entre as pessoas.  

Vale trazer, portanto, mais um contraponto importante ao crescente fenômeno do 

controle consensual, que longe de negá-lo, serve ao exercício da ponderação. Ao tratar da 

individualidade como dimensão analítica de uma síndrome comportamentalista que coloniza a 

sociedade moderna, Ramos chega a afirmar que:  

[...] a conduta humana se conforma a critérios utilitários que a seu turno, 
estimulam a fluidez da individualidade. Na verdade, o homem moderno é uma 
fluida criatura calculista, que se comporta, essencialmente, de acordo com 
regras objetivas de conveniência. (Ramos, 1981, p. 54).  

Eis, portanto, um diagnóstico comportamental da sociedade, apto a sinalizar para o 

controlador a importância de justificar suas escolhas procedimentais fiscalizatórias, pautando 

sua conduta em critérios que resguardem a imparcialidade e a isonomia nas tratativas e nos 

diálogos estabelecidos com os controlados.  

Objetivamente, o TAG é um instrumento cujo manejo se justifica por critérios de 

conveniência e oportunidade no exercício discricionário do controle. Sendo assim, em que pese 

a sua justificação normativa – portanto, genérica - esteja ligada à realização do melhor interesse 

público, há que se considerar os riscos de favorecimento e de assimetria quanto aos critérios 

justificadores de sua utilização, em cada caso concreto. São essas algumas das distorções às 

quais estão sujeitos os atores que dialogam e pactuam prazos e metas na esfera pública, 

demandando, entre outras ações, uma capacitação adequada dos atores envolvidos na 

interlocução presente nos processos de controle. 

2.6 A teoria das organizações como referencial teórico para a compreensão das 
burocracias de controle  

A compreensão da teoria das organizações, empreendida por Guerreiro Ramos, permitiu 

estruturar a análise nas burocracias de controle, representadas pelas organizações Tribunais de 

Contas brasileiros, sob os seguintes “pontos básicos permanentes da ciência administrativa” 

(Ramos, 1981, p. 82):  

 Não existe ciência organizacional formal destituída de normas técnicas destinadas à 

mensuração e à avalição de resultados (produtos do trabalho); 
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 Funções (tarefas) deveriam ser planejadas levando em consideração a condição 

fisiológica e psicológica do homem, sendo que as potencialidades humanas não são 

intuitivamente óbvias, mas técnica e experimentalmente detectáveis; 

 Desempenho na execução de tarefa não pode ser melhorado e eficientemente 

organizado sem treinamento sistemático, o que não elimina as diferenças individuais, mas antes 

as acentua.   

Com base nesses elementos organizacionais, as seções subsequentes desdobram 

algumas das dimensões funcionais das burocracias de controle, consideradas relevantes para o 

presente estudo, tendo por foco os aspectos deontológicos dos atores que as integram.  

 

2.6.1 Burocracia do controle no contexto republicano brasileiro  

Em matéria de controle da Administração Pública, vale rememorar a clássica teoria das 

três linhas de defesa, recentemente revista pelo Instituto de Auditores Internos do Brasil (IIA)20 

no âmbito dos estudos sobre gerenciamento de riscos e controle das organizações: 

 

Figura 1. Modelo das três linhas de defesa 
Fonte: IIA, 2020, p.4.  

A Figura 1 retrata uma estrutura de governança voltada tanto para resultados quanto 

para a garantia da integridade da organização que irá concretizá-los. Apesar de o modelo ser 

 
20 Trata-se de uma associação profissional sem fins lucrativos, prestadora de serviços de formação, capacitação e 
certificação profissional para seus associados, afiliada ao The IIA (The Institute of Internal Auditors). 
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apresentado por entidade privada, aplica-se às burocracias do setor público, sob um viés 

republicano. Ora, se as políticas públicas se destinam à obtenção de resultados públicos, cumpre 

dizer que a governança é a própria estrutura garantidora desse desiderato, sendo composta pelas 

normas, hierarquias, culturas organizacionais e instrumentos de accountability aptos a conferir 

operacionalidade a todo o sistema gerador de valor público.  

A primeira e a segunda linhas de defesa compreendem a responsabilidade pelos atos de 

gestão que instrumentalizam as políticas públicas, incluindo-se o gerenciamento de riscos. Vale 

dizer que as decisões tomadas pelos gestores públicos no exercício de suas funções e atribuições 

devem estar apoiadas em um conjunto de dados e informações consistentes, provenientes de 

fontes fidedignas e em conformidade com critérios racionais e objetivos. Trata-se de uma 

decorrência lógica de um dos pilares da democracia, qual seja, a accountability em sentido 

vertical, segundo a qual o agente público, embora eleito pela maioria, deve prestar contas de 

suas ações e de seus mandatários a todos os cidadãos, incluídas as minorias (O’Donnel, 1998).  

 Assim, os processos decisórios devem ser transparentes ao ponto de revelarem as razões 

de fato e de direito que conduziram à adoção desta ou daquela medida, além de considerar os 

efeitos e impactos potenciais que dela poderão advir21. O papel da terceira linha, ainda no 

contexto do controle interno, é avaliar, mediante processos sistemáticos, os níveis de 

cumprimento dos objetivos organizacionais previamente estabelecidos.  

 Ao regulamentar os dispositivos introduzidos na LINDB, O Decreto nº 9.830, de 10 de 

junho de 201922, institui o TAG como um instrumento a ser manejado pelos órgãos de controle 

interno da Administração Pública, com o objetivo de corrigir falhas verificadas nas ações de 

controle (conformidade), aprimorar procedimentos (operacional) e assegurar a “continuidade 

da execução do objeto, sempre que possível, e garantir o atendimento do interesse geral” (art. 

11, caput).  

 
21 A motivação fundamentada como exigência no campo da produção normativa pode ser exemplificada nos 
seguintes dispositivos do ordenamento jurídico brasileiro: art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADTC), ao instituir a obrigatoriedade da realização da estimativa de impacto orçamentário-financeiro 
para proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita; art. 32, VI do Decreto 
Federal nº 9.191/2017, que obriga a inclusão, no parecer de mérito, da análise de impacto da medida a ser instituída 
pela edição de atos normativos; e, mais recentemente, a Lei nº 13.848/2019, ao recepcionar a “análise de impacto 
regulatório” para a edição de ato normativo, contemplando estudos sobre efeitos potenciais e razoabilidade do seu 
“impacto econômico”. 
22 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9830.htm. 



34 
 

 Releva notar que o conteúdo da norma reforça a necessidade de motivação da decisão 

de celebrar o TAG, “com a contextualização dos fatos, quando cabível, e com a indicação dos 

fundamentos de mérito e jurídicos” (art. 2º, caput). A motivação desdobra-se nos seguintes 

parâmetros: (1) fundamentos e congruência entre as normas e os fatos que a embasaram, de 

forma argumentativa; e (2) normas, interpretação jurídica, jurisprudência ou doutrina que a 

embasaram. 

 A Controladoria Geral da União (CGU) chegou a abrir consulta pública, em 15/09/2021, 

fomentando a participação da sociedade sobre o manejo do TAG, pelos órgãos de controle 

interno. Ora, se no âmbito do sistema de controle interno23, onde prevalecem as funções 

consultiva, correicional e preventiva do poder fiscalizatório estatal (autocontrole), a legitimação 

do TAG perpassa a adoção de um mecanismo constitucional de participação direta da 

sociedade, espera-se que a mesma lógica seja encampada pelos órgãos de controle externo.   

Uma quarta linha de defesa representa o controle externo exercido pelos TC no modelo 

ora mencionado (Figura 1), sob a designação de “prestadores externos de avaliação”, 

diferenciando-se de uma modelagem anteriormente adotada, denominada “auditoria externa” e 

“regulador”. Tal alteração semântica traduz uma clara evolução do controle externo no que diz 

respeito ao objeto que se busca controlar, não mais restrito ao exame da legalidade dos atos de 

gestão (conformidade estrita), mas à avaliação dos resultados gerados pelo movimento do 

aparato burocrático constituído, conferindo-lhe amplitude e visão sistêmica.  

Atualmente, o Sistema Tribunais de Contas brasileiro é composto por 33 tribunais de 

contas, sendo: 26 TC estaduais e DF, 3 TC dos municípios (Pará, Goiás e Bahia), abrangendo 

todos os entes federados municipais no âmbito dos respectivos estados e 2 municipais (RJ e 

SP), contemplando as respectivas capitais.  

Para a melhor compreensão dos papéis exercidos pelos agentes (controladores e 

controlados) na burocracia dos TC, vale destacar a atuação de quatro atores essenciais, com 

funções institucionais bem definidas no ordenamento jurídico: 

 

 

 
23 O art. 74 da Constituição Federal afirma que os poderes republicanos “[...] manterão, de forma integrada, 
sistema de controle interno [...]”, o que denota uma obrigação - e não faculdade - de sua instituição pelos entes 
federativos (Ferraz, 2012). 
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Tabela 1 
Principais stakeholders nos processos de controle no âmbito dos TC 

 Ator Função  Forma de investidura 

Profissional de auditoria 
governamental 
(auditores, analistas, 
técnicos de controle 
externo) 

Instruir os processos de 
controle, subsidiando 
tecnicamente as decisões 
mediante elaboração de 
relatórios de auditoria e de 
fiscalização. 

Concurso Público. 

Membro do MPC 

Emitir pareceres em processos 
de controle, oralmente ou por 
escrito, em todos os assuntos 
sujeitos à  decisão do TC;  
representar perante o TC. 

Concurso Público. 

Ministro/Conselheiro 
(órgão deliberativo) 

Proferir decisão definitiva 
sobre processos de controle. 

Um terço escolhido pelo Presidente da República, 
sendo dois alternadamente dentre auditores e membros 
do MPC, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, 
segundo os critérios de antiguidade e merecimento; e 
dois terços escolhidos pelo Congresso Nacional. 
Nos estados: dos sete conselheiros que integram o 
órgão de fiscalização de contas, quatro são apontados 
pela Assembleia Legislativa, pelo voto de seus 
membros, um é escolhido livremente pelo governador, 
e os outros dois são escolhidos pelo governador dentre 
os provenientes das carreiras técnicas de auditor e 
procurador do MPC. 

Ministro/Conselheiro 
Substituto 

Relatar processos de controle; 
substituir membro do 
Colegiado 

Concurso Público 

Gestor de recursos 
públicos (ordenadores 
de despesas, agentes 
políticos, e quaisquer 
particulares 
responsáveis pela gestão 
de recursos públicos) 

Accountability 
(O´Donnell, 1998). 
 Por delegação, integram a 
administração nos respectivos 
poderes (Judiciário, 
Legislativo e Executivo). 

Nomeados pelos chefes do Poder Executivo, 
(representantes eleitos). 

 

Nota. Fonte: Baseado nas Constituições Federal (1988) e estaduais, elaboração própria.    
 

Considerando a seleção do MPC como fonte de dados primários para fins de análise 

nesta oportunidade, segue breve conteúdo descritivo do processo histórico de consolidação 

desse ator republicano no papel de guardião dos interesses sociais e individuais indisponíveis e 

da ordem jurídica, no que se refere à fiscalização contábil, orçamentária, operacional e 

patrimonial dos entes da federação.  

Como mais uma premissa do estudo empreendido, importa reconhecer a complexidade 

e as ambiguidades da burocracia do controle externo, materializada nas organizações “Tribunais 

de Contas” (Weber, 2019; Tenório, 1981). Trata-se de instituição à qual se incumbe o exercício 
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de uma parcela do poder sancionatório do Estado, moldada pelas práticas discursivas dos 

agentes que atuam na “microfísica” dos processos de controle24 (Foucault, 2017). 

2.6.2 A representatividade do Ministério Público de Contas nos processos de controle 

O art. 127 da Constituição Federal de 1988 é claro ao dispor que o “Ministério Público 

é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.” 

O tripé principiológico de sua atuação, como representante da coletividade, traduz-se na 

unidade, na indivisibilidade e na independência funcional. Os mesmos direitos, vedações e 

investidura, são aplicáveis aos membros dos Ministérios Públicos que atuam junto aos 

Tribunais de Contas, ou, segundo mais recente nomenclatura, sob a designação de Ministério 

Público de Contas (MPC), por força do art. 130 da Constituição Federal de 1988.  

Desde a Constituição Federal de 1988, o Ministério Público de Contas vem ascendendo 

como instituição essencial à proteção do erário público, apesar de certa resistência por parte de 

outras instituições democráticas. Um exemplo do inconformismo quanto à existência de um 

Ministério Público especial, atuante junto ao Tribunal de Contas, foi a propositura da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 789, em 1993, pela Procuradoria-Geral da República, 

questionando dispositivos da Lei Orgânica do TCU (lei nº 8.443/93). Apesar de julgada 

improcedente, não houve o reconhecimento da autonomia orçamentário-financeira do parquet 

de contas que, não dispondo de fisionomia institucional própria, estaria consolidado na 

“intimidade estrutural” da Corte de Contas, na visão do Supremo Tribunal Federal (STF).  

Ao longo das quase três décadas que nos distanciam da decisão proferida pelo STF, os 

TC estaduais e municipais (exceto do TCM-SP) caminharam no sentido da criação dos 

respectivos Ministérios Públicos de Contas, conferindo-lhes as devidas prerrogativas 

constitucionais. Atualmente, 158 (cento e cinquenta e oito) procuradores integram 32 (trinta e 

dois) MPC junto aos respectivos TC25.  

Neste passo, cumpre destacar que o conceito de representação, para os efeitos deste 

trabalho, deve ser considerado em sua dimensão ampliada, extrapolando o viés político-

 
24 A analogia ao conceito foucaultiano de microfísica do poder reflete as relações de poder que se estabelecem nos 
processos fiscalizatórios levados a efeito pelos órgãos de controle, considerando os papéis desempenhados pelos 
atores envolvidos.  
25 A única exceção é o TCM-SP, que não possui MPC, sendo que essa ausência é objeto de discussão no STF. 
Fonte disponível em: https://cnpgc.org.br/mpc/.  
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partidário institucionalizado que está no centro do processo democrático (Young26, 2001; 

2006). É nesse sentido que, ao mencionar o caráter excludente das normas que regulam a 

representação, Young (2006) alerta para o fato de que 

[...] A representação é necessária porque a rede da vida social moderna 
frequentemente vincula a ação de pessoas e instituições num determinado 
local a processos que se dão em muitos outros locais e instituições. Nenhuma 
pessoa pode estar presente em todos os organismos deliberativos cujas 
decisões afetam sua vida, pois eles são numerosos e muito dispersos. Ainda 
que as expectativas de um cidadão sejam frequentemente desapontadas, ele 
espera que outros pensem em situações como a dele e as representem nos 
respectivos fóruns de discussão (Young, 2006, p. 144). 

Do mesmo modo, amplia-se o sentido da prestação de contas e dos demais instrumentos 

de accountabiliy para além da boa e regular utilização dos recursos públicos, já que todas as 

decisões tomadas no processo democrático devem ser justificadas e motivadas para os cidadãos.  

Ante o modelo estrutural da burocracia do controle externo da gestão pública brasileira, deduz-

se que o MPC é uma instituição essencial à garantia da qualidade do regime democrático por 

meio do exercício da função jurisdicional fiscalizatória do patrimônio do Estado. 

Assim, ante sua representatividade no cenário institucional do controle da 

Administração Pública, os seus membros constituem importantes fontes primárias de obtenção 

de informações para os fins deste trabalho, em especial no que diz respeito ao sopesamento da 

consensualidade e do ceticismo na dinâmica relacional que se estabelece entre controladores e 

controlados nos processos de controle instaurados nos TC. O teor normativo defendido na obra 

habermasiana (seção 2.3) permite fundamentar a atuação do MPC no valor da 

institucionalização do controle, sob um olhar procedimental. 

 

 
26 Em que pese o referencial teórico deste trabalho tenha como espinha dorsal a obra habermasiana, sobretudo no 
que diz respeito à razão comunicativa como instrumento de mediação de conflitos normativos e sua adesão à tese 
da democracia radical sob o paradigma procedimental, passa a ser enriquecedor trazer um contraponto dialógico 
travado com autoras feministas no campo da filosofia política (teoria crítica), a exemplo de Iris Marion Young. A 
autora trabalha a ideia de democracia participativa em associação à representativa, chegando à noção de 
democracia comunicativa. Ao fim e ao cabo, pode-se afirmar que ambos chegam a um consenso quanto ao 
diagnóstico de que tanto a modernidade quanto a democracia são processos inacabados, e de que se vivencia um 
“esgotamento das energias utópicas”, demandando o reconhecimento do dissenso como produto da multiplicidade 
e das diversidades existentes, daí a necessidade do resgate de uma razão comunicativa preexistente e comum à 
toda a humanidade.  
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2.7 A auditoria operacional como legítimo instrumento de controle consensual  

 Nas auditorias de conformidade e financeiras, o foco do exame consiste em verificar o 

cumprimento de normas e a existência ou não de distorções relevantes nas informações 

financeiras divulgadas pela entidade controlada. A auditoria, portanto, constitui uma ação de 

asseguração quanto aos níveis de aderência das informações prestadas pelos órgãos e entidades 

da administração pública a critérios normativos previamente estabelecidos. Trata-se de uma 

dimensão essencial da accountability, dever de prestação de contas ao principal (sociedade), 

certificando-se (ou não) a regular utilização dos recursos públicos (Barzelay, 2014).  

 As próximas seções possibilitam explorar e compreender as potencialidades da 

Auditoria Operacional (AOP) no contexto do controle híbrido da Administração Pública, de 

modo a estabelecer uma conexão reflexiva com o TAG, já que ambos – ao menos em tese - se 

propõem à produção de um controle mais prospectivo e consensual.  

2.7.1 Auditoria Operacional (AOP) no contexto internacional 

 Por meio de um estudo comparativo da evolução dos sistemas de controle da gestão 

pública em cinco países, Pollitt et al (2008) evidenciaram uma hipótese bastante relevante, 

apesar do aparente silogismo: países que onde se observa melhor desempenho do controle são 

aqueles onde uma efetiva reforma da Administração Pública precedeu a reforma do controle.  

 A base empírica do referido estudo contemplou cinco Entidades Superiores de 

Fiscalização (ESF) de cinco países da Europa, cada qual representando arranjos típicos de uma 

determinada estrutura política de relacionamento entre o sistema de controle externo e os 

poderes constituídos: Holanda (corpo colegiado desprovido de função judicial)27, França 

(“Corte” com função judicial), Reino Unido (departamento de auditoria, encabeçado pela figura 

do Auditor-Geral, localizado fora do poder Executivo, porém reportando ao Parlamento), 

Suécia e Finlândia (departamento de auditoria também encabeçado por um Auditor-Geral, só 

que pertencente à estrutura do Executivo).  

  A riqueza do estudo está no estabelecimento de um nexo causal entre as diretrizes da 

NPM implementadas por meio de reformas administrativas e uma visão de controle que evolui 

para a aferição do desempenho, instrumentalizado pela Auditoria Operacional (AOP). O 

 
27 Pela sua vinculação ao Poder Legislativo, o controle externo do gasto público no Brasil assemelha-se ao modelo 
holandês, ressalvadas as especificidades.  
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contraponto à auditoria de legalidade, conformidade ou regularidade – como se queira designar 

– é inevitável, evidenciando o caráter híbrido do controle.  

 Segundo os citados autores, o processamento da AOP segue uma modelagem input-

output, tendo como produto final um relatório técnico: 

  

Figura 2. Processo da AOP  
Nota. Nos passos 11 e 12, segundo os autores, percebe-se maior influência da relação entre a AOP e a reforma da 
administração pública. Fonte: Pollitt et al. (2008, p. 35).  
 

 A Figura 2 sintetiza as etapas da AOP realizadas pelas Entidades Superiores de 

Fiscalização (ESF), contemplando os parâmetros que alimentam o processo até a obtenção do 

produto final (relatório de auditoria). Pontue-se, por oportuno, que os relatórios de AOP não se 

exaurem no passo 10, uma vez que o monitoramento constitui etapa que retroalimenta o ciclo 

da auditoria, possibilitando a aferição dos passos 11 e 12.  

 Já os passos 3 e 7 trazem as variáveis “interação” e “habilidades” como espécies de 

componentes “lubrificantes” do sistema, conferindo fluidez e subjetividade às dinâmicas 

relacionais. Pode-se afirmar que a interação está ligada à consensualidade, enquanto as 

habilidades dos profissionais de auditoria configuram o se pode denominar “perfil do auditor 

operacional”, ou “identidade do auditor operacional”, expressões cunhadas pelos referenciados 

autores em sua pesquisa.  
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Ademais, note-se que as etapas do processo da AOP refletem a estruturação de um 

desenho metodológico potencialmente capaz de assegurar ao relatório técnico um lastro de 

credibilidade, imparcialidade e tecnicidade perante suas audiências. Daí se segue a aptidão 

vocacional da AOP para a pactuação, por exemplo, de um plano de ação entre os agentes 

(controlador e controlado), objetivando a adoção de medidas corretivas de rumos e de 

aperfeiçoamento da gestão.  

Vale destacar que, nas auditorias de natureza operacional, o instrumento de controle 

consensual por excelência é, exatamente, o Plano de Ação (PA), que pode ser assim 

conceituado: 

[...] documento apresentado pelo gestor ao TCU em prazo acordado, que 
detalha as ações que serão tomadas para atender as deliberações propostas no 
sentido de corrigir os problemas identificados durante a auditoria. Envolve, 
basicamente, um cronograma em que são definidos responsáveis, atividades e 
prazos para a implementação das deliberações. Esse instrumento norteia o 
processo de monitoramento e tende a aumentar a sua efetividade28. 

 A título informativo do histórico de implementação da AOP nos TC brasileiros, vale 

mencionar o Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados e 

Municípios Brasileiros (Promoex), desenvolvido no período de 2006 a 2013. O programa 

envolveu os TC em um processo de modernização antecedido por diagnóstico realizado em 

2002, objetivando fortalecer e apoiar o controle externo em sua missão constitucional e foco no 

desempenho da gestão pública (Moraes, 2006).  

  No mesmo sentido, o conteúdo das Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público 

(NBASP)29 norteia os procedimentos e parâmetros das auditorias governamentais no âmbito 

dos TC, incluindo-se aqueles afetos à AOP. Segundo o TCU, a auditoria operacional é uma 

modalidade da auditoria de desempenho, ao lado da auditoria de avaliação de programa30. 

 
28 Manual de Auditoria Operacional do Tribunal de Contas da União, edição de 2020, item 551, recuperado de: 
https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/normas-de-fiscalizacao/auditoria-
operacional.htm. 
29 As NBASP constituem documentos normativos elaborados com base no consenso estabelecido no cenário 
internacional das ESF, que tem como núcleo central a Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (Intosai). A homologação dessas diretrizes é realizada após o devido processo legal, em Assembleia 
Geral do Instituto Rui Barbosa (IRB). Para maior detalhamento, consultar: https://irbcontas.org.br/sobre-o-irb/.  
30 “A auditoria de desempenho consiste na avaliação sistemática dos programas, projetos e atividades 
governamentais, assim como dos órgãos e entidades jurisdicionadas ao Tribunal. A auditoria de desempenho 
abrange duas modalidades: a auditoria operacional e a avaliação de programa.” (Brasil, 2019).  
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 A pesquisa empreendida por Pollitt et al (2008) possibilitou testar e confirmar algumas 

hipóteses sobre o desenvolvimento da AOP, aplicáveis a todos os países estudados: 

(1)  quanto à identidade do “auditor operacional”: são importantes agentes da governança 

democrática. (Pollitt et al, 2008, p. 189).   

(2)  quanto aos métodos usados na AOP: estão em constante evolução; as organizações 

controladoras estão cada vez mais sofisticadas, flexíveis e ecléticas nas suas escolhas, adotando 

um olhar mais pragmático e prático na sua aplicação; e a predominância da ciência social sobre 

outros métodos.  

(3)  quanto à importância do relatório de auditoria (output): como produto da auditoria, é o 

principal meio pelo qual uma instituição controladora disponibiliza informação às suas 

audiências (auditado, parlamento, governo, mídia, sociedade em geral).  

 Nesse sentido, o estudo das capacidades institucionais dos TC passa a contar com um 

fator de transição essencial à evolução do controle externo da gestão pública, que perpassa a 

valorização da auditoria operacional e a consolidação dos seus procedimentos, técnicas e 

conteúdos programáticos de capacitação. 

Destarte, a sofisticação dos métodos utilizados nas auditorias eleva a impessoalidade, a 

legitimidade e a imparcialidade31, que constituem variáveis indispensáveis à conduta 

republicana dos agentes controladores. Trata-se de um importante veículo democratizante da 

atuação dos gestores públicos.  

2.7.2 Ética do controle: ceticismo e consensualidade  

O ceticismo profissional emerge como um importante aspecto comportamental ínsito à 

esfera controladora, como prática deontológica norteadora da conduta dos agentes 

controladores (Nelson, 2009; Hurtt, 2010). De acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP 100, 2017, p. 19),  

Ceticismo profissional significa manter distanciamento profissional e uma 
atitude alerta e questionadora quando avalia se a evidência obtida ao longo da 
auditoria é suficiente e apropriada. Também significa manter a mente aberta e 
receptiva a todos os pontos de vista e argumentos. 

 
31 A imparcialidade, no sentido do texto, significa o agir seletivo segundo critérios de igualdade e isonomia no 
tratamento dos entes jurisdicionados, ínsito ao planejamento das auditorias, que envolve a seleção de objetos e de 
órgãos/entidades a serem auditados.  
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Note-se que a definição de ceticismo reflete uma ambiguidade: a de manter uma postura 

cética diante do descumprimento de uma norma positivada no ordenamento jurídico e, ao 

mesmo tempo, aberta e receptiva a “pontos de vista” e “argumentos”. Ponderação e 

proporcionalidade passam a ser os desafios éticos impostos aos profissionais de auditoria - que 

atuam na linha de frente do controle da Administração Pública - e para os demais atores 

participantes dos processos de controle (Kolieb, 2015).  

 De acordo com as normas internacionais de auditoria no setor público, ceticismo32 e 

julgamento profissionais são princípios que devem nortear ação dos agentes controladores - 

auditores33 -, durante todo o processo de auditoria, desde o planejamento e definição do objeto 

até o relatório final conclusivo.  

 As Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (Issai) 100 (2013), 

definem ceticismo e julgamento profissionais da seguinte forma: 

[...] manter distanciamento profissional e uma atitude alerta e questionadora 
quando avalia se evidência obtida ao longo da auditoria é suficiente e 
apropriada. Também significa manter a mente aberta e receptiva a todos os 
pontos de vista e argumentos. O julgamento profissional significa a aplicação 
coletiva de conhecimentos, habilidades e a experiência dos membros da 
equipe ao processo de auditoria. Devido zelo significa que o auditor deve 
planejar e executar auditorias de uma maneira diligente. Os auditores devem 
evitar qualquer conduta que possa desacreditar seu trabalho.  

 No mesmo sentido, as Issai 400 e 200 (2013) reforçam a importância de uma 

característica essencial ao auditor: possuir uma “mente questionadora”. 

 Vale ressaltar que os órgãos de controle estão sujeitos às expectativas das partes 

interessadas/audiências (cidadãos; órgãos integrantes dos poderes da República; auditados; 

entre outros), razão pela qual devem refletir confiança e credibilidade, servindo como modelos 

de comportamento ético no exercício de sua função constitucional.  Nesse sentido, o Código de 

Ética (Issai 30, 2013) também formulado no âmbito da Organização Internacional de Entidades 

Fiscalizadoras Superiores (Intosai), aprovado pelo Tribunal de Contas da União em 2013, 

fornece um conjunto axiológico de paradigmas que devem pautar o comportamento tanto em 

nível da entidade fiscalizadora quanto dos profissionais que realizam auditorias. 

 
32 O termo origina-se do grego skeptikós, e significa “aquele que investiga” (Japiassú & Marcondes, 2008, p. 105).  
33 Vale destacar que a designação “auditor”, para os efeitos do presente trabalho, não se vincula ao cargo ou função 
ocupados, mas à pessoa que desempenha as atividades de auditoria no âmbito da entidade fiscalizadora, qualquer 
que seja a nomenclatura adotada em seu respectivo estatuto.  
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 Entre os princípios e valores éticos descritos naquele documento, independência e 

objetividade exsurgem como condições do agir com integridade, forjando um ceticismo 

profissional adequado à missão institucional do controle. A norma diferencia dois tipos de 

independência: de fato e aparente. A primeira caracteriza-se pela circunstância “em que os 

indivíduos são capazes de realizar atividades sem serem afetados por relações que possam 

influenciar e comprometer o julgamento profissional” (Issai 30, 2013, item 36), enquanto a 

segunda constitui-se, justamente, na confiança que a parte interessada tem na conduta do 

auditor, ou da ausência de circunstâncias que possam colocar em dúvida a integridade, a 

objetividade, ou o ceticismo profissional do auditor.  

 Já a objetividade está relacionada à imparcialidade e à isenção do auditor em seu 

julgamento, que deverá ser baseado em fatos e evidência, e não em interesses individuais ou 

em situação de subordinação apta a comprometer um julgamento isento (objetivo).  

 Ao dispor sobre os princípios de auditoria financeira, as Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP)34 – nível 235 alertam para a importância do ceticismo profissional 

na condução dos trabalhos do auditor, a quem se incumbe reconhecer36  

[...] a possibilidade de existir distorção relevante decorrente de fraude tanto 
no nível das demonstrações financeiras quanto no nível de afirmações para as 
classes de transações, saldos de contas e divulgações, não obstante a 
experiência passada do auditor em relação à honestidade e integridade da 
administração e dos responsáveis pela governança. (NBASP – nível 2, item 
107). 

  Ao tratar sobre auditoria operacional, as Issai 3000 (2013) adaptam a noção de 

ceticismo profissional, imprimindo características que se diferenciam daquelas requeridas nas 

auditorias financeira e de conformidade. Conceitua-se auditoria operacional como  

[...] o exame independente, objetivo e confiável que analisa se 
empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou 
organizações do governo estão funcionando de acordo com os princípios de 
economicidade, eficiência e efetividade, e se há espaço para 
aperfeiçoamento.37 (Issai 3000, 2013, item 17). 

 
34 As Issai foram traduzidas, aprovadas e recepcionadas no Brasil, originando as Normas Brasileiras de Auditoria 
no Setor Público (NBASP), que muito embora guardem natureza orientativa e não coercitiva, são amplamente 
utilizadas pelos órgãos de controle brasileiros. 
35 As NBASP – Nível 2 reproduzem as Issai 200, tratando sobre os princípios fundamentais de auditoria financeira.  
36 O auditor não é responsável pela prevenção de fraude, mas deve considerar a possibilidade de sua ocorrência 
nas avaliações de risco.  
37 Recentemente, ao divulgar o novo Manual de Auditoria Operacional em seu sítio eletrônico oficial, o TCU 
definiu auditoria operacional como o “processo de coleta e análise sistemáticas de informações sobre 
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  Note-se a abrangência do conceito, revelando tratar-se de um processo investigativo 

que tem por objeto um universo mais amplo de controle, ligado muito mais à avaliação do 

desempenho e menos à verificação do mero cumprimento da lei.  

 Então, como se caracteriza a conduta cética do auditor operacional? Ainda segundo os 

parâmetros internacionais, “o auditor deve exercer julgamento e ceticismo profissionais e 

analisar as questões a partir de diferentes perspectivas, mantendo uma atitude aberta e objetiva 

em relação aos vários pontos de vista e argumentos38.” (Issai 3000, 2013, item 68).  

 Pode-se afirmar, neste passo, que a abertura para a diversidade de argumentos e pontos 

de vista constituem habilidades que se integram ao ceticismo do auditor e à sua capacidade de 

julgar as situações encontradas no curso de suas fiscalizações39.  

As bases éticas que norteiam o comportamento do profissional de auditoria estão 

diretamente ligadas aos códigos normativos e à área de gestão de pessoas dentro de uma 

organização controladora. A função gerencial de identificação do perfil do corpo técnico dessas 

organizações é fundamental para a estabelecer uma necessária distinção entre dois tipos de 

profissionais que exercem a função fiscalizadora: o auditor operacional e o auditor de 

conformidade.  

O espectro de ceticismo varia em cada profissional, individualmente considerado, 

quando está diante de uma situação concreta. A decisão de agir como um auditor mais cético 

(perfil de conformidade) ou mais consensual (perfil operacional) dependerá de fatores objetivos 

e subjetivos, delimitados pelas circunstâncias fáticas que se lhe apresentem, o que lhes impinge 

versatilidade, capacidade adaptativa, entre outras habilidades (Pollitt et al, 2007).  

 
características, processos e resultados de um programa, atividade ou organização, com base em critérios 
fundamentados, com o objetivo de aferir o desempenho da gestão governamental, subsidiar os mecanismos de 
responsabilização por desempenho e contribuir para aperfeiçoar a gestão pública.” Recuperado de: 
https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/normas-de-fiscalizacao/auditoria-
operacional.htm.. 
38A abertura ora mencionada remete ao conceito de “mentalidade aberta”, de Hannah Arendt (1994). Em sua crítica 
à filosofia política de Kant, a autora vê emergir o conceito de imparcialidade como produto “da consideração dos 
pontos de vista dos outros”, atividade que só é possível se promovermos um “alargamento” do próprio pensar, 
treinando a imaginação para “sair em visita” e colocar-se “no lugar de qualquer outro” (Arendt, 1994, pp. 57 e 91).  
39 Nesse sentido, capturando a dimensão mais consensual do controle, a Lei n. 13.655 (2018) reflete essa mesma 
diretriz hermenêutica, o que pode ser exemplificado pelo disposto no caput do seu art. 22: “na interpretação de 
normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das 
políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados.” 
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Nelson (2009) destaca que o ceticismo profissional do auditor está mais ligado à 

presunção de dúvida do que a uma postura de neutralidade diante de uma afirmação apresentada 

pelo auditado. Pesquisas e trabalhos acadêmicos desenvolvidos nesse campo deontológico 

mostram que os auditores dotados de alto ceticismo profissional necessitam de evidências mais 

robustas e persuasivas em termos qualitativos e quantitativos, de modo a formarem a convicção 

de que de uma afirmação é correta. Essa postura mais cartesiana (dúvida metódica) levaria ao 

aumento do custo do processo de controle, elevando o risco de ineficiência da ação controladora 

(Cunha et al., 2019; Brazel et al., 2020).  

Hurtt (2010) elaborou uma escala capaz de medir o nível de ceticismo do auditor40 

individualmente considerado e sua correlação com a detecção de fraude. O autor define o 

ceticismo profissional como um constructo multidimensional que caracteriza a inclinação de 

um indivíduo para o adiamento da emissão de sua conclusão/opinião, até que haja evidência 

suficiente para suportá-la.  

Na mesma esteira metodológica de Nelson (2009), Hurtt (2010) assevera que um alto 

nível de exigência no intuito de coletar evidências, durante a execução da auditoria, implica em 

ampliação do prazo previamente planejado, aumentando o custo do controle e consequente 

perda em eficiência. Tal conduta teria como causa o ceticismo exacerbado do auditor, que pode 

ser advindo de um traço de personalidade individual ou de circunstâncias externas que 

influenciam sua ação fiscalizatória/investigativa41.  

As pesquisas empreendidas por Hurtt (2010) permitiram inferir que o ceticismo 

profissional está relacionado à detecção de fraude. Tomando como pressuposto o seu caráter 

multidimensional, e buscando conferir maior objetividade ao seu conceito, a autora aponta seis 

características ínsitas ao ceticismo profissional: mente questionadora, suspensão do julgamento, 

busca por conhecimento, compreensão interpessoal, autoestima e autonomia. 

As três primeiras estariam relacionadas ao modo como o auditor examina as evidências, 

não se satisfazendo com nada menos do que um conjunto persuasivo de evidências para suportar 

suas conclusões/opiniões. Para tal, o auditor utiliza-se da análise de riscos para identificar 

 
40 Apesar de tratar sobre auditoria externa no campo privado, não se vislumbra qualquer objeção à abordagem da 
pesquisa ora mencionada para os fins do presente trabalho, considerando a semelhança entre as normas (públicas 
e privadas) que tratam sobre essa temática.  
41 A mídia é um bom exemplo de influência externa, na medida em que enfatiza o caráter punitivo da ação 
controladora.  
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situações potencialmente geradoras de um ambiente propício à corrupção, bem como narrativas 

retóricas cuja racionalidade (instrumental) repousa na justificação legal de ato fraudulento.  

As duas últimas (autoestima e autonomia) estariam ligadas ao autoconvencimento do 

auditor quanto à solidez de seu relatório conclusivo, produto que deverá ser avaliado por outros 

profissionais experientes. Nesse sentido, os procedimentos de auditoria, que configuram os 

caminhos percorridos pela razão metodológica para a emissão de um parecer técnico sobre o 

objeto examinado, devem servir como trilhas que poderão ser seguidas futuramente por outros 

profissionais de auditoria. Trata-se de assegurar o dever de accountability do próprio auditor 

perante as partes interessadas. 

É neste ponto que se faz necessária uma relevante ponderação, que dialoga com a 

característica da compreensão interpessoal, apontada por Hurtt em sua pesquisa. Ao descrever 

os achados de auditoria em seu relatório conclusivo, o auditor emite um juízo de 

admissibilidade ou de reprovabilidade da conduta do auditado, vinculado ao conjunto de 

evidências colhidas e documentadas durante o processo fiscalizatório. Ao propor o afastamento 

de uma sanção automaticamente aplicável em razão de conduta reprovável sob o ponto de vista 

do ordenamento jurídico, o órgão de controle suspende, ainda que temporariamente, a 

aplicabilidade do próprio conteúdo normativo emanado do Poder Legislativo. Mas o faz com 

base em um conjunto de evidências e análises advindas de um percurso metodológico que lhe 

confere validade interna e externa.  

Nesse cenário contemporâneo, a auditoria governamental – em especial a de natureza 

operacional – possibilita o sopesamento entre facticidade e validade, produzindo achados com 

lastro em critérios sofisticados e maior amplitude exploratória de causas e efeitos, considerando 

as técnicas e procedimentos utilizados.  

2.8 Diagnóstico das capacidades institucionais das burocracias de controle: efetividade em 
versão ampliada 

 Na esteira das pesquisas que têm como pano de fundo o clamor social pela intensificação 

das ações de combate à corrupção e à má gestão dos recursos públicos, destaque-se o trabalho 

desenvolvido por Puccioni (2016), no sentido de verificar se a estrutura organizacional dos TC 

exerce influência nas ações de controle da Administração Pública. Para tal, o autor elegeu 

quatro variáveis mensuráveis da performance dos órgãos brasileiros de controle: (1) iniciativa; 

(2) produtividade; (3) valor de multas e débitos imputados e (4) grau de rejeição das contas de 
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governo. As premissas da pesquisa foram fixadas a partir dos atributos dessas variáveis que, na 

essência, constituem indicadores típicos de um viés de conformidade das ações de controle. 

 Releva detalhar, em razão de sua característica polissêmica, os conteúdos de duas 

variáveis utilizadas: “iniciativa”, designando a autonomia do órgão de controle para selecionar 

aquilo que se pretende auditar (objeto de auditoria), e “produtividade”, traduzida pelo 

quantitativo de processos de controle apreciados pelo corpo deliberativo dos TC. Em estreita 

síntese, o estudo concluiu que quanto maiores o orçamento e o percentual de servidores efetivos 

(concursados), maiores a produtividade, a capacidade sancionatória e a proatividade (Puccioni, 

2016).  

 Em que pese a capacidade sancionatória do controle seja de grande importância para a 

composição de um modelo de accountability vinculado à responsividade dos agentes públicos 

(O'Donnell, 1998), é preciso ampliar o conteúdo analítico de sua racionalidade.   

A complexidade das demandas sociais requer certa dose de criatividade por parte dos 

gestores públicos: inovar na Administração Pública não é tarefa fácil. No campo do controle 

administrativo, qualquer nova estratégia de fiscalização parece ainda mais desafiadora. Ao 

explorar as prováveis barreiras à inovação em organizações do setor público, Moussa, 

McMurray e Muenjohn (2018) destacam que as inovações de sucesso não florescem no interior 

de um modelo burocrático tradicional e antigo.  

Aqui vale citar, a título ilustrativo da eficiência do controle em seu aspecto 

sancionatório, o relatório de levantamento realizado em 2010 pelo TCU, tendo por objetivo 

obter um panorama sistêmico acerca do volume de arrecadação de multas administrativas 

aplicadas por agências reguladoras e demais órgãos federais de regulamentação, fiscalização e 

controle. A ampla gama de dados empíricos coletados, naquela ocasião, permitiu constatar um 

reduzido índice de arrecadação das multas aplicadas pelos órgãos regulatórios, atingindo, na 

média, pouco mais de parcos 5% na relação entre o montante correspondente às multas 

aplicadas e o valor efetivamente arrecadado, tendo por base uma série histórica que 

contemplava o período de 2005 a 2009 (Brasil, 2010).  

As situações descritas naquele relatório de levantamento ensejaram desdobramentos em 

uma série de ações fiscalizatórias com vistas ao acompanhamento e ao monitoramento dos 

procedimentos engendrados no âmbito federal, visando o incremento da arrecadação. O que se 

nota a partir das análises empreendidas nesses processos de controle, ao longo do tempo, é que 
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os dados incialmente levantados carecem de uma avaliação mais profunda, que abarque 

aspectos tais como os custos de arrecadação em relação aos benefícios reais obtidos com as 

sanções aplicadas. E essa preocupação com a necessidade de ampliação do debate pode ser bem 

exemplificada no seguinte excerto de acórdão proferido em 2017, nos autos de um desses 

processos de monitoramento: 

[...] a análise realizada por este Tribunal ainda não possibilita uma conclusão 
exata acerca da efetividade das medidas arrecadatórias, ou mesmo permite 
aferir se derivam da atuação das entidades de regulação relativamente às ações 
de fiscalização ou da adoção de procedimentos para evitar a ocorrência de 
irregularidades, bem como aferir a efetividade dos procedimentos punitivos 
para melhoria das atuações. (grifo nosso). (Brasil, 2017)  

A preocupação é legítima, sobretudo quando se promove uma análise econômica de toda 

a cadeia sancionatória, de forma sistêmica, desde a prática do ato lesivo até o ingresso do valor 

integral da correspondente multa aos cofres públicos e, mais além, até a efetiva aplicação dos 

recursos arrecadados em favor do interesse público.  

E mais: é notório o fato de que grande parte do montante correspondente às multas 

aplicadas pelos órgãos de controle e de regulação passa a integrar a dívida ativa, processando-

se a respectiva cobrança na esfera judicial, elevando, desta feita, os custos do próprio controle, 

além de sobrecarregar o Poder Judiciário, movimentando-o para fins que se distanciam das suas 

funções precípuas. E muitos desses créditos inscritos em dívida ativa, de natureza não tributária, 

serão considerados irrecuperáveis ou constituirão objeto de renegociação a longo prazo, 

minguando ainda mais o potencial retorno em benefício da sociedade. 

Nesse sentido, embora a ação controladora não constitua atividade finalística da gestão 

pública, é função do sistema de controle garantir (assegurar) a integridade das estruturas 

burocráticas constituídas para a realização do interesse público traduzido pelas atividades 

desempenhadas no âmbito da Administração Pública.  

 Reitere-se, portanto, a estreita conexão da ação controladora – que encampa atividades 

como: seleção de objetos de auditoria, planejamento, execução e monitoramento - com as 

políticas públicas, desde o seu planejamento até o monitoramento e a avaliação de resultados 

finalísticos. Essa trajetória evolutiva perpassa uma mudança da cultura organizacional das 

burocracias controladoras, passando a contemplar uma atuação mais prospectiva, donde se é 

possível extrair um pouco mais da variável “iniciativa”, e, por conseguinte, ampliar a dimensão 

do que se compreende por “produtividade”.  



49 
 

2.9 Premissas e hipóteses de pesquisa  

 Binenbojm (2016) alerta para uma tendência atual, no campo da Administração 

Pública, de busca por soluções mais criativas e inovadoras, designando essa estratégia como 

“giro pragmático”. Para o autor, “mais do que a ultrapassagem de escrutínios lógicos e 

abstratos, ao pragmatismo interessa a diferença, em termos de efeitos práticos, da adoção de 

uma ou outra proposição”. (Binenbojm, 2016, p.54).  

 A partir do referencial teórico ora descrito, as premissas da pesquisa podem ser assim 

sintetizadas:   

(1) O TAG é um instrumento de exceção, razão pela qual a sua pretensão de validade 

não foge à contingência dos parâmetros indutores e limitadores de seu manejo nos processos de 

controle, a serem confirmados (ou não) na facticidade de sua aplicação na práxis dos TC (ações 

de monitoramento).  

 (2) A AOP é o instrumento de controle consensual por excelência, reconhecido 

internacionalmente em razão de sua aptidão vocacional para a pactuação de um plano de ação 

entre os agentes (controlador e controlado), objetivando a adoção de medidas corretivas de 

rumos e de aperfeiçoamento da gestão.  

(3) Os parâmetros normativos estabelecidos nas ISSAI, traduzidas nas NBASP, 

norteiam os procedimentos das auditorias governamentais no âmbito dos TC brasileiros, e são 

produtos do consenso internacionalmente estabelecido entre as EFS. Assim, embora não 

tenham força cogente, constituem um arcabouço normativo capaz de assegurar uma gramática 

comum para o controle governamental, promovendo a segurança jurídica nos processos de 

controle.   

 (4) A definição de parâmetros normativos éticos, a transparência, a motivação e o 

monitoramento são condições fundamentais de possibilidade do TAG como instrumento 

legítimo de controle da Administração Pública. 

Estabelecido o recorte tipológico da função estatal de controle a ser analisada e a 

dimensão de sua análise, objetiva-se responder a uma questão central que deflagra o problema 

ora descrito, podendo ser assim sintetizada: em que medida o TAG justifica-se como 

instrumento legítimo de exercício do controle externo da Administração Pública, 
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considerando a existência de estratégias consensuais já consolidadas em nível 

internacional, a exemplo da AOP? 

A partir da pergunta geral da pesquisa, desdobram-se as seguintes questões, que 

permitem construir um arcabouço teórico e empírico com vistas à compreensão do fenômeno 

do controle consensual: 

  Há consenso entre os TC brasileiros sobre os parâmetros indutores e limitadores do 

TAG? 

  A motivação (parâmetros indutores) e os limites (vedações) que vinculam a decisão 

pelo manejo do TAG condizem com os resultados observados? 

 As hipóteses e os riscos associados à sua confirmação na experiência dos TC, 

investigados no presente trabalho, podem ser assim relacionados: 

Tabela 2 
Hipóteses e riscos 
 

 Hipóteses Riscos 

1 Não há consenso quanto à parametrização de 
procedimentos normativos destinados ao manejo 
do TAG pelos TC (heterogeneidade normativa). 

Risco à segurança jurídica e à isonomia no campo 
da ação controladora perante suas audiências. 

2 Existência de conceitos jurídicos indeterminados 
nos diplomas normativos regulamentadores do 
TAG quanto aos parâmetros indutores e 
vedações. 

Risco à segurança jurídica do processo decisório 
pelo manejo do TAG com base em valores 
jurídicos abstratos e consequente esvaziamento do 
discurso da consensualidade como “novo 
paradigma controle”. 

3 As opções do poder regulamentar nem sempre 
delineiam satisfatoriamente a conduta laboral 
dos profissionais nas suas respectivas 
organizações. 

Risco de não observância a critérios normativos 
éticos de ponderação entre ceticismo e 
consensualidade pelos agentes controladores.  

4 Os TC subnacionais não avançaram na 
implementação da AOP como legítimo 
instrumento de controle consensual. 

Distanciamento dos TC subnacionais de uma 
atuação mais voltada para a avaliação de 
programas e políticas públicas. 

5 Os TC conferem níveis distintos de 
representatividade aos respectivos órgãos 
ministeriais no processamento do controle 
consensual (heterogeneidade procedimental). 

Risco de uso inadequado do instrumento 
(favorecimento e pessoalidade).  
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 Hipóteses Riscos 

6 Os TAG celebrados têm baixa eficácia.  Potencial inaptidão do instrumento para promover 
um real “ajuste da gestão”. 

Nota. Elaboração própria.    

 Uma hipótese proveniente do exercício do poder regulamentar, por cada TC brasileiro, 

é a de que haja certa heterogeneidade quanto à parametrização de procedimentos normativos 

destinados ao manejo do TAG, o que configura um potencial risco à segurança jurídica no 

campo da ação controladora perante suas audiências. A construção de uma rede de controle 

integrada, considerando os parâmetros internacionalmente consensualizados entre as EFS, 

pressupõe o esforço dialógico dessas organizações. O entendimento interinstitucional sobre um 

patamar mínimo de critérios e procedimentos é fundamental para que se construa um ambiente 

de controle dotado de segurança jurídica, ainda que reconstruído sob novos paradigmas 

(hipótese 1).  

  Ainda na esteira da segurança jurídica, a existência de conceitos jurídicos 

indeterminados nos regulamentos também merece investigação, de modo a evidenciar se, de 

fato, os conteúdos normativos delineiam satisfatoriamente a conduta laboral dos profissionais 

nas suas respectivas organizações (hipótese 2).  Nessa direção, cite-se o conteúdo hermenêutico 

da LINDB ao estabelecer que, também na esfera controladora, “não se decidirá com base em 

valores jurídicos abstratos”, destacando o dever de motivação de seus atos “inclusive em face 

das possíveis alternativas” (art. 20, § único).  

 No que diz respeito ao conteúdo deontológico da ação controladora, importa destacar a 

importância dos Códigos de Ética das organizações, como referenciais de conduta social e 

profissional. Entretanto, na prática laboral cotidiana, esses manuais não possuem um nível de 

detalhamento tal que assegure, aos agentes públicos, respostas adequadas a cada situação 

encontrada (hipótese 3). 

 A hipótese 4 emerge da crescente normatização autorizativa do manejo do TAG pelos 

TC subnacionais, revelando uma possível resistência dessas organizações ao reconhecimento 

da AOP como o principal instrumento legitimo de controle consensual.  

 A hipótese 5 advém do diagnóstico da heterogeneidade procedimental, caracterizado 

pela assimetria quanto aos modos de atuação dos TC, importando em potencial risco de uso 
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inadequado do instrumento, ante a ausência de parâmetros normativos comuns e consequentes 

estabilidade e segurança jurídica. 

 Finalmente, a hipótese 6 conjectura um cenário de baixa eficácia dos TAG, como 

corolário de todas as hipóteses anteriormente descritas. As expectativas e promessas imanentes 

ao TAG só podem ser comprovadas na facticidade do seu manejo pelos TC, daí a necessidade 

de se testar, empiricamente, a aptidão do instrumento para promover um real ajuste da gestão.   

3 PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Assentadas as bases epistemológicas acerca do fenômeno do controle consensual na 

contemporaneidade, e no intuito de alcançar os objetivos da pesquisa, optou-se por uma 

abordagem qualitativa, seguindo um trajeto metodológico reflexivo, baseado em pesquisa 

documental e entrevistas. 

3.1 Desenho da pesquisa 

De modo a responder à pergunta de pesquisa, desenhou-se o seguinte trajeto 

metodológico: (1) Levantamento de dados (leis, atos administrativos, peças processuais) no 

âmbito dos TC, por meio de consulta pública aos seus sítios oficiais; (2) realização de um total 

de 8 (oito) entrevistas semiestruturadas, envolvendo membros dos MPC e assessores, dos 

seguintes órgãos: TCE-RN, TCE-PE, TCE-SP, TCE-PR, TCE-SC, TCE-MG e TCU; (3) análise 

e triangulação dos dados e informações obtidos; e (4) discussão dos resultados e elaboração do 

relatório de pesquisa.  

Vale destacar que a seleção dos entrevistados contemplou atores que atuam junto a TC 

que utilizam e que não utilizam o TAG como estratégia de controle. O fato de o TAG estar ou 

não no radar dessas organizações diz muito sobre a diversidade dos modos de atuação dos 

órgãos controladores, razão pela qual a pesquisa não se limitou a uma abordagem unilateral, 

permitindo um juízo crítico e prospectivo sobre os processos decisórios que vêm determinando 

a adoção ou não desse instrumento.  

3.2 Procedimento de coleta de dados e limitações  

Para Morin (2001, p. 14), “todo o conhecimento opera por seleção de dados 

significativos e rejeição de dados não significativos”, organizando informações traduzidas do 

mundo da vida e submetidas à ação reflexiva, esta sim, constitutiva dos saberes. Assim, a 
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seleção dos fragmentos textuais constantes do corpus da pesquisa efetuou-se com base em uma 

análise sistêmica dos processos de controle a partir da experiência profissional e acadêmica da 

pesquisadora, voltando-se para o atingimento dos objetivos da pesquisa.    

Inicialmente, a coleta de dados empíricos sobre os TAG pactuados no âmbito dos TC 

foi realizada por meio de solicitações expedidas com base na Lei n. 12.527 (2011), a Lei de 

Acesso à Informação (LAI). O objetivo da coleta era obter dados que possibilitassem a 

elaboração de um diagnóstico sobre uma amostra de TAG pactuados, acompanhada da 

mensuração do nível de eficácia na práxis do controle externo exercido pelos TC, considerando 

o decurso de uma década a contar do início de sua regulamentação autorizativa, em 2011.  

 Assim, por meio dos canais oficiais “fale conosco” e ouvidorias dos TC, foram 

expedidas solicitações aos TC que já regulamentaram o TAG. Ocorre que apenas dois TC 

atenderam plenamente ao solicitado, complementando-se o procedimento de coleta mediante 

pesquisa textual junto aos sítios eletrônicos oficiais dos TC. Destaque-se que a crise gerada pela 

pandemia de Covid-19 constituiu um fator impeditivo de obtenção de dados e informações 

dentro dos prazos fixados para a realização da pesquisa.  

Uma limitação digna de menção diz respeito à impossibilidade de se obter o universo 

dos TAG efetivamente pactuados no âmbito dos TC. Cada órgão tem a sua forma própria de 

divulgação de processos e informações relativas às ações fiscalizatórias realizadas (relatórios 

trimestrais; consulta por número do processo), reduzindo-se as chances de êxito na composição 

de um universo exaustivo. Assim, optou-se pela composição de uma amostra aleatória por 

conveniência não probabilística, relativamente diversificada, abarcando-se os processos de 

controle provenientes de 10 TC (Apêndices C e D), disponibilizados para consulta pública. 

3.3 Método de análise dos dados 

Para identificar quais são os elementos indutores e limitadores na formalização do TAG, 

e como vêm sendo instrumentalizados nos TC, realizou-se a análise de conteúdo (Bardin, 2011) 

de amostras textuais dos atos normativos que regulamentam os TAG no âmbito dos órgãos de 

controle (TC), seguindo as etapas pertinentes: (1) leitura geral dos atos administrativos 

normativos; (2) codificação com base nos dispositivos (artigos) dos próprios regulamentos, 

utilizando-se o excel; (3) fragmentação em unidades de registro (palavras e expressões de 

mesmo conteúdo semântico, extraídas dos dispositivos integrantes dos textos documentais); 



54 
 

categorização (organização) temática (fundamentos indutores e vedações); agrupamento das 

unidades de registro e, finalmente, inferências hermenêuticas.   

A Análise de Discurso Crítica (ADC), na esteira epistemológica proposta por Fairclough 

(1989, 2001, 2003), constituiu a opção metodológica para o exame dos dados textuais orais 

obtidos por meio das entrevistas realizadas com os membros do MPC, a partir de suas práticas 

laborais com lastro na experiência e na representatividade desses atores. 

Destaque-se que o corpus da pesquisa ganhou densidade a partir dos discursos 

proferidos nas entrevistas com os membros do MPC, permitindo ampliar e criticar os conteúdos 

normativos ora examinados, ao lado das informações extraídas dos processos de controle. A 

triangulação desses dados (primários e secundários) possibilitou uma análise sistêmica do 

controle consensual pelas burocracias de controle, abarcando as diversas percepções sobre o 

fenômeno e os riscos advindos do seu manejo pelos TC.   

 Assim, à luz das dimensões de relevância, homogeneidade e sincronicidade (Bauer & 

Aarts, 2008), compõem o corpus empírico da pesquisa, além dos documentos normativos: os 

documentos integrantes dos processos de controle relacionados à celebração de TAG (acórdãos 

dos TC, relatórios técnicos, pareceres do MPC, TAG) e os conteúdos discursivos coletados por 

meio das entrevistas semiestruturadas realizadas com os membros do MPC, doravante 

designados E1 a E8 (Apêndice E).   

4 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS  

A pretensão de legitimidade do TAG não foge à contingência sobre a qual repousa a 

facticidade de sua implementação empírica pelos TC. A partir do constructo teórico delimitado 

neste trabalho, percorreu-se uma trajetória analítica de mensuração da eficácia do instrumento, 

de identificação dos fatores indutores e limitadores de seu manejo nos processos de controle e 

da evidenciação das heterogeneidades que constituem riscos à segurança jurídica.  
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4.1 Parâmetros normativos do TAG nos TC: identificação e análise 

A partir da análise de conteúdo dos 18 (dezoito) diplomas normativos vigentes, que 

regulamentam o TAG no âmbito dos TC brasileiros42 (Apêndice A), foram identificadas duas 

categorias relevantes de análise para os objetivos da pesquisa, ordenando-se as correspondentes 

unidades de registro quanto à frequência com que aparecem nos respectivos extratos textuais: 

 
Tabela 3 
Categorias de análise: fundamentos indutores e vedações  
 

Categoria 1: Fundamentos Indutores Frequência 
Controle consensual/consensualidade 12 
Correção (de impropriedades, irregularidades, erros e rumos) 
Art. 71, IX da Constituição Federal 

9 

Efetividade e eficiência  7 
Interesse Público  5 
Legitimidade 5 
Necessidade de regulamentar  4 
Voluntariedade 3 
Necessidade de uma gestão voltada para resultados e eficácia 3 
Boa-fé 3 
Controle concomitante 2 

Categoria 2: Vedações Frequência 
Desvio de recursos públicos 13 
Existência de decisão definitiva irrecorrível 11 
Improbidade administrativa 10 
Renúncia de receita pública 8 
Descumprimento de metas pactuadas no TAG 7 
Para redução dos percentuais constitucionais e legais de 
investimento mínimo em saúde e educação 

6 

Indícios/enquadramento de crime 5 
Irregularidade que importe em dano ao erário 4 

Nota. Elaboração própria, com base nos dispositivos dos atos administrativos normativos que 
regulamentam o TAG, disponíveis nos respectivos sítios oficiais dos TC.    

A categoria 1 (fundamentos indutores) reúne unidades de registro que expressam as 

razões para a celebração do TAG no âmbito do TC. Dito de outra forma, são os conteúdos dos 

 
42 São eles: Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE); Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas (TCE-AM); Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA);  Tribunal de Contas do 
Estado do Mato Grosso (TCE-MT); Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO) Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado de Goiás (TCM-GO); Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-
PR); Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE-RN); Tribunal de Contas do Estado 
do Acre (TCE-AC); Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE); Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí (TCE-PI); Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul (TCE-MS); Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais (TCE-MG); Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE-TO); Tribunal 
de Contas do Estado do Maranhão (TCE-MA); Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-
RJ); Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO); Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina (TCE-SC), Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará (TCM-PA).  
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“considerandos” e das exposições de motivos que precedem e/ou integram o conteúdo 

substantivo dos diplomas normativos examinados.  

Cumpre destacar que, dos 18 atos normativos analisados, 4 não fazem menção expressa 

às vedações e/ou fundamentação para a celebração de TAG, limitando-se a um conteúdo 

meramente autorizativo, como decorrência lógica do poder disciplinar exercido pelos TC.  

De todo modo, empiricamente, verifica-se que quase a totalidade dos TAG celebrados 

por esses TC (Apêndices C e D) – documentos que também integram o corpus desta pesquisa - 

expressam em seus termos as razões de fato e de direito que justificaram a sua lavratura, 

afastando-se, assim, qualquer inferência que conduza à legitimação automática do TAG.  

4.1.1 Fundamentos indutores do TAG 

A Tabela 3 destaca a correção (de rumos, irregularidades, erros e impropriedades) como 

o fator preponderante na justificação do TAG, logo após o fundamento da própria 

consensualidade. Sob o enfoque linguístico, o substantivo “correção” está ligado à ideia de que 

algo se encontra em desconformidade com um padrão previamente estabelecido. Padrão, este, 

qualificado de diversas formas: ora como “erro”, “impropriedades”, “rumos” e, em uma outra 

escala de valor, “irregularidades”, na seara dos processos de controle que se desdobrariam em 

responsabilização.  

Note-se que os vocábulos usados para definir o que deve ser “corrigido” possuem 

significados bem distintos, não detalhados a priori nos respectivos documentos normativos. 

Essa indeterminação reflete-se na atuação do controlador, que precisará preencher de 

significado o conteúdo normativo que se lhe apresenta, caso a caso. Daí decorre a importância 

da qualificação profissional, tratada nas seções 2.4 e 2.7.2.   

O mesmo se pode dizer quanto aos demais vocábulos e expressões: consensualidade, 

interesse público, legitimidade, efetividade, eficiência, boa-fé, controle concomitante, 

necessidade, voluntariedade. Trata-se de uma gramática justificadora do TAG que promete a 

entrega de um produto de excelência no “mercado do controle”. Nesse sentido, E8 chega a 

afirmar que, na sua percepção, “o TAG não entrega o que promete”, uma vez que seus objetivos 

(fundamentos indutores) não são comprovadamente alcançados na prática.  

Mas como o “cliente” poderá avaliar a eficácia desse produto? Como um modelo ideal 

de controle se mostra na facticidade da ação controladora? Tais indagações foram 
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recorrentemente abordadas durante as entrevistas realizadas, remetendo à importância do 

monitoramento das ações pactuadas no TAG e à qualificação dos gestores e controladores, 

como forma de assegurar-lhe eficácia. Confira-se: 

Às vezes me preocupa um pouco, a depender da dimensão que esses termos 
de ajustamento de gestão vão ter dentro do TC, porque se forem um 
instrumento muito utilizado, temos que ter pessoal, também, para fazer esse 
acompanhamento, e hoje nós já temos um quadro que é relativamente pequeno 
para fazer as auditorias, além disso, nós vamos ter que ter gente 
acompanhando pari passu, para saber se aquilo está acontecendo ou não [...]” 
(E5). 

É essencial testar a implementação do instrumento por meio de ações 
fiscalizatórias de monitoramento, desde a sua celebração. (E8) 

De que adianta fazer TAG se não monitora o cumprimento? (E8) 

Tudo o que eu faço é monitorado, então eu tenho o monitoramento de todas 
as metas alcançadas. (E2) 

O Ministério Público, para mim, tem que deixar o gestor livre dentro de sua 
discricionariedade, mas eu fico ali vigilante como a polícia, eu sou os marcos 
que ele não pode ultrapassar. E ele tem que cumprir metas. [...] metas e 
relatórios a serem enviados periodicamente. Se ele não atinge uma meta, tem 
que me justificar [...]. (E2) 

 Quanto à dificuldade de mensuração da eficácia dos TAG, E1 pondera:  

Todo TAG que a gente faz a gente tem um objetivo principal. A gente coloca 
a cláusula, mas a gente não coloca uma sanção. É claro que fica vazio. [...] 
Pode ser que ele não consiga cumprir. Mas pode ser que, pelo fato de estar ali, 
gere uma discussão no âmbito da Administração, gere um movimento no 
âmbito da Administração para tentar resolver aquela questão pontual. Então 
no TAG de Natal, houve pontos que não foram cumpridos, só que eram 
questões menores. Então na hora de pedir o arquivamento, [...] o objetivo 
principal, que era reduzir [gastos com pessoal], a gente conseguiu. [...] Então 
mesmo que eu quisesse, seria muito complicado fazer uma análise quantitativa 
nesse ponto [referindo-se à impossibilidade de mensuração da eficácia a partir 
da quantidade de cláusulas cumpridas], porque seria uma análise muito 
imperfeita. (E1) 

 Outros fatores, citados nos regulamentos analisados, foram destacados pelos 

entrevistados. Ao mencionar as razões de boa-fé que podem justificar o TAG, E1 destaca que 

o “erro é inerente à função administrativa [..] então é preciso ter uma margem de tolerância ao 

avaliar a conduta do gestor.” Partindo de um juízo reflexivo, que revela preocupação com a 

necessidade de justificar o controle consensual a que se propõe o TAG, E1 e E4 ponderam: 

A situação é complicada, porque se está irregular, como é que a gente vai 
negociar? Se está ilegal, como é que a gente vai transigir? A gente não sabia 
exatamente que casos seriam de TAG. [..] A gente foi descobrindo na prática. 
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Esse método de solução [consensual] fornece para o gestor um caminho 
seguro. (E1) 

O ponto mais importante do TAG, que eu vejo, é proporcionar transição para 
o gestor. [...] Sair de uma situação ilegal para uma situação legal dentro de um 
determinado prazo. (E1)  

Para fazer esse TAG negociado, a gente precisa muito da colaboração do 
gestor. Só funciona se realmente o prefeito quiser. O governador quiser. O 
Secretário de estado quiser.  (E1) 

Eu tenho uma impressão Cristiane, que quem mais usa, eles pedem mais a 
nossa ajuda, é o próprio gestor público, porque ele vê um momento em que 
ele pode dizer: olha Tribunal, eu estou errando mas não estou sabendo o que 
fazer, e ele se compromete. (E4) 

 Infere-se, a partir dos discursos proferidos pelos entrevistados, que o compromisso 

assumido pelo gestor ao celebrar um TAG é resultado de um processo de reconhecimento do 

“erro” – não intencional – pelo gestor que, voluntariamente, apresenta-se perante o sistema de 

controle para justificar sua conduta e oferecer um prazo para o implemento das ações corretivas 

cabíveis, traduzidas em metas passíveis de monitoramento.  

 Entretanto, o procedimento ora descrito não é adotado por todos os órgãos de controle, 

o que dificulta uma parametrização mais centralizada, apta a garantir maior segurança e 

estabilidade das relações entre controlador e controlado. Corroborando essa inferência, E7 

afirma: 

Mas é muito importante que haja segurança jurídica e coerência na atuação 
dos órgãos de Estado, em todas as frentes. [...] Acho que precisam ser bem 
parametrizados, com bastante transparência, para mitigar esse tipo de suspeita, 
que por vezes pode pairar. Por parte da população, e até pelos operadores do 
direito, existe um certo preconceito com esse tipo de solução negociada. E a 
gente sabe que os jurisdicionados têm acessos diferentes aos julgadores. Eles 
têm lobbies diferentes, advogados diferentes, [...] são aspectos que pesam 
contra a imagem do instrumento, desse tipo de solução, e [...] a parametrização 
é importante para isso. Eu sei que ao mesmo tempo a parametrização pode 
também engessar, e pode ser um problema. É um trade-off [...] que precisa ser 
bem trabalhado, e só pode ser construído aos poucos, à vista dos casos 
concretos, em um processo de aprendizado. (E7) 

 No mesmo sentido, ao discorrer sobre a experiência do TCE-SC no uso da TAG, E5 

destaca que se tem evitado o seu manejo em razão da ausência de critérios normativos aptos a 

promover segurança jurídica, prevenindo situações conflituosas que venham a ser 

judicializadas, causando prejuízos às próprias funções administrativa e controladora. É nesse 

sentido que a transparência também é apontada pelos entrevistados como condição de 

possibilidade do TAG, fomentando o controle social: 
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Precisa ser bem calibrado, e a transparência é muito importante nesse 
processo. Que seja transparente, os TAGs que são celebrados pelo Tribunal 
[...], é um privilégio de poucos? É uma prática? Quais são as exigências 
mínimas para se entrar nessa seara? (E7) 

 Por outro lado, perguntado sobre a possibilidade de adoção do TAG pelo TCU, E7 

expressa a sua percepção: “Está fora do radar do Tribunal. [...] Não é algo que o Tribunal tenha 

interesse em introduzir.” Uma das razões, na sua percepção, estaria no fato de que  

[...] é um pouco complicado introduzir esse aspecto negocial nas atribuições 
dos ministros [referindo-se ao Corpo Deliberativo do TCU], como fazer isso 
em se tratando de órgão colegiado, sem uma hierarquia entre eles. [...] A 
negociação pressupõe consenso. Mas como fazer consenso com tantos atores 
ao mesmo tempo? (E7). 

E7 também demonstra a preocupação com a segurança jurídica, trazendo a pulverização 

dos núcleos decisórios como um desafio à negociação, o que demandaria a construção de 

procedimentos bem definidos.  

  Ao relatar a experiência do TAG no TCE-PR, E4.2 (assessor de E4) destaca que a 

decisão pela celebração do TAG é proveniente de uma análise de custo-benefício, sobretudo 

nos casos de transição da gestão:   

Na nossa experiência [...] a gente tem tomadas de contas extraordinárias, e 
muitas vezes a gente tem – e eu acredito que não seja uma realidade exclusiva 
do Paraná - tomadas de contas que estão tramitando há bastante tempo, a gente 
já não tem uma perspectiva de que a irregularidade seja corrigida de fonte 
própria, e a eficácia da aplicação de uma sanção é quase nula, por exemplo, 
então num caso desses a formalização de TAG acaba poupando tempo tanto 
para a fiscalização quanto para o próprio jurisdicionado. Muitas vezes a gente 
tem mudança do gestor, de mandatário, então a adequação de procedimentos 
nesse caso é mais inteligente do que o próprio sancionamento.  

  Ainda na esteira da preservação da segurança jurídica, verificou-se que, mesmo 

naqueles TC que já regulamentaram o TAG, ainda persiste o déficit procedimental e a carência 

de parâmetros isonômicos para o seu manejo pelo sistema TC. 

 Note-se, portanto, que os discursos convergem para a importância da parametrização e 

da definição de critérios de forma mais centralizada, como forma de assegurar maior segurança 

jurídica, confirmando-se a hipótese de que ainda não há consenso sobre os parâmetros indutores 

da implementação do TAG pelos TC brasileiros (hipótese 1).  
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4.1.2 Vedações  

A categoria “vedações” (ver Tabela 3) emerge da premissa de que o TAG configura 

mecanismo excepcional, substitutivo da resposta sancionatória automática legalmente 

estabelecida, considerando o princípio da motivação dos atos administrativos e da transparência 

(Pietro & Ribeiro, 2010). 

No intuito de confirmar essa premissa junto aos entrevistados, indagou-se quanto à 

excepcionalidade do TAG no contexto do controle exercido pelos TC. Em resposta, E3 lembrou 

o disposto no art. 71 da Constituição Federal, onde o mandamento dirigido aos TC é “julgar” 

as contas públicas, e não “pactuar”, o que difere das competências do Ministério Público. Logo, 

na sua percepção, o TAG é, sim, um instrumento de exceção.   

 A prática (ou indícios) de ato de improbidade administrativa aparece com maior 

frequência nos regulamentos examinados entre as causas que levam ao afastamento da 

consensualidade a que se propõe o TAG (ver Tabela 3). E não poderia ser diferente, já que a 

Lei nº 8.429 (1992) – Lei de Improbidade Administrativa - é muito clara ao destacar a sua 

função de “assegurar a integridade do patrimônio público e social”, logo no caput do seu art. 

1º, o que constitui a própria missão institucional dos TC.  

 Um exemplo de conduta típica, relatado por E3, em que não caberia, a princípio, ser 

processada no âmbito das contas públicas (processos de controle), é o nepotismo. Embora não 

repercuta, necessariamente, no julgamento das contas – que podem ser consideradas regulares 

com meras ressalvas -, constitui conduta típica de improbidade, cuja ciência deve ser dada aos 

órgãos de controle competentes, em especial o Ministério Público comum.  

 Outras matérias também foram consideradas inegociáveis por meio de TAG pelos 

entrevistados, tais como: limites constitucionais, tetos de gastos, atos de gestão que tenham 

gerado dano ao erário, prática de “faltas graves” comprometedoras da regularidade das contas. 

Nesses casos, o controle repressivo passaria a ser via mais adequada, de acordo com os 

conteúdos normativos (ver Tabela 3) e a percepção dos entrevistados. Mas esse entendimento 

não é uma unanimidade entre os órgãos de controle.  

 Para E3, o TAG vem sendo utilizado pelo TCE-PE para situações de irregularidades 

persistentes, verificadas em processos de controle anteriores, antigos, relacionadas às políticas 

públicas (assistência social, saúde, educação, proteção do patrimônio público). O instrumento 
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não é muito utilizado na fiscalização de contratos e demais atos administrativos, no âmbito do 

TCE-PE. De fato, todos os TAG julgados no âmbito daquela Corte de Contas (Apêndice D) 

versam sobre políticas públicas, estabelecendo objetivos de melhoria e aperfeiçoamento da 

gestão.  

 E5 corrobora o entendimento de E3 quanto à importância de “deixar muito claro [...] os 

limites, até onde se pode ir com o termo de ajustamento de gestão justamente para não se correr 

o risco de fazer ajustamentos e negociações no que não é negociável.” No mesmo sentido, E7 

destaca a importância de se identificar as causas e os efeitos de desconformidades observadas, 

afirmando 

[...] que descumprimentos de regras sobretudo constitucionais, como é o caso 
da aplicação mínima em educação, é algo indisponível, que o Tribunal não 
poderia transigir no sentido de se obedecer ou não. E acho que cabe ao 
Tribunal verificar por que não está sendo observado, quem são os 
responsáveis, e quais foram os esforços que esses responsáveis demonstraram. 
O que levou a isso também é importante né, eu acho que se existem 
divergências interpretativas razoáveis, isso deve ser considerado; se 
circunstâncias alheias à gestão, ao controle do gestor, impactaram, enfim, tem 
que ser considerado tudo isso. (E7) 

 Todos os entrevistados relataram, em alguma medida, inconsistências e riscos 

potencialmente decorrentes do manejo do TAG pelos TC, mesmo aqueles entrevistados mais 

favoráveis ao TAG:  

Temos que sair da zona de conforto, nos colocarmos em uma posição 
dialógica, entender que não podemos tudo, que a Constituição e as leis são os 
nossos parâmetros, que nem sempre nosso ponto de vista é gravado de 
definitividade, nós temos que ter flexibilização, para isso as técnicas de 
mediação são de suma importância, você tem um devido processo legal das 
técnicas de mediação, como fazer, qual seria o manual de aproximação do 
controlador com o controlado, para não ter uma pessoalização. (E6) 

 Inovação e ativismo por parte dos órgãos controladores foram aspectos mencionados 

por E6, por causarem desconfiança na comunidade jurídica que atua na jurisdição 

administrativa, em razão dos riscos de se converterem em arbitrariedade, sobretudo à vista da 

lei de abuso de autoridade.  

 E6 também destaca que a legitimidade do TAG advém de um constructo historicamente 

observado a partir da consolidação de múltiplos instrumentos de resolução consensual de 

conflitos, a começar pela arbitragem na Administração Pública, passando pela mediação 

publicista, e desembocando nas recentes alterações da LINDB. No dizer de E6, o TAG 
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configura uma proposta de disponibilidade instrumental “gravando de perenidade a 

indisponibilidade material do interesse público relevante”.  

 Neste passo, cumpre relacionar os conteúdos discursivos obtidos nas entrevistas com os 

objetivos dos TAG efetivamente celebrados pelos TC, a partir da vigência de seus respectivos 

regulamentos (2011). Pretende-se, com isso, identificar e explorar os objetos temáticos mais 

comuns, obtendo-se um panorama geral do TAG sob uma perspectiva mais pragmática, o que 

possibilitará deduzir se há ou não convergência entre os TC na parametrização das vedações ao 

manejo do TAG.  

 Em uma amostra de 71 (setenta e um) TAG examinados (Apêndice C), pelo menos 8 

(oito) tratam de matérias que, segundo alguns dos regulamentos e na percepção da quase 

totalidade dos entrevistados, não devem ser contempladas pelo TAG, já que postulam a 

flexibilização de regras constitucionais: 

Tabela 4 
Rol exemplificativo de TAG sobre matéria constitucional 
  

Ano TC Nº 
TAG/Processo 

Proponente Objeto pactuado Situação 

2012 TCE-MG 862943 Governador Adequação aos atos normativos que tratam da aplicação 
de recursos em ações e serviços de saúde e na 
manutenção e desenvolvimento do ensino 

ARQUIVADO 

2012 TCE-MG 877081 Prefeito  Regularizar a aplicação de recursos nas ações e 
serviços públicos de saúde, bem como na manutenção e 
desenvolvimento do 
ensino, referente aos exercícios financeiros de 2007, 
2009 e 2010 

INDEFERIDO   

2013 TCE-MG 887848 Prefeito  Regularizar a aplicação de recursos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, referente ao exercício 
financeiro de 2007 

INDEFERIDO   

2013 TCE-MG 887728 Prefeito  Definir um período para a adequação gradual da 
aplicação, por parte do Município de Crisólita, dos 
recursos das ações e serviços públicos de saúde do 
exercício de 2003, visando o cumprimento dos índices 
mínimos previstos na EC nº 29/2000.” 

INDEFERIDO   

2017 TCE-RN 005620/17 Gestor 
municipal 

Despesa com Pessoal: adequação dos atos e 
procedimentos do Poder Executivo Municipal aos 
padrões de regularidade, especialmente em relação à 
Lei de Responsabilidade Fiscal e às normas gerais que 
disciplinam os regimes próprios de previdência dos 
servidores públicos; efetivação de medidas de ajuste 
fiscal que visem ao equilíbrio das contas públicas do 
Município de Natal, com foco na redução das despesas, 
especialmente despesas com pessoal. 

HOMOLOGADO 

2017 TCE-RN 001/17 Gestor 
municipal 

Determinar ao município a diminuição gradual de 
despesa com pessoal para abaixo do limite previsto na 
LRF  

HOMOLOGADO 

2017 TCE-RN 002/17 Gestor 
municipal 

Determinar ao município a diminuição gradual de 
despesa com pessoal para abaixo do limite previsto na 
LRF  

HOMOLOGADO 

2021 TCE-RJ 108.243-9/20 Gestor estadual Operacionalizar o cumprimento retroativo do índice 
constitucional em Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino nos anos de 2019 e 2020. 

SOBRESTADO 

Nota. Os termos da coluna “situação” referem-se às decisões (colegiadas ou monocráticas) proferidas pelo órgão 
deliberativo nos processos de controle relacionados. Fonte: elaboração própria, com base nos dados coletados na 
pesquisa.  
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 Destaque-se que todos os TAG relacionados na Tabela 4 foram propostos pelos próprios 

gestores, sendo que 4 (quatro) foram indeferidos pelos respectivos TC. Um dos argumentos 

utilizados para o indeferimento da proposta de TAG apresentada pelo prefeito perante o TCE-

MG em 201243 consistiu no seguinte: 

[...] com o advento da Constituição da República de 1988 a compensação 
passou a não mais ser permitida, o que obriga os entes federados a aplicar, 
anualmente, um percentual MÍNIMO de recursos na saúde e na educação para 
garantir, ao menos, o atendimento das necessidades básicas daqueles que 
utilizam os serviços de saúde e educação públicos no país. Diante disso, 
admitir a celebração de TAG com a finalidade única de se compensar déficits 
na aplicação de recursos na educação e na saúde, configuraria um grande 
retrocesso. (trecho do Voto proferido em 10 de outubro de 2012 no processo 
nº 877081/2012, sem grifo no original) 44. 

 No mesmo sentido, E8 deixa clara a sua preocupação com o uso ocasional do TAG com 

vistas a negar vigência ao ordenamento jurídico, em especial no que diz respeito aos patamares 

mínimos de aplicação de recursos em saúde e educação, além de outros temas sensíveis no 

campo da Administração Pública.  

 Destaque-se que, dos 18 (dezoito) TC que já regulamentaram o TAG, pelo menos 6 

(seis) inscrevem na categoria “vedações” a possibilidade de “redução dos percentuais 

constitucionais e legais de investimento mínimo em saúde e educação” (Tabela 3). Esse cenário 

de discordância sobre um patamar mínimo de objetos indisponíveis, não passíveis de 

flexibilização por meio do TAG, configura um risco à isonomia quanto ao tratamento da matéria 

no âmbito do Sistema TC e, por conseguinte, à segurança jurídica.  

 Confirmam-se, portanto, as hipóteses 2 e 3, exploradas no referencial teórico (tabela 2):  

(1) de que as opções do poder regulamentar nem sempre delineiam satisfatoriamente a 

conduta laboral dos profissionais nas suas respectivas organizações, demandando capacidades 

e habilidades que ficam obscurecidas nos discursos da consensualidade como “novo paradigma 

controle”; 

 
43 O prefeito do município de Nova Porteirinha propôs a celebração de TAG com objetivo compensatório, 
buscando regularizar a aplicação de recursos em saúde e educação, referente a exercícios financeiros pretéritos 
(2007, 2009 e 2010), o que distingue este pleito daquele formulado pelo ente estadual. Entretanto, o conteúdo do 
despacho proferido revela a importância da parametrização das regras que limitam o manejo do TAG.  
44 Consulta processual realizada no sítio oficial do TCE-MG, disponível em: https://www.tce.mg.gov.b/.  
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(2) do conteúdo normativo não se extraem, automaticamente, os parâmetros de 

legitimidade do TAG, ante a existência de conceitos jurídicos indeterminados nos diplomas 

normativos regulamentadores do TAG.   

Todos os entrevistados relataram, em alguma medida, inconsistências e riscos 

potencialmente decorrentes do manejo do TAG pelos TC. Daí a necessidade de avançar para 

uma análise mais sistêmica, baseada em diagnósticos que possibilitem a mitigação dos riscos 

inerentes ao TAG.    

4.2 Diagnóstico da heterogeneidade do sistema de controle: riscos à segurança 

jurídica  

Partindo da premissa empírica de que há disparidades entre os entes que integram a 

jurisdição dos TC brasileiros (Puccioni, 2016) e entre os próprios TC, infere-se que a ação 

controladora enfrenta um desafio importante: o de promover a modulação dos efeitos das ações 

controladoras de modo a assegurar a isonomia e a impessoalidade, como corolários da 

segurança jurídica, na instrumentalização do TAG.  

A categoria “heterogeneidade” emerge desse diagnóstico preliminar, qualificada em 3 

(três) diferentes dimensões, para os fins deste trabalho:  

  Heterogeneidade jurisdicional: refere-se à diversidade dos órgãos e entidades que 

se encontram sob a jurisdição dos TC; 

  Heterogeneidade normativa: refere-se à multiplicidade de atos normativos (legais e 

administrativos) que regulamentam os instrumentos de fiscalização nos TC; 

  Heterogeneidade procedimental: refere-se às diversas estratégias metodológicas 

instrumentalizadas pelos TC nos processos de controle (auditorias de conformidade, auditorias 

operacionais, inspeções, monitoramentos, acompanhamentos, entre outros) e diferentes modos 

de atuação dos órgãos ministeriais.    

Uma forma de evidenciar empiricamente a heterogeneidade jurisdicional dos TC é a 

partir das médias dos coeficientes de variação do indicador “finanças”, componente do Índice 

de Governança Municipal (IGM)45, desenvolvido em 2016 pelo Conselho Federal de 

 
45 Ferramenta útil aos sistemas de controle interno e externo da gestão pública, o indicador finanças abarca as 
seguintes dimensões: investimentos (saúde e educação); fiscal (arrecadação local x gastos administrativos); gasto 
com pessoal; equilíbrio previdenciário (avalia se há um regime próprio de previdência social que cuide dos 
repasses dos beneficiários e como a gestão de tal recurso é realizada) e custo do legislativo municipal por habitante. 
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Administração (CFA), nos 5.570 (cinco mil quinhentos e setenta) municípios jurisdicionados. 

Segue demonstrativo dessas discrepâncias, agrupando-se as variáveis: quantidade de 

municípios jurisdicionados e variação percentual do indicador de finanças, por TC: 

 

Figura 3. Heterogeneidade jurisdicional com base na variação do indicador de finanças. 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados disponibilizados no sítio eletrônico do CFA: https://cfa.org.br/wp-
content/uploads/2022/01/Diagnostico_Brasil_IGM-v2.pdf.  

 O gráfico da Figura 3 demonstra que a maioria dos TC apresenta alta variação entre os 

jurisdicionados, independente do respectivo quantitativo de municípios sob sua área de atuação. 

O coeficiente de variação no TCE-RS chega a 61,79%. 

A heterogeneidade jurisdicional dos TC, associada ao diagnóstico de assimetria na 

regulamentação do TAG pelos TC (heterogeneidade normativa), demonstrada na seção 

precedente, elevam o risco de tratamento não isonômico das municipalidades no que diz 

respeito à prerrogativa de acesso e pactuação do TAG. O que evidencia essa assertiva é o fato 

de que os 18 TC que regulamentaram o TAG possuem, sob sua jurisdição, 70 % dos municípios 

brasileiros, de onde se deduz que 30% dos municípios não estariam autorizados, a priori, a 

celebrar TAG, considerando a ausência de norma autorizativa. Esse diagnóstico, ainda que 

circunstancial, conduz a uma situação de insegurança jurídica que se espraia para os entes 

estaduais, já que a maioria dos TC possuem jurisdição sobre ambos (municípios e estado).  

Corroborando esse cenário, ao descrever sua experiência na celebração de TAG, E1 

revela um risco implícito de assimetria estrutural no que diz respeito à propositura do TAG 

pelos gestores em níveis estadual e municipal: 

 
Fonte: Diagnóstico Brasil IGM-CFA, recuperado de: https://www.cfa.org.br. Para informações mais detalhadas 
sobre a metodologia utilizada, consultar: https://igm.cfa.org.br/metodologia. 
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A gente precisa ter mais liberdade, funciona mais quando o TAG é negociado. 
Então, hoje, os gestores, pelo menos no âmbito de Estado e muitos municípios, 
pelo menos os que já tiveram a experiência, municípios maiores, com estrutura 
maior, tem pessoal mais qualificado, que tem um contato maior com o 
Tribunal de Contas, eles já têm essa liberdade de chegar para a gente e propor 
TAG. Isso é algo que não acontece com o Ministério Público comum. (E1) 

 Como estratégia para mitigar o risco de assimetria no acesso dos gestores à prerrogativa 

da celebração do TAG junto aos TC, o TCM-PA46 trouxe uma alternativa bem interessante, 

oportunizando a adesão de todos os chefes dos poderes Executivo e Legislativo municipais sob 

sua jurisdição, a um TAG previamente formulado, para fins de atendimento ao conteúdo 

normativo da LAI, durante os exercícios de 2017 e 2018. Trata-se de uma boa prática que pode 

ser disseminada entre os demais órgãos de controle, conferindo-se ao TAG uma natureza de 

compromisso de transição para uma situação de conformidade com a norma legal, dentro de 

um prazo razoável – este sim, passível de negociação de acordo com as particularidades de cada 

jurisdicionado. 

 Finalmente, a heterogeneidade procedimental pode ser demonstrada pelas diversas 

formas de propositura do TAG e de atuação do MPC nos TC: 

 

Figura 4. Heterogeneidade procedimental: assimetria quanto às formas de atuação do MPC. 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados coletados na pesquisa.  

 Note-se que, dos 18 TC, 10 órgãos ministeriais têm a prerrogativa de propor ou 

participar da celebração do TAG. Aos demais, incumbe-se a função de parecerista, 

manifestando-se nos TAG celebrados pelo corpo deliberativo. Apenas 1 TC prevê a função de 

monitoramento dos TAG celebrados. Esse panorama indica que os TC conferem níveis distintos 

de representatividade aos respectivos órgãos ministeriais no processamento do controle 

 
46 Por força da Resolução Administrativa nº 17/2017/TCM-PA, de 30 de março de 2017, os gestores 
jurisdicionados foram notificados sobre as condições de adesão.  
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consensual (hipótese 5). Os desdobramentos desse diagnóstico foram abordados nas 

entrevistas, conforme demonstrado a seguir.  

4.3 Atuação do MPC nos processos de controle: ação e representação  

A Análise de Discurso Crítica (ADC) dos textos coletados a partir das entrevistas 

realizadas, associada à teoria do agir comunicativo (Habermas 2019a, 2019b), permitiu 

compreender o comportamento estratégico dos membros dos MPC no sentido de identificar as 

condições de possibilidade para a celebração de acordo (TAG) com os agentes controlados, no 

exercício de suas atribuições em processos de controle. Compreender as dinâmicas relacionais 

que se estabelecem entre os agentes de controle (ver Tabela 2) constitui um pressuposto 

relevante no processo evolutivo das burocracias controladoras.   

Criticismo e ceticismo são aspectos deontologicamente complementares, possibilitando 

sopesar confiança e desconfiança ante um conhecimento determinado. Significa dizer que o 

comportamento criticamente inquisidor atenua o “desespero cético” (Hessen, 2003, p. 43), 

característico da atividade de fiscalização. É desse sopesamento, mediado pelo criticismo, que 

emerge a consensualidade como um modo de agir ponderado diante dos conflitos e tensões 

provenientes dos processos de controle, em especial nas situações de responsabilização por 

descumprimento de normas estabelecidas no ordenamento jurídico.  

Agentes controladores operam, tradicionalmente, no sentido da verificação do 

cumprimento das leis orçamentárias, financeiras (legalidade), sob um olhar positivista. O agir 

comunicativo tem o condão de lhes atribuir uma condição análoga à de pesquisadores nos 

processos de controle que lhes são confiados, já que passam a investigar causas, motivações 

subjetivas (dolo, culpa) e justificativas que expliquem a tomada de decisão dos gestores, sob 

determinadas circunstâncias. A ampliação do universo de controle, que passa a abarcar uma 

avaliação mais pautada na observância de princípios indeterminados (economicidade, 

eficiência, eficácia, efetividade), promove a ruptura do paradigma positivista e a asserção da 

complexidade (Gonçalves & Grillo, 2021).  

Todos esses elementos estiveram presentes nos discursos dos entrevistados. Fairclough 

(2001), em sua teoria da tridimensionalidade dos significados da linguagem, propõe a formação 

de três categorias analíticas: ação, representação e identificação. Para os fins propostos nesta 

seção do trabalho, o foco esteve no significado da ação dos sujeitos (entrevistados), 
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consubstanciada pelo juízo de ponderação entre ceticismo e consensualidade; e na 

representação, a partir do reconhecimento de uma identidade institucional.  

4.3.1 Significado dialético da ação controladora: ceticismo e consensualidade 

A consensualidade esteve presente nos discursos proferidos por todos os entrevistados, 

em maior ou menor grau de aquiescência (ou tolerância), como norte deontológico da ação 

controladora. Entretanto, quase que proporcionalmente à argumentação favorável ao consenso, 

o ceticismo emergia, com o seu viés de constrição. O quadro a seguir contempla fragmentos 

textuais das entrevistas realizadas, ilustrando e evidenciando essa dualidade: 

Tabela 5 
Consensualidade e ceticismo 

 Consensualidade Ceticismo 

E1 O ponto mais importante do TAG, que eu vejo, é 
proporcionar transição para o gestor [...] se está 
ilegal, como é que a gente vai negociar? [...] sair 
de uma situação ilegal para uma situação legal 
dentro de um determinado prazo.  
 
[...] pelo menos nunca foi o meu perfil, de conflito, 
eu não sou um procurador, digamos, que a gente 
vê né, diversos perfis de membros do Ministério 
Público, não é do meu perfil aquele de provocar, 
de brigar, eu sempre fui muito mais para o lado 
consensual. 

[...] temos que chegar em uma ponderação de 
princípios e normas. 

E2 Ministério Público, para mim, tem que deixar o 
gestor livre na sua discricionariedade,  
 
Eu vou deixando o gestor me apontar quais são as 
prioridades. Porque eu não estou lá, eu não fui 
eleita democraticamente para o cargo, que o foi, 
foi o gestor, e ele sabe para onde quer caminhar. 
 
Tudo é dialogado, reuniões atrás de reuniões, eles 
vão trabalhando juntamente comigo. 
 
A gente pactuou [...] a gente estabeleceu um teto 
de gastos com festividades. 
[...] sensibilizo o gestor para ajustar os níveis de 
previsão aos níveis de execução [...] 
[...] a gente vai negociando. 
 
[...] às vezes eu esvazio o legislativo para escutar 
[...] para eles serem apresentados à realidade 
daquele município [...] eles conhecem algumas 
coisas [...] e eles também vão trazendo alguns 
dados particulares e eu também vou entendendo 
[...] então eu vou escutando. 
 

[...] mas eu fico ali, vigilante, como a polícia. Eu 
sou o marco que ele não pode ultrapassar. 
 
Mas eu fico ali de guarda. 
 
O radar é primoroso.  
 
O que não pode eu vou lhes dizer. 
 
Esse primeiro momento eu chamo de 
sensibilização para eles conhecerem algo que 
eles deveriam conhecer, e eles dizem: oh, mas 
como é que ela sabe tudo isso, e eu digo, se você 
vier para mim com o milho, eu já tinha comido a 
pipoca, e já tinha comido duas vezes.  
 
Não vou dar tiro no escuro. Então primeiro eu 
analiso como está o município, se ele tem 
viabilidade [orçamentário-financeiro] [...] 
trabalho com a ideia de risco e perigo, a aplicação 
da sinceridade enquanto verdade [...] sinceridade 
resgata o ideário ético que é da verdade, e a 
verdade não tem mutação [...] previsibilidade 
econômica [...] previsibilidade contábil [...] 
espectro de verdade. 
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Eles podem colaborar na força, mas isso não traz 
resultados, ou na boa vontade [...] que é o gestor 
que se voluntaria, que está ali para lutar, isso é 
fácil identificar. Quando eu chamei alguns 
[gestores municipais], todos para acorreram para o 
chamamento do Ministério Público, mas nem 
todos trabalharam comigo. 
 

 
[...] análise da experiência de vida de cada um, 
você tem o sentir e o conhecer a gestão, trabalhar 
com o gestor não é a mesma coisa que trabalhar 
com, por exemplo, o juiz pode conhecer muito 
bem seus clientes, mas só quem trabalha com 
gestores conhece bem os seus clientes, a 
linguagem do gestor é diferente, a interface do 
gestor, inclusive, ele frente aos seus munícipes, 
ele frente ao poder legislativo [...] 
 

E3 [...] é importante haver espaços para soluções 
negociais no controle. 

Me permita só falar da LINDB [...] antes de 
responder. [...] Infelizmente, a LINDB é uma lei 
maliciosamente intencionada para proteger de 
coisas que seriam óbvias, ou seja, de dar uma 
salvaguarda, de institucionalizar o ‘eu não sabia’ 
na Administração Pública brasileira, coisa que 
não existe paralelo em nenhum outro país do 
mundo. 
 
[...] eu acho que essa redação da LINDB, 
infelizmente, tem sido usada como um habeas 
corpus preventivo da irresponsabilidade da 
gestão administrativa pública brasileira. (E3) 
 
A LINDB tenta dizer que é proibido cobrar o 
óbvio pela primeira vez do gestor público, ou 
seja, apenas pela segunda vez, ele poderia ser 
responsabilizado ou penalizado. 
 
E acho que o ‘apagão das canetas’ é uma falácia. 
Acho que se você se coloca num cargo de 
direção, chefia ou assessoramento numa 
Administração Pública, e um cargo que não é 
subalterno, em que você é ordenador de despesa 
ou que você é gestor de um órgão que está 
executando uma obra pública, uma política 
pública, você tem que assumir responsabilidades 
gerenciais e administrativas correspondentes a 
uma pessoa de mesma hierarquia assume numa 
empresa privada.  

E4 Porque o que eu sinto ultimamente: existe uma 
disparidade de uma realidade que às vezes é 
gritante para mim, ou seja, os próprios políticos 
acham que estão representando a si mesmos, e não 
à população que o elegeu. Então está havendo uma 
distorção de valores e de papel na sociedade. Mas 
não é a LINDB que gerou, porque ela é uma 
garantia para todos nós, até mesmo como servidor 
público. (E4) 

Mas quando a conduta é errada, compete à gente, 
fazer o devido processo legal, ou seja, 
fundamentar. Se não, não tem aqui boa-fé, não 
tem erro, erro grosseiro. Então se for ver, todo 
mundo sabe o que é um erro grosseiro [...]. 
 
Então o que o Tribunal precisa, ter uma visão 
mais avante do que a própria pessoa pede. Então, 
é muito interessante essas premissas: primeiro, 
essa oportunidade que o próprio administrador 
público vê; outra, uma visão de um fiscalizador 
atuante, porque naquela do governador, se nós 
não fôssemos atuantes, ele conseguiria com 
certeza.  

E5 Era um desejo antigo do Tribunal de Contas, 
efetivamente, poder realizar [sobre a normatização 
do TAG no TC], eu acredito que é o caminho [...] 

Claro, nas situações em o acordo ainda é cabível. 
A gente tem sempre que ponderar que nem 
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e que pode trazer resultados muito positivos [...] 
essa questão de formar consensos, firmar acordos, 
porque a partir do momento que a outra parte se 
compromete, que o gestor se compromete, existe 
uma predisposição diferente daquela em que o 
Tribunal simplesmente determina, recomenda, 
numa posição de superioridade, assim os dois 
firmam o acordo, e eu acredito que a possibilidade 
de ter resultados positivos, vindo do processo de 
acordo, é bem maior. 
 
No meu ponto de vista, os problemas que seriam 
mais facilmente resolvidos [via TAG] com 
legitimidade, seria mais em um nível de 
prevenção, quando o Tribunal toma conhecimento 
de que alguma falha está prestes a acontecer, ou 
quando ela iniciou, por exemplo, um contrato de 
longa duração [...].  
 
Algo bem factível, bem importante de fazer TAG, 
é [...] transparência e cumprimento da LGPD. [...] 
juntos [Tribunal e gestor] podem fazer um 
cronograma [...]. 
 
É importante haver espaços para soluções 
negociais no controle. 

sempre, nem todas as situações são passíveis de 
acordo.  
 
É importante deixar muito claro [...] os limites, 
até onde se pode ir com o TAG justamente para 
não se correr o risco de fazer ajustamentos e 
negociações no que não é negociável. Por 
exemplo: limites constitucionais [...] limites de 
gastos, Lei de Reponsabilidade Fiscal [...] faltas 
que são tão graves que são passíveis de rejeição 
de contas. [...] Aí entra numa outra esfera do 
controle, aquele controle repressivo, que vai 
determinar a devolução do gasto.  
 
Então, na prática, até hoje, não vemos uma 
grande necessidade do uso do termo de 
ajustamento justamente porque a notificação 
recomendatória supre essa questão de a gente 
entrar em contato direto com o gestor. 
 
Existem auditorias operacionais, próprias, 
também, que no final das contas, elas 
determinam [...] plano de ação [...] mas me 
parece que o TAG é mais rápido.  

E6 É uma nova cultura. [...] Minha tese de 
doutoramento me fez abandonar o que eu aprendi 
na graduação. No Corpo Deliberativo [..] tem 
gente lá que bebeu da fonte de Pontes de Miranda. 
[...] Nós somos a inovação baseada naquilo que é 
possível, sem desconstituir a segurança jurídica. 
[...] Perpassa pela ideia de uma nova cultura, que 
deve ser extraída lá da formação de profissionais 
na graduação. 
 
Temos que sair da zona de conforto, nos 
colocarmos em uma posição dialógica, entender 
que não podemos tudo, que a Constituição e as leis 
são os nossos parâmetros, que nem sempre nosso 
ponto de vista é gravado de definitividade, nós 
temos que ter flexibilização, para isso as técnicas 
de mediação são de suma importância, [...] 
 
Então qual seria a forma de introduzir a auditoria 
no papel do consenso? Bom, lá no TCE de MG, 
eles não aceitam que os ajustamentos de gestão 
sejam realizados como forma de elidir 
determinado ilícitos, o que para a minha tese isso 
está superado. A ideia de que se você pode buscar 
sanar o problema dali por diante e ao mesmo 
tempo pactuar sanção, não tem problema [...], eu 
não preciso instaurar um processo no TC, mas ele 
não quer perder o seu núcleo de poder, que é o 
processo de contas próprio, ou a auditoria pode 
propor ao TC que celebre TAG naquilo em que, 
em númerus clausus, a lei 102* permitiu ao 
Tribunal, mas ela não permite que seja para ilidir 

[...] você tem um devido processo legal das 
técnicas de mediação, como fazer, qual seria o 
manual de aproximação do controlador com o 
controlado, para não ter uma pessoalização. 
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irregularidade, coisa que eu defendo na minha tese 
que é possível. Então a auditoria fica presa à 
legalidade estrita da própria lei orgânica do 
Tribunal. 
 

E7 Acho que a gente não pode ter a ilusão de que a 
sanção vai ter o impacto, ou trazer a recomposição 
do erário, que a gente imagina que vai ter. Muitas 
vezes uma solução prospectiva, visando a 
conformação da gestão, vai ter mais impacto em 
termos de interesse público e de boa gestão de 
recursos também, do que a aplicação de multa, de 
reparação do dano, que na prática não se reverte 
em recomposição dos cofres públicos. 
 
O Tribunal tem vários instrumentos de diálogo e 
de algum consenso. Hoje, as determinações do 
tribunal – até como uma consequência da nova 
Lindb – pressupõem a abertura de um diálogo com 
o gestor destinatário. Então, ele é chamado para 
responder sobre os possíveis impactos daquilo que 
se está cogitando determinar. 
 
O Plano de Ação é bastante utilizado no Tribunal. 
As auditorias operacionais do Tribunal têm uma 
diretriz, se eu não me engano, de não determinar, 
de recomendar, porque não seria uma questão de 
legalidade, seria uma questão de incremento da 
eficiência da gestão. 
 
Mesmo assim, é aberto o diálogo com o gestor 
antes de se definir os resultados. 
 
Hoje é uma determinação normativa do Tribunal 
que antes se ouça o gestor.  
O PA não existe só nas operacionais, mas nas de 
conformidade, também, se usa o instrumento do 
PA, e é sempre ouvido antes o gestor. 
 
Existem espaços transacionáveis, transigíveis [...]  

Está fora do radar do Tribunal. [...] Não é algo 
que o Tribunal tenha interesse em introduzir. 
 
A negociação pressupõe consenso. Mas como 
fazer consenso com tantos atores ao mesmo 
tempo? Daí a ideia de centralização, e tratar o 
plenário como homologador. 
 
É preciso ver a postura do gestor para trás, se 
havia um compromisso com a resolução do 
problema ou se havia um descompromisso, nesse 
caso já se justifica uma sanção de imediato e não 
impede um PA para que esse ajuste não ocorra 
necessariamente de imediato, mas que ocorra 
com os melhores esforços. 
 
[...] mas a observância da norma é mandatória. 
 
apesar de não haver essas soluções negociais, no 
aspecto do controle não repressivo, no aspecto do 
controle concomitante, ordinário, existe um 
esforço de tentar soluções para além da sanção. 
Não necessariamente negociadas, mas soluções 
que vão gerar um resultado prático, e a sanção 
muitas vezes é reservada para situações de culpa 
grave [...] que beira ali uma aparência de dolo, 
[...] que o Tribunal considera que a reprimenda é 
importante. 

E8  Eu sinceramente acho que os TC já são maleáveis 
demais sabe Cristiane, já existe uma 
ductibilidade interpretativa muito grande. Não há 
nem consistência com os próprios precedentes 
das Cortes de Contas, eles não mantêm o que 
decidiram ontem. É uma incoerência, inclusive, 
à estrita legalidade, àquilo que a lei define de 
forma objetiva, impessoal, inquestionável, ainda 
assim eles negam cumprimento a previsões da 
Constituição, a previsões da legislação. Então, o 
TAG num contexto de extrema ductibilidade 
hermenêutica, de um esvaziamento até da própria 
regra, de não cumprir o que está posto, soaria 
ainda mais, potencialmente, arriscado; abusivo 
mesmo. 
 
Há uma contingência decisória que transforma o 
nível excessivo de discricionariedade em risco de 
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arbitrariedade. Portanto, nesse contexto, volto a 
suscitar o que me parece mais temerário, a ideia 
de TAG nos TC é uma porta ainda mais 
problemática para o arbítrio. É uma chance ainda 
a mais de desvio, de não cumprimento do 
ordenamento jurídico. 
 
Os TAG precisam de mais transparência, a 
cidadania precisa compreender do que se trata. 
Há um risco de acordos de customização da regra 
para determinado agente político. Não ter clareza 
dos objetivos do instrumento é um risco muito 
grande à própria qualidade da democracia. 

Nota. Elaboração própria, com base nos dados coletados na pesquisa. 
*Contextualizando a fala de E6, a referência à lei orgânica do MPC-MG tem por objetivo demonstrar que a atuação 
do MPC deve estar em conformidade com um rol taxativo de competências segundo a matéria que constitua objeto 
de controle 

O ceticismo ligado ao exercício do poder sancionatório persiste nos discursos 

emergentes dos conteúdos das entrevistas, apesar dos verbos indicativos da consensualidade, o 

que denota um processo de constante ponderação e análise de proporcionalidade nas ações de 

controle. A base dessa ponderação é o conhecimento do modo de atuação dos agentes públicos 

nas respectivas unidades federativas.  

Na percepção dos entrevistados, o processo de conhecimento da municipalidade 

pressupõe duas dimensões: a primeira, objetiva, baseada em dados históricos quantitativos das 

gestão orçamentário-financeira; e uma outra, subjetiva, que leva em conta a predisposição do 

gestor frente às suas diversas audiências.  

E1 considera que a dimensão da realidade do gestor frente ao ordenamento jurídico 

requer um olhar para o “direito ao erro” como um pressuposto da sua conduta frente às 

possibilidades de escolhas que permeiam os processos de tomada de decisão. Quanto a esse 

aspecto, as alterações da LINDB foram mencionadas por quase todos os entrevistados, que 

manifestaram argumentos favoráveis e desfavoráveis.  

 Um discurso mais contundente no que diz respeito aos riscos do manejo do TAG pode 

ser verificado nas falas de E3 e E8. Já a consensualidade se faz mais presente nos discursos de 

E1 e E6. Nos discursos de E2, E4 e E5, revela-se um equilíbrio entre essas duas dimensões, o 

que leva à ponderação como forma de modulação da ação controladora. Finalmente, E7 traz 

uma percepção do controle consensual com base na trajetória do TCU, que se pauta nos 

procedimentos e técnicas advindos da AOP e dos planos de ação.  
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 Sobre o papel do profissional de auditoria na linha de frente das ações fiscalizatórias 

levadas a efeito no âmbito dos TC, a percepção dos entrevistados, no geral, é no sentido de 

reconhecer a importância das subjetividades (experiência, bom senso, sensibilidade) na 

condução dos trabalhos de campo junto aos administradores: 

E também que o auditor não tenha medo de ousar, porque existe aquele dilema 
do auditor que vai fiscalizar na proximidade ou não, mas é da relação humana 
que se extraem as informações, não é? Sem comunicação não tem 
informações. Eu acho que tem que trabalhar esse lado porque quer queira ou 
não, o auditor, ele quer ser assim, eu tenho que ser isento, mas isento não é 
[...]. Acho que é muito importante fazer essa introdução, porque é o dilema do 
auditor, ao mesmo tempo ele está tão próximo da coisa, que ele tem que se 
mostrar [...]. Porque tem que acreditar no feeling do auditor, se ele vê a má-
fé, ele nem propõe o TAG. Mas se ele percebe no gestor a boa-fé, aí ele pode 
trabalhar, então eu acho que depende muito do feeling do auditor e da 
confiança. (E4.1) 

Independente de como o processo é julgado ou não, a instrução processual do 
TCE-PE é muito bem feita. Existe no processo de controle, uma miríade de 
informações. [...] Na minha atuação, eu busco muito selecionar essas 
informações sobre a tipicidade ou não de condutas de gestores públicos para 
que seja informado aos outros MP [...] (E3) 

 Tal percepção dos entrevistados, ante a sua representatividade nos processos de 

controle, confirma a tese descrita na seção 2.6.1, atribuindo-se ao relatório técnico – 

resultado/produto da auditoria -, o lastro de credibilidade, imparcialidade e tecnicidade da 

função fiscalizatória exercida pelos agentes controladores, legitimando-a perante suas 

audiências. 

 Reitere-se, assim, a importância de um programa de capacitação dos profissionais de 

auditoria, que tenha por objetivo habilitá-los para o manejo de técnicas e procedimentos de 

auditoria mais consentâneos com a realidade do controle externo. 

 

4.3.2 Reconhecimento de uma identidade institucional: significando a representação  

A construção de uma identidade institucional própria ao MPC, diferenciada do MP 

comum, emergiu como uma importante categoria de análise discursiva, no curso das entrevistas. 

Daí a necessidade de sua inserção como variável qualitativa das dinâmicas de controle 

consensual da gestão pública, instrumentalizado pelos TAG.  
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Nesse sentido, a título exemplificativo das dissonâncias entre ambos, E2 relata a 

importância do conhecimento sobre o perfil do município eleito para fins de celebração do 

TAG, sendo que a primeira experiência veio com o município de Parnamirim, que corria o risco 

de incidir no descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no tocante aos gastos 

com pessoal.  

Naquela ocasião, o Ministério Público Estadual (comum) pressionava o município para 

a realização de concurso público, sem que houvesse estudos que possibilitassem a formação de 

uma contrapartida de fonte de financiamento para a assunção de novas despesas, problema 

agravado a partir da retirada do polo econômico do aeroporto que lá funcionava, deprimindo as 

perspectivas arrecadatórias a partir do potencial das receitas.  

Neste ponto da entrevista, emerge o aspecto da distinção institucional, de modo mais 

contundente. Confira-se: 

[...] uma cobrança muito grande do Ministério Público Estadual, que é uma 
dificuldade que este Ministério Público de Contas encontrou [...] porque as 
visões ministeriais como um todo, do Ministério Público comum, e ouso dizer, 
mas digo com conhecimento de causa mesmo, fundada em fatos, vem muito 
da demanda de ações, essa demanda programática, esse ativismo que as 
instituições não estão habituadas que as demandas de ações geram, 
necessariamente, custos. (E2)  

Em outros momentos, a experiência multidisciplinar individual, demonstrada tanto por 

E1 quanto por E2, desponta como um elemento importante na diferenciação da atuação do MP 

comum:  

[...] tenho uma visão bem diferenciada do Ministério Público da maior parte 
dos colegas [...] fui procuradora do Estado muitos anos, então conheço 
também o reverso da medalha, conhecendo as dificuldades dos gestores com 
relação ao trato da coisa pública. (E2)  

A formação em Administração, que é bem generalista, traz essa capacidade de 
olhar com esse viés de todos os setores – contabilidade, economia [...] 
Economia sempre foi um trabalho de busca e aprimoramento pessoal. (E2) 

Foi se estruturando esse pensar sobre esses Termos de Ajustamento que estão 
sendo aplicados. (E2)  

Um caminhar nessa área, ouvindo gestores, sempre com essa visão mais 
íntegra, holística. (E2) 

O trecho a seguir revela a importância do reconhecimento do MPC nos meios de 

comunicação, como forma de aproximação da sociedade:  
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[...] antes a gente nem chamava de Ministério Público de Contas, até existia, 
já o início da promoção desse nome no âmbito associativo, mas era um nome 
que não tinha vingado, e hoje a gente já vê que pegou, que a própria sociedade, 
a imprensa, já se refere ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
como Ministério Público de Contas. (E1) 

Ao narrar o seu perfil de conduta como procurador de contas, E1 destaca: 

[...] pelo menos nunca foi o meu perfil, de conflito, eu não sou um procurador, 
digamos, que a gente vê né, diversos perfis de membros do Ministério Público, 
não é do meu perfil aquele de provocar, de brigar, eu sempre fui muito mais 
para o lado consensual.  

Não gosto da politicagem, não gosto de ser político, de jeito nenhum, mas eu 
gosto muito de tentar resolver problemas, buscar solução. E eu nunca vi, como 
alguns colegas, o Direito [...] como algo fácil de ser aplicado. Direito não é 
preto no branco. E a gente ainda vê até hoje, não só alguns colegas, como 
alguns servidores, que simplesmente olham e: ah, não seguiu a lei, não aplicou 
a letra da lei, aplica multa. E a gente vê, principalmente quem atua na 
Administração Pública, que as coisas não funcionam assim. [...] O direito não 
pode esquecer da realidade. (E1).  

O trecho acima revela o discurso do senso comum, que associa a política a práticas 

comportamentais indesejáveis, eivada de preconceitos, contrapondo-se à técnica, que estaria 

isenta de problemas, ao mesmo tempo em que destaca o agir consensual como algo desejável. 

É como se ambas – política e técnica – não pudessem coexistir pacificamente (Safatle, 2016).  

Mas o que seria da ação comunicativa, dialógica, destinada à produção de um consenso, 

sem o conteúdo político da escolha de um agir orientado, justamente, pelo entendimento entre 

os agentes? A teoria habermasiana da ação comunicativa permite compreender esse aparente 

embate sob outra perspectiva, já que não tem a pretensão de eliminar a tensão entre elementos 

conflitantes dos discursos proferidos pelos agentes. Pelo contrário, considera esse conflito o 

próprio gatilho da ação reflexiva que norteia a busca pelo consenso (seções 2.3 e 2.4). 

Nessa mesma toada, o destaque conferido pela mídia às ações mais punitivas do controle 

também foi um tema emergente da entrevista, digno de menção, na medida em passa a associar, 

exclusivamente, as capacidades institucionais dos órgãos controladores aos discursos de 

combate à corrupção e ao caráter meramente retributivo da sanção: “Eu tenho uma atuação 

repressiva também, bem marcante. O problema é que eu não gosto de estar na publicidade [...] 

o trabalho de bastidores é muito necessário nessa área de controle.” (E2). 

De fato, a mídia enfatiza a sanção como o instrumento mais eficaz de controle da gestão 

pública, e não tanto o consenso entre o órgão controlador e o agente controlado. Os jornais de 
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grande circulação são enfáticos em suas narrativas sobre atos de corrupção e consequentes 

multas e sanções de toda natureza (civil, penal, administrativa). Os resultados dessas ações 

meramente punitivas não têm o mesmo enfoque midiático, apelativo, tampouco as ações 

dialógicas processadas entre os atores (controladores e controlados), tendentes ao saneamento 

de irregularidades. 

Para reforçar o aspecto mais institucional da atuação do MPC, de um modo geral, E2 

destaca que, no seu estado (RN), essa atuação é bem proativa, embora ainda haja espaço para 

melhorias. Os “brilhos individuais” de diversos membros que, historicamente, vêm atuando no 

MPC do RN, elevaram o status – no sentido de credibilidade - da instituição. Na visão da 

entrevistada, deveria haver um MPC organizado em nível nacional, com atuação nos estados e 

frente ao TCU – tal como se estruturam o Ministério Público Federal, os Ministérios Públicos 

comuns, o Ministério Público Eleitoral -, especializado, permitindo maior “envergadura” 

constitucional.  

Ao relatar o histórico de consolidação do MPC, E1 destaca a tensão entre os atores do 

processo de controle:  

[...] no começo, foi muito complicado, nossa lei era antiga, ultrapassada, o 
sistema de controle, pelo menos no âmbito dos estados, não era muito eficiente 
[...] a gente ainda tinha Conselheiros com bastante influência política [...] a 
gente tinha um histórico de conflito muito grande, entre o Ministério Público 
e Conselheiros [...]  

[...] até no nosso andar, os servidores tinham um distanciamento muito grande 
com os procuradores do Ministério Público [de contas], parecia que era um 
pessoal esquisito, pessoal complicado, pessoal muito briguento [...]. (E1) 

 Perguntado sobre como se encaixa o caráter individual da atuação do membro do MPC 

na institucionalidade do órgão, e como o MPC se diferencia do MP comum, E3 é taxativo: “[...] 

a grande maioria não tem atuação proativa [...] se resume a mero parecerista. Isso se deve à 

falta de autonomia administrativa, financeira e orçamentária.”  

 De fato, servidores dos MPC pertencem aos quadros do TC, do mesmo modo que a 

infraestrutura é dos TC. E3 alerta para o fato de que se trata de uma categoria que, em nível 

nacional, compõe-se de cerca de 150 membros, ou seja, quantitativamente desprovida de poder 

de barganha junto ao Congresso Nacional para propor uma Emenda Constitucional cujo teor 

seja conferir autonomia aos MPC.  
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 Sobre a questão do reconhecimento do MPC como órgão essencial ao exercício do 

controle externo no Sistema TC, especial destaque deve ser dado ao plano estratégico do MPC-

SC47, ao mencionar, como ação prioritária (visão de futuro), a busca pela “autonomia plena”. 

Sobre o assunto abordado na entrevista, E5 explica que “a realidade da esmagadora maioria dos 

MPC no Brasil é uma realidade de falta de autonomia, tanto administrativa quanto financeira, 

porque, conforme decisão do STF, o MPC está dentro da estrutura administrativa dos TC.”  

 Diversos problemas advêm dessa falta de autonomia, em que pese os procuradores dos 

TC atuem com independência funcional. Porém, na prática, para fazer valer essa prerrogativa, 

tanto a autonomia financeira quanto a administrativa seriam necessárias. Note-se, portanto, que 

as condições de representatividade do MPC encampam a autonomia em sua tripla acepção: 

funcional, financeira e administrativa. A ausência de qualquer um desses elementos configura 

ameaça ao pleno exercício da independência como prerrogativa constitucional, na percepção 

dos entrevistados. E5 exemplifica: “se eu estou vinculada a um outro órgão, basta que esse 

outro órgão, por exemplo, não me forneça servidores, não me forneça material de trabalho, e aí 

como é que eu vou exercer a minha autonomia funcional, como é que eu vou conseguir fiscalizar 

bem esse outro órgão inclusive.”  

 Exemplificando movimento no sentido da mudança de cultura e da diferenciação, E6 

destaca: 

[...] o produto final da atuação do MP especializado é bem diferente do 
comum. Se não houver consenso, o MPC busca atua junto ao TC, e não ao 
Poder Judiciário. Em Contagem, o TAG que foi objeto de judicialização pelo 
Ministério Público Estadual por meio da propositura de uma ação civil 
pública, trouxe o argumento da exclusividade do exercício da tutela do 
interesse público pelo MP comum. Posteriormente, reconheceu-se a 
legitimidade do MP especializado para a celebração do TAG.  

 Como resultado dessa luta por reconhecimento, atualmente, conquistaram autonomia 

plena pelo menos três órgãos ministeriais: o Ministério Público de Contas dos Municípios do 

 
47 Fonte disponível em: https://www.mpc.sc.gov.br/planejamento-estrategico/.  
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Pará (MPCM-PA)48, o Ministério Público de Contas do Estado do Pará (MPC-PA)49 e o 

Ministério Público de Contas do Estado de Roraima (MPC-RR)50.  

A perspectiva cultural não foge à análise, uma vez que os Ministérios Públicos que 

atuam junto aos Tribunais de Contas guardam uma estreita relação com o Ministério Público 

considerado “comum”, o que se nota a partir das similaridades estabelecidas na Constituição 

Federal de 198851. O discurso dos entrevistados é, portanto, uníssono em apontar para a 

necessidade do reconhecimento do MPC como órgão autônomo, no plano da realidade, em sua 

tripla dimensão: funcional, financeira e administrativa.   

4.4 O encontro da AOP com o TAG na facticidade do controle consensual 

Por ser referência nacional na adoção de normas e padrões internacionais de auditoria 

governamental, o TCU não poderia ficar à margem da análise empreendida neste trabalho ante 

a não adoção do TAG. Sob um olhar sistêmico, a consensualidade na Administração Pública é 

um fenômeno bem mais abrangente, que emerge, em grande medida, como alternativa à 

crescente judicialização das relações estabelecidas no campo da política (ver seção 2.1).  

Diante dos riscos inerentes ao manejo do TAG pelos TC, soluções alternativas, até 

mesmo preexistentes a esse instrumento, merecem guarida. Inovar nem sempre é introduzir o 

novo com base na eliminação da experiência pretérita. Também consiste em reconfigurar boas 

práticas, promovendo adaptações às novas dinâmicas relacionais aplicáveis aos processos de 

controle.  

Na percepção de E7, a consensualidade é um fenômeno (movimento) que vem ganhando 

terreno no TCU em diversas frentes, até mesmo nas auditorias de conformidade:  

O Tribunal tem vários instrumentos de diálogo e de algum consenso. Hoje, as 
determinações do tribunal – até como uma consequência da nova LINDB – 
pressupõem a abertura de um diálogo com o gestor destinatário. Então, ele é 

 
48 Por força do art. 2º da Lei Complementar nº 086/2013 (atualizada pela Lei Complementar nº 144/2021), são 
princípios institucionais do MPCM-PA: “[...] a unidade, a individualidade e a independência funcional, financeira 
e administrativa, dispondo de dotação orçamentária global própria”. Disponível em: 
http://mpcm.pa.gov.br/institucional/legislacao/.  
49 O art. 2º do Regimento Interno do MPC-PA (Resolução nº 01/2020 – Colégio) dispõe: “O Ministério Público 
de Contas, na forma da Constituição Federal e da Constituição do Estado, tem como princípios institucionais a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, assegurada autonomia administrativo-financeira e dotação 
orçamentária global própria”. Disponível em: http://www.mpc.pa.gov.br/atos-normativos/resolucoes.  
50 Art. 3º da Lei Complementar nº 205, de 23 de janeiro de 2013, que dispõe sobre a organização, as atribuições e 
o estatuto MPC-RR. 
51 Vale lembrar que o mesmo histórico de luta por reconhecimento (autonomia) também se aplica ao MP comum, 
que a partir da Constituição Federal de1988, adquiriu a autonomia plena. 
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chamado para responder sobre os possíveis impactos daquilo que se está 
cogitando determinar. 

O Plano de Ação é bastante utilizado no Tribunal. As auditorias operacionais 
do Tribunal têm uma diretriz, se eu não me engano, de não determinar, de 
recomendar, porque não seria uma questão de legalidade, seria uma questão 
de incremento da eficiência da gestão. 

Mesmo assim, é aberto o diálogo com o gestor antes de se definir os 
resultados. 

Hoje é uma determinação normativa do Tribunal que antes se ouça o gestor.  

O PA não existe só nas operacionais, mas nas de conformidade, também, se 
usa o instrumento do PA, e é sempre ouvido antes o gestor.  

 Na práxis dos TC, dos 71 TAG examinados (Apêndice C), pelo menos 26 têm natureza 

operacional, estabelecendo, expressamente, metas com o objetivo de aprimoramento dos 

controles internos administrativos e melhoria da gestão dos órgãos fiscalizados. Confira-se: 

Tabela 6 
Relação de TAG contemplando objetivos de natureza operacional. 
 

Ano TC Quantidade  Objetivo 

2019 TCE-MG 16 Aprimorar a gestão no campo da arrecadação tributária. 

2015 TCE-RO 1 Promover melhorias no controle de qualidade obras de 
pavimentação rodoviária e urbana, bem como aperfeiçoamentos dos 
procedimentos de controles internos nas licitações, contratos, 
fiscalização e gestão do patrimônio rodoviário estadual. 

2016 TCE-RO 1 Promover melhorias no controle dos lançamentos manuais dos 
valores concernentes à arrecadação no Sistema Integrado de 
Administração Financeira para Estados e Municípios (SIAFEM), 
bem como o estabelecimento de diretrizes no sentido de sua integral 
informatização. 

2018 TCE-RO 2 Aprimorar o controle das jornadas laborais dos 
profissionais de saúde municipais. 

2021 TCE-RO 2 Aperfeiçoar e implementar rotinas adequadas de controles, de 
assegurar o efetivo planejamento das despesas realizadas pelo 
Executivo para a contratação de Advogados Dativos na prestação 
de serviço de assistência jurídica integral e gratuita aos cidadãos 
hipossuficientes (melhorar a eficiência dos gastos). 
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Ano TC Quantidade  Objetivo 

2016 TCE-PR 1 Estabelecer critérios para o adimplemento de obrigações com atraso 
e para exclusão das penalidades decorrentes do pagamento de juros, 
multa e demais encargos de obrigações futuras. 

2017 TCE-PR 3 Aprimorar a gestão municipal de saúde mediante a adequação do 
Compromissário ao modelo proposto pela Política Nacional de 
Atenção Hospitalar. 

Nota. Elaboração própria, com base em documentação encaminhada pelo TCE-MG e pelo TCE-PR, e pesquisa ao 
sítio eletrônico oficial do TCE-RO.  

A tabela 6 apresenta, em síntese, os conteúdos descritivos de objetivos operacionais52, 

pactuados por meio da celebração de TAG. Ademais, vale ressaltar que quase a totalidade 

desses TAG advém de processos de controle anteriores (auditorias de conformidade e 

prestações de contas).  

Significa dizer que o encaminhamento dessas fiscalizações no sentido da celebração de 

TAG foi baseado em relatórios elaborados pelo corpo técnico dos respectivos TC, e que os 

achados de auditoria foram investigados de modo mais amplo, por meio de procedimentos que 

possibilitam a identificação de causas e efeitos das situações encontradas. Tais características 

do objeto pactuado por meio de TAG remetem à auditoria operacional, como meio eficaz de 

implementação de mudanças estruturais em contextos organizacionais, mitigando-se, assim os 

riscos da não observância aos princípios da impessoalidade e da isonomia.   

Por outro lado, buscando identificar em que medida as auditorias governamentais 

subsidiam os pareceres ministeriais, com dados e análises de impacto econômico-financeiro nas 

contas públicas, E2 apresenta uma percepção mais cética quanto à atuação do corpo técnico: 

“[...] as auditorias governamentais não conseguem trazer esse impacto, mas eu consigo”.  

Além do aspecto atomizado da ação ministerial, outro problema emerge do discurso de 

E2: a falta de intercâmbio entre os atores institucionais intraorganizacionais, materializada pela 

não utilização das informações disponíveis pelos tomadores de decisão. Segundo relatado por 

 
52 Como descrito na seção 2.6.1, a função primordial dos controles internos consiste em resguardar a integridade 
das organizações e assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das atividades administrativas destinadas à 
realização dos seus objetivos. A generalidade desses conceitos, na prática, requer objetivação e investigação mais 
detalhada sobre o que deve ser aprimorado e como implementar as devidas mudanças nos processos de trabalho. 
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E2, no TCE-RN, não haveria impacto direto, mediante análise procedimental 

institucionalmente estruturada, dos TAG nas prestações de contas.  

A atuação fragmentada e desconexa das instâncias de controle é preocupante, e fragiliza 

as organizações, elevando os custos do controle. A credibilidade das instituições de controle é 

um pilar da democracia e, portanto, da legitimidade perante a sociedade (Habermas, 2010a, 

2010b), o que demanda maiores articulação e concertação entre os atores nos processos 

fiscalizatórios.   

Mais uma observação é digna de menção, sobre a crítica formulada por E2 na fala ora 

transcrita: é que o gênero “auditoria governamental” abarca diversas modalidades (espécies) 

fiscalizatórias, incluindo-se as auditorias de conformidade, financeiras e operacionais. Assim, 

essa baixa capacidade de trazer dados e informações relevantes para os fins de conhecimento 

da gestão, mencionada pela entrevistada, pode estar relacionada às auditorias de conformidade.  

Ao descrever sobre a identidade da AOP, Pollitt et al (2008) chegam a afirmar, com 

base em sua pesquisa, que: “Nos cinco países que examinamos (embora não o tenhamos feito 

em relação aos demais países europeus), a auditoria operacional definitivamente ´chegou para 

ficar’”. (Pollitt et al, 2008, p. 305). Entretanto, cada EFS apresentará uma espécie de vocação 

para AOP, e estará em um determinado estágio evolutivo quanto à receptividade de seus 

procedimentos e prazos para a conclusão dos relatórios, a depender da cultura organizacional e 

outros aspectos contextuais.   

Ao mencionar as auditorias operacionais, E5 faz um breve comparativo com o TAG, 

considerando este mais célere. As auditorias dependem de tramitação, estabelecimento do 

contraditório, uma série de procedimentos que demandam tempo. De fato, por demandar 

técnicas e procedimentos mais sofisticados de exploração de dados e informações, a AOP 

necessita de maior período de planejamento do que as modalidades fiscalizatórias pontuais e/ou 

de conformidade estrita (Pollitt et al, 2008).  

Entretanto, ao analisar os desdobramentos do TAG celebrados (Apêndice C), chama à 

atenção o extenso prazo de vigência do processo nº 201200047000280, formalizado no âmbito 

do TCE-GO em 2013, chegando a 50 (cinquenta) meses, tendo sido formalizados sucessivos 

aditamentos ao instrumento original. Note-se que a celebração (assinatura) de um termo de 

ajuste de gestão pode até ser mais célere do que a elaboração de um relatório técnico lastreado 
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em um processo de auditoria, mas em que medida o teor substantivo desses instrumentos é 

capaz de produzir resultados públicos efetivos, em prazo considerado “razoável”?   

E8 destaca que, no TCE-SP (que não adota o TAG), as fiscalizações ordenadas se 

assemelham às auditorias operacionais. No entanto, considera aquele Tribunal ainda muito 

conservador no que diz respeito a uma avaliação mais voltada para diagnósticos e resultados da 

gestão dos recursos públicos53.  

Mas o ceticismo quanto às abordagens mais operacionais da gestão pública não é 

exclusividade do TCE-SP. Esse déficit vocacional dos TC para a AOP foi verificado junto a 

uma amostra de 14 (quatorze) TC subnacionais, a partir da relação entre o quantitativo de AOP 

e o total de auditorias realizadas no período de 2018 a 2021: 

Tabela 7 
Percentuais de AOP sobre total de auditorias realizadas no período de 2018 a 2021 

TC TOTAL AOP AOP/TOTAL 

TCE-RN 338 13 3,85% 

TCE-SP 3589 22 0,61% 

TCE-PE 6278 18 0,29% 

TCE-PB 544 0 0,00% 

TCE-RS 330 0 0,00% 

TCE-ES 303 3 0,99% 

TCE-BA 474 14 2,95% 

TCE-RS 330 0 0,00% 

TCE-PR 1629 0 0,00% 

TCE-RJ 2618 5 0,19% 

TCE-SC 141 20 14,18% 

TCE-AM 1573 8 0,51% 

TCE-MS 441 3 0,68% 

TCM-PA 37 13 35,14% 

Média  4,24 % 

Nota. Elaboração própria, com base em documentação encaminhada pelos TC relacionados e pesquisa junto aos 
sítios oficiais desses órgãos. 

 Em pesquisa realizada em 2011 pelo IRB junto aos TC subnacionais54, relativa a dados 

coletados em 2009, constatou-se que a maioria dos TC (60%) apresentava um percentual de 

AOP realizadas, naquele ano, menor que 1%. Os dados expressos na Tabela 6 mostram que não 

 
53 A importância da AOP para o sistema de controle, tanto no Brasil quanto no cenário internacional, foi tratada 
na seção 2.7.1. 
54 Fonte: Relatório da pesquisa de capacidades institucionais dos Tribunais de Contas subnacionais. Recuperado 
de: http://www.irbcontas.org.br.  
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houve evolução no sentido da adesão à AOP, considerando que apenas o TCM-PA responde 

por um percentual mais significativo (35,14%), seguido do TCE-SC (14,18%).  

 Quanto ao TCM-PA, importa observar que os 4 (quatro) TAG já celebrados (ver 

Apêndice C) são provenientes da adesão de gestores municipais às metas de adequação à LAI, 

estabelecidos pelo órgão de controle por intermédio da realização de levantamentos (ação 

fiscalizatória que precede e/ou integra as auditorias), o que reforça o sentido operacional do seu 

manejo.  

 Já o TCE-SC, onde também se verifica um incremento mais significativo na 

implementação da AOP, tem evitado o manejo do TAG, conforme relatado em entrevista 

(seção 4.1.1), por razões muito semelhantes àquelas descritas por E7. 

 Assim, o cenário de evolução da AOP no TCU e no TCE-SC, aliado ao ceticismo 

demonstrado por esses mesmos órgãos quanto ao uso do TAG, indica que os riscos deste 

instrumento superam os seus potenciais benefícios, sinalizando que a AOP seria o caminho 

mais legítimo (capaz de trazer maior segurança jurídica) ao exercício do controle consensual.  

 Confirma-se, assim, a hipótese de que os TC não avançaram na implementação da AOP 

como legítimo instrumento de controle consensual à disposição dos TC desde a Constituição 

Federal de 1988, que em seu art. 71, IV, confere ao TCU a competência para realizar auditorias 

operacionais nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal55 (hipótese 4). Esse 

diagnóstico distancia os TC subnacionais de uma atuação mais voltada para a avaliação das 

políticas públicas. 

 Por outro lado, naqueles órgãos em que a AOP avançou (TCU e TCE-SC), verifica-se 

maior ceticismo quanto ao uso do TAG como instrumento legítimo de exercício do controle 

consensual.  

 
55 Tramita no Congresso Nacional a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 26/2017, que pretende modificar 
os arts. 71 e 74 da CF, acrescentando-lhes, respectivamente: “5º Sem prejuízo do disposto no inciso IV do caput, 
o Tribunal realizará, mediante auditorias operacionais, o acompanhamento de longo prazo de políticas públicas 
especificadas no plano plurianual, com o objetivo de avaliar a sua economicidade, efetividade, eficácia e eficiência, 
bem como fornecer subsídios técnicos aos órgãos formuladores e executores para o seu aperfeiçoamento” e “V – 
avaliar periodicamente, na forma da lei, a economicidade, a efetividade, a eficácia e a eficiência das políticas 
públicas, com o objetivo de fornecer subsídios técnicos para o aprimoramento da gestão governamental e a 
formulação de novas políticas”. Esses textos foram aprovados pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), em 
20 de fevereiro de 2019. Fonte: Senado Federal, parecer nº 1, de 2019, recuperado de: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/129887.  
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4.5 Eficácia do TAG 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a dimensão da eficácia do TAG, para os efeitos 

da presente análise, está ligada ao nível de cumprimento dos compromissos assumidos pelos 

gestores que decidem firmar o ajuste perante o órgão controlador. Dos três TC que responderam 

à solicitação de informações sobre os processos de controle relativos aos TAG celebrados e 

respectivas ações de monitoramento, dois regulamentaram o instrumento há mais tempo, 

possibilitando um levantamento mais conclusivo acerca do nível de cumprimento das ações 

pactuadas. Apenas um, no entanto, pelo quantitativo de TAG celebrados em um período maior 

de vigência do respectivo regulamento - desde 2012 -, demonstrou maior experiência no manejo 

do TAG conjugado ao monitoramento.  

No período de 2012 a 2021, somente o TCE-PE formalizou 121(cento e vinte e um) 

termos de ajustamento de gestão, dos quais 67 (sessenta e sete) foram considerados “julgados”. 

Por “julgados” entenda-se que o ciclo de monitoramento foi completo, nesses casos, 

viabilizando a aferição, com maior precisão, do nível de cumprimento em cada processo de 

controle analisado.  

Com base na análise dos acórdãos (decisões) proferidos nesses 67 processos de controle 

(Apêndice D), estabeleceu-se a seguinte escala de cumprimento dos TAG analisados: 

(1) Cumpridos: consideradas as decisões pela “regularidade” e “cumprido”; 

(2) Parcialmente descumpridos: consideradas as decisões pela “regularidade com 

ressalvas” e “parcialmente descumprido”; e  

(3) Descumpridos: consideradas as decisões pela “irregularidade” e “descumprido”.   

A classificação dos dados de monitoramento ilustra-se da seguinte forma:  

 

Figura 5. Nível de cumprimento dos TAG celebrados no âmbito do TCE-PE 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados encaminhados e consulta processual no sítio oficial do 
órgão.  
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 O gráfico da Figura 5 evidencia uma baixa taxa de cumprimento das ações pactuadas 

pelos gestores: apenas 14% dos TAG foram cumpridos na integralidade, enquanto 78% do total 

de TAG analisados foram descumpridos ou parcialmente descumpridos. Vale observar que as 

especificidades dos objetos pactuados nesses TAG não permitem, a princípio, fazer inferências 

estatísticas sobre o tipo de ação ou objetivo que apresenta maior ou menor probabilidade (risco) 

de descumprimento. Até porque os processos analisados, julgados em caráter definitivo pelo 

TC, contemplam o contraditório e a ampla defesa dos jurisdicionados, impondo variáveis 

qualitativas importantes, mas que estão fora do escopo desta pesquisa, demandando, doravante, 

estudos mais aprofundados. Não é demais repisar que esta pesquisa se limita à verificação 

empírica da eficácia do TAG a partir dos discursos justificadores (indutores) do fenômeno do 

controle consensual, instrumentalizado pelo TAG.  

 A título exemplificativo dos objetos mais recorrentes entre os TAG celebrados, 

destacam-se os seguintes objetivos: 

 realizar concurso público para provimento de cargos públicos ocupados por contratos 

temporários; 

 promover melhorias na gestão da saúde; 

 promover melhorias na gestão da do serviço de limpeza urbana; 

 promover melhorias na infraestrutura das escolas; 

 promover melhorias na operacionalização da merenda escolar; 

 regularizar contratação dos serviços de transporte escolar.  

 Cumpre observar que os conteúdos dos objetivos ora destacados estão relacionados às 

causas de irregularidades investigadas pelo corpo técnico do TC em auditorias de conformidade 

previamente realizadas. Causas operacionais demandam ações de melhoria e aprimoramento de 

controles internos administrativos específicos, relacionados ao objeto (função governamental). 

Essa característica marcante dos TAG ora analisados aponta para a confirmação da hipótese já 

abordada na seção 4.4, indicando um caminhar para a consolidação da AOP como legítimo 

instrumento de controle consensual e, portanto, de resultados.  

 Para ilustrar o conteúdo axiológico das decisões proferidas nos processos examinados, 

que levaram à conclusão pelo “descumprimento” ou pela “irregularidade”, seguem alguns 

extratos textuais de Votos proferidos nos respectivos autos:  
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Todos sabemos que a merenda escolar constitui-se em importante fator 
contributivo no aprendizado dos alunos da escola pública, notadamente no 
ensino básico. Deveriam todos os Gestores emprestar especial atenção a esse 
item, que, nas regiões mais carentes, é o maior atrativo ao comparecimento 
das crianças à escola. Inconcebível tratá-lo com desdém, permitindo que a 
qualidade da alimentação servida aos alunos não satisfaça a padrões mínimos 
de exigência, ou mesmo, devido à deficiência no controle, que se tornem 
vulneráveis a desvios ou malversação dos produtos. (excerto do Voto 
proferido em sessão de 19/03/2015, processo nº 1400786-1). 

Tal instituto tem como principais objetivos: (1) fazer cumprir a legislação sem 
necessariamente aplicar punição aos gestores que agem de boa-fé e cometem 
falhas ou erros; e (2) auxiliar de forma pedagógica os demais órgãos. (excerto 
do Voto proferido em sessão de 20/07/2017, processo nº 1302062-6, fl. 4).  

De outra senda, compulsando os autos, verifica-se que as máculas 
remanescentes são de natureza grave. A finalidade da avença – TCE/PE e 
Prefeitura de Calumbi - não foi alcançada, porquanto não houve a admissão de 
aprovados como medida efetiva de substituição de terceirizados. Apenas 
nomeações pontuais o Interessado promove no longo período à disposição para 
cumprir não apenas com o TAG, mas disposições peremptórias da Carta 
Magna. Mesmo assim, o Interessado não apresentou justificativas plausíveis 
para omissão de sanar as irregularidades na Prefeitura. (excerto do Voto 
proferido em sessão de 05/04/2016, processo nº 1302550-8) 

Dos textos ora transcritos, é possível inferir que a conduta do gestor é determinante na 

avaliação empreendida pelo TC, para fins de responsabilização, tais como a boa-fé e a culpa.     

 No âmbito do TCE-RN, vale mencionar um caso de celebração de TAG, em 2020, tendo 

por objetivo finalizar integralmente uma obra de engenharia e de estruturação operacional de 

unidade hospitalar, contratada em 2017. O ajuste foi proposto pelo gestor estadual (governador) 

perante o MPC-RN, prevendo a repactuação dos prazos de execução e de vigência com a 

contratada (particular), além da reformulação quantitativa e qualitativa do objeto inicialmente 

contratado. O compromisso é de que a obra seja finalizada no corrente ano (2022) 56.  

Finalmente, vale destacar que, além do TCE-PE, o TCE-MG foi um dos precursores na 

adoção do TAG como instrumento de controle consensual. Ainda em 2011, foi alterada a Lei 

Complementar nº 102/2008 (Lei Orgânica do TCE-MG), instituindo o “Termo de Ajustamento 

de Gestão para regularizar atos e procedimentos dos Poderes, órgãos ou entidades por ele 

controlados” (art. 97-A).  

 
56 Reportagem exibida em jornal local, datada de 23/02/2022, revela que somente 60% da obra teria sido concluída, 
mas com a promessa de ficar pronta em 2022. Fonte: http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/obra-do-hospital-
da-mulher-em-mossora-esta-60-conclua-
da/532608#:~:text=A%20implanta%C3%A7%C3%A3o%20da%20unidade%20hospitalar,ser%C3%A1%20de%
20R%24%20125%20milh%C3%B5es. 



87 
 

Em 2012, o então governador propôs a celebração do primeiro TAG no âmbito daquele 

TC, por meio do qual se comprometera a aumentar a aplicação de recursos nas áreas da 

educação e da saúde, gradualmente (de 2012 até 2014), até que se atingisse os percentuais 

mínimos constitucionais de 25% e 12%, respectivamente.    

Note-se que o objeto sobre o qual repousa a proposta de acordo é a flexibilização de 

regras constitucionais. Rememore-se que o artigo 212 da Constituição Federal determina que 

os estados, o Distrito Federal e os municípios devem aplicar, anualmente, no mínimo 25% da 

receita para a manutenção e o desenvolvimento do ensino. Já a Lei Complementar nº 141, de 

13 de janeiro de 2012, ao regulamentar o art. 198 da Constituição Federal, determina que os 

estados devem aplicar, no mínimo, 12% de sua receita em serviços de saúde. 

Após ser considerado cumprido pelo corpo deliberativo daquele Tribunal, em 2014, o 

processo de controle relativo ao TAG foi arquivado. Ocorre que, logo no exercício subsequente 

(2015), o órgão central de controle interno, corroborado pelo corpo técnico do TCE-MG e pelo 

MPC, constataram reincidência no descumprimento desses percentuais. Confira-se: 

Assim, para efeito de apuração do percentual mínimo aplicado em ASPS, não 
foram computados os valores inscritos em RPNP, sendo consideradas, por esta 
unidade técnica, apenas as despesas liquidadas no exercício, as quais 
atingiram R$ 3,58 bilhões, revelando uma aplicação mínima de 9,16%. 
Conclui-se, desse modo, que o Governo Estadual descumpriu o disposto no 
inciso II, art. 77, ADCT da CR/88, acrescentado pela EC 29/00. Ressalta-se 
que esse índice foi corroborado pela Controladoria Geral do Estado – CGE, 
em seu Relatório de Controle Interno, a fls. 152. (Relatório sobre a 
macrogestão do governo do estado de Minas Gerais, p. 773) 57.  

A mesma irregularidade foi constatada na área da educação: 

Diante do exposto, este órgão técnico ratifica os entendimentos exarados no 
relatório  técnico, item 6.1.2.5, fls. 246 a 249,  reproduzindo  a  tabela 148  dos  
autos,  que  reflete  os  ajustes  procedidos  pela  Cfamge  para apuração  dos 
gastos com  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino,  que  atingiram  
22,77%. (Relatório sobre a macrogestão do governo do estado de Minas 
Gerais, p. 77258). 

Em 2016, o corpo técnico do TCE-MG fez menção expressa à perda de eficácia do TAG 

celebrado em 2012 no exame do percentual gasto em ações de saúde, ao afirmar: 

Entende-se que, ao aplicar em ASPS, no exercício de 2012, o percentual  de 
12,02% (apurado  por decisão  desta  Casa),  superior,  portanto,  ao  mínimo  

 
57 Consulta disponível em: https://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/#/inicio. 
58 Idem. 
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constitucional,  o  Estado  deixou de utilizar  as  prerrogativas  firmadas  no  
Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  –  TAG,  de  aumento  gradual  de 
aplicação  em  ASPS,  até  o  exercício  de  2014. Dessa forma, o referido 
termo perdeu, à época, sua eficácia. (Relatório sobre a macrogestão do 
governo do estado de Minas Gerais do exercício de 2016, p. 816)59. 

Destaque-se, por fim, que o Plenário do TCE-MG julgou regulares as contas dos 

referidos exercícios (2015 e 2016), atenuando os efeitos do descumprimento dos parâmetros 

constitucionais de gastos nessas áreas, convertendo-os em ressalvas para o futuro, determinando 

“[...] que fica obrigado o Estado a aplicação no exercício seguinte das diferenças dos 

percentuais não aplicados nos exercícios de 2015 e 2016”60. Vale destacar que o parecer prévio 

do MPC-MG fora no sentido da “rejeição das contas”61, entre outros vícios, em razão do 

descumprimento dos referidos índices mínimos constitucionais.  

 Por ocasião da análise de proposta de TAG apresentada por gestor municipal, naquele 

mesmo ano em que havia sido recepcionada uma solicitação similar àquela formulada pelo 

então governador (2012) perante o TC62, o entendimento da Corte de Contas foi no sentido do 

seu indeferimento63, entre outras razões, considerando que  

 
[...] com o advento da Constituição da República de 1988 a compensação 
passou a não mais ser permitida, o que obriga os entes federados a aplicar, 
anualmente, um percentual MÍNIMO de recursos na saúde e na educação para 
garantir, ao menos, o atendimento das necessidades básicas daqueles que 
utilizam os serviços de saúde e educação públicos no país. Diante disso, 
admitir a celebração de TAG com a finalidade única de se compensar déficits 
na aplicação de recursos na educação e na saúde, configuraria um grande 
retrocesso. (excerto do Voto proferido em 10 de outubro de 2012, no processo 
nº 877081/2012). 

 

O juízo crítico que emana da facticidade dos reiterados descumprimentos de regras 

constitucionais após a pactuação do TAG revela a potencial inaptidão do instrumento para 

promover um real “ajuste da gestão”, fragilizando a sua eficácia, confirmando-se a hipótese 6. 

Esse risco foi apontado por alguns dos entrevistados, em especial E8 (quadro 4) e E3, ao 

 
59 Idem. 
60 Balanço Geral do Estado nº 1007713, voto proferido em sessão plenária realizada em 11 de julho de 2017. 
Recuperado de: https://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/#/inicio.  
61 Parecer do MPC no Balanço geral do Estado 2016. Recuperado de: 
https://www.almg.gov.br/acompanhe/planejamento_orcamento_publico/contas_governador.html.  
62 O prefeito do município de Nova Porteirinha propôs a celebração de TAG com objetivo compensatório, 
buscando regularizar a aplicação de recursos em saúde e educação, referente a exercícios financeiros pretéritos 
(2007, 2009 e 2010), o que distingue este pleito daquele formulado pelo ente estadual. Entretanto, o conteúdo do 
despacho proferido revela a importância da parametrização das regras que limitam o manejo do TAG.  
63 Consulta processual realizada no sítio oficial do TCE-MG, disponível em: https://www.tce.mg.gov.b/.  



89 
 

ressaltar a importância de se referendar, homologar o TAG por “[...] uma instância com poderes 

relevantes para que ele não seja banalizado [...]”.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 A busca pela unidade de um discurso emanado do controle externo só é possível na 

complexidade do sistema que o rege e cria as condições de possibilidade para a sua formação e 

regularidade (Foucault, 2017), daí o sentido do exercício analítico crítico dos discursos 

provenientes dos agentes que atuam nos processos de controle na arena política da qual a 

burocracia dos TC é parte integrante. Sugere-se, assim, a realização de pesquisas que envolvam 

a percepção dos demais atores que integram as burocracias controladoras.   

A pesquisa evidencia e confirma as seis hipóteses descritas na Tabela 2, o que eleva os 

riscos associados ao manejo do TAG no contexto do controle consensual exercido pelos TC 

brasileiros.  

Como decorrência lógica do constructo teórico e das análises empíricas empreendidas 

nesta pesquisa, conclui-se que a legitimidade do TAG depende de algumas premissas 

essenciais, como condições de possibilidade e de operacionalidade do seu manejo pelas 

burocracias de controle externo da Administração Pública:  

(1)  reconhecimento da excepcionalidade do TAG e dos riscos inerentes ao seu manejo; 

(2)  reconhecimento da necessidade de parametrização mais centralizada e consensuada 

no âmbito do Sistema TC; 

(3)  comprometimento dos TC com ações de monitoramento; 

(4)  acompanhamento dos atos de gestão de modo mais consentâneo ao planejamento 

das despesas públicas (controle concomitante), retroalimentando os ciclos orçamentário e das 

políticas públicas e, por conseguinte, assegurando maior aderência entre o executado e o 

planejado; 

(5)  participação do MPC nos TAG. 

O diagnóstico circunstancial da baixa eficácia dos TAG analisados reforça o fato de que 

o instrumento ainda é deficitário em parametrização e em diagnósticos estruturais localizados, 

a serem empreendidos pelos órgãos de controle, como forma de salvaguardar a segurança 

jurídica, a isonomia quanto ao acesso e a impessoalidade. 
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 Finalmente, as categorias analíticas emergentes da análise dos discursos provenientes 

das entrevistas realizadas por ocasião da presente pesquisa, colacionadas à análise de conteúdo 

dos atos administrativos normativos e dos processos de controle, apontam algumas premissas 

potencialmente capazes de legitimar o TAG como um instrumento de controle consensual da 

Administração Pública (achados da pesquisa), contribuindo para a segurança jurídica e 

melhoria da gestão dos recursos públicos, quais sejam: 

(1)  o reconhecimento da representatividade dos órgãos ministeriais que atuam junto aos 

TC nos processos de controle, conferindo-lhes a autonomia e a identidade institucional distintas 

da atuação dos Ministérios Públicos comuns; 

(2) a importância da implementação de um programa de capacitação dos profissionais 

de auditoria, voltado para a modulação dos efeitos das propostas, opiniões e decisões emitidas 

pelos atores controladores, de modo a compatibilizar o ceticismo e a consensualidade no 

planejamento e na execução das ações de controle, à luz dos referenciais epistemológicos que 

norteiam a presente pesquisa; 

(3) os riscos inerentes ao TAG demandam análises de impacto decisório quanto à sua 

adoção pelos TC, considerando as estratégias alternativas de correção da gestão pública, a 

exemplo da Auditoria Operacional, reconhecida em nível internacional como legítimo 

instrumento de controle consensual, e que se encontra à disposição dos TC brasileiros desde a 

Constituição Federal de 1988; 

(4) a importância do monitoramento e da divulgação do cumprimento das ações 

pactuadas nos TAG, especialmente em atendimento ao princípio da transparência e da 

accountability das próprias ações de controle, perante a sociedade, essência do viés de 

legitimidade e do fortalecimento das instituições democráticas que integram a rede de controle 

estatal; e 

(5) a necessidade de articulação e concertação entre os atores que participam dos 

processos de controle nas organizações, privilegiando-se os relatórios técnicos, de modo a 

possibilitar a formação de uma rede integrada de gestão de informações e de conhecimento dos 

históricos dos entes controlados (jurisdicionados dos TC), reduzindo os custos do controle (viés 

da eficiência) e os riscos advindos das heterogeneidades.  
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APÊNDICE A 
Regulamentação do TAG nos Tribunais de Contas Estaduais, desde 2012 

Órgão Dispositivo legal autorizativo Regulamentação interna 

TCE-RN LC n. 464/2012, art. 29, § único c/c 122 Resolução 009/2012 (RI) 
TCE-GO LE n. 16.168/2007, art. 110-A (2011) Resolução Normativa 006/2012 
TCE-AM LE n.  2423/1996, art. 1º, XXVII; 42-A; 42-

B 
Resolução 21/2013 

TCE-AC LC n. 38/1993, art. 106-A (acrescido pela 
LC 259/2013) 

--- 

TCE-MG LC n. 108/2008, art. 93-A, 93-B Resolução 14/2014 
TCE-PE LE n. 12.600/2004, art. 21, XIII C/C 48-A Resolução 002/2015 (início 2013) 
TCE-RO LC n. 154/1996, art. 1º, XVII Resolução 246/2017 
TCE-PI --- Resolução 10/2016 
TCE-PR LC n. 113/2005, art. 9º, § 5º Resolução 59/2017 
TCE-MS LC n. 160/2012, art. 25-A Resolução 81/2018 
TCE-SE LC n. 205/2011, art. 52 Regimento Interno (2012), arts. 122 a 130 
TCE-MA ---- Resolução 296/2018 
TCE-MT LC n. 269/1997, art. 1º, XIX; art. 42-A; 42-

B 
Resolução MPC/MT 01/2019 

TCE-SC LC n. 202/2000, art. 36-A, 36-B (alterado 
pela LC n. 769/2021) 

----  

TCM-PA --- RI, ato n. 16/2013, arts. 147 a 158 
TCM-GO LE n. 15.958/2007, art. 44-A, acrescido 

pela Lei no 19.990/2018 
--- 

TCE-RJ --- Deliberação n. 167/90, art. 51-A a 51-O 
(alterado pela Deliberação n. 329/2021) 

TCE-BA --- Resolução nº 84/2020 

Nota. Elaborado com base em dados obtidos nos sítios oficiais dos órgãos listados. 
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APÊNDICE B 
Roteiro de Entrevista 

FGV/EBAPE - Mestrado Profissional em Administração Pública 

Mestranda: Cristiane Gonçalves Vieira 

Tema da pesquisa: Novas tendências do controle externo da gestão pública exercido pelos TC. 

Entrevistado: Membro do Ministério Público junto ao TC e assessoria 

 

1. Trajetória pessoal e profissional 

1.1. Dados pessoais: nome, qualificação profissional. 

1.2. Discorra brevemente sobre sua carreira pessoal e profissional até chegar à sua posição atual, 

destacando os campos do conhecimento que constituíram a base para a sua formação e atuação 

profissional. 

1.3. Há quanto tempo atua no cargo de Procurador do MPC?  

2. Atuação na Organização 

2.1. Na sua percepção, qual é o papel primordial do MPC nos processos de controle da gestão pública? 

2.2. Poderia descrever, de moto sucinto, as principais atribuições inerentes ao cargo ocupado? 

2.3. Em que medida o parecer ministerial, emitido nos processos de controle, contribui para a missão 

institucional dos Tribunais de Contas, na sua percepção?  

2.4. Em suas peças processuais (pareceres), qual seria (am) o fator (es) mais importantes (s) de análise? 

Por qual (is) razão (ões)? 

3. Considerações sobre os reflexos da pandemia de Covid-19 no exercício do controle externo 

da gestão pública 

3.1. Pode-se dizer que o controle externo da gestão pública, a partir da adoção das medidas sanitárias de 

isolamento social impostas pela pandemia, sofreu uma remodelagem? Em caso positivo, poderia 

destacar as principais mudanças no cenário da gestão pública estadual e municipal?  

4. Consensualidade e ceticismo nas ações de controle 

4.1. Na sua visão, em que medida as alterações na Lei de Introdução ao Direito Brasileiro (alterada pela 

Lei 13.655/2018) vêm promovendo mudanças na forma de atuação dos Tribunais de Contas? Poderia 

elencar os principais pontos de alteração, positivos e negativos, no que diz respeito à atuação dos órgãos 

de controle e responsabilização dos agentes? 
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4.2. Considera a adoção de instrumentos consensuais de controle, como o Termo de Ajuste de Gestão, 

uma tendência, na atualidade? Por quê? 

4.3. Em um cenário de cobrança, pela sociedade, por mais ações de combate à corrupção, como 

justificar uma atuação mais consensual e propositiva do controle externo?   

4.4. Na sua visão, quando da realização das auditorias governamentais, pode-se esperar que os auditores 

conciliem uma postura profissional consensual, dialógica, com uma postura mais cética, voltada para o 

exame da conformidade dos atos com o ordenamento jurídico vigente? Como esse processo de 

diferenciação pode ser estabelecido, a seu ver?  

4.5. Considera a capacitação um elemento importante para a construção de uma modelagem de controle 

mais consensual, ou seria a identificação das características e habilidades pessoais dos auditores, a priori, 

o modo mais eficiente e eficaz de se implementar uma política de controle consensual no TC?  

5. Peculiaridades da gestão pública no âmbito da jurisdição do TC e responsabilização  

5.1. Na sua experiência profissional, é possível identificar os gestores públicos (jurisdicionados do TC) 

de boa-fé, durante as auditorias governamentais, assim como identificar erro grosseiro, dolo e culpa?  

5.2. Quais seriam, na sua percepção, os critérios definidores de um perfil mais colaborativo desses 

gestores?  

5.3. E quais seriam os meios postos à disposição dos controladores/auditores, para proceder a tal 

identificação, considerando os limites de suas competências?  

 

Encerramento
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APÊNDICE C 
Relação Geral de TAG analisados 

Ano TC 
Processo/Nº 
TAG 

Origem da 
proposta 

Assunto observações 

2012 TCE-MG 862943 Governador 
Adequar atos normativos que tratam da aplicação de recursos em saúde 
e educação.  

“[...] os índices constitucionalmente previstos para as ações e 
serviços públicos de saúde e para a manutenção e desenvolvimento 
do ensino foram integralmente cumpridos pelo Governo de Minas 
Gerais já no exercício de 2012, o que acarretou o exaurimento do 
presente Termo de Ajustamento de Gestão.” (Acórdão proferido 
em sessão de 04/06/2014). 

2012 TCE-MG 877081 Prefeito  
regularizar a aplicação de recursos em saúde e educação, referente aos 
exercícios financeiros de 2007, 2009 e 2010 

Não admitido: "[...] descabe a celebração de TAG a fim de compelir 
ou “ajustar” com o Município o cumprimento de um dever que já 
lhe compete. Ademais, como já afirmara em outra oportunidade, o 
termo de ajustamento de gestão tem caráter prospectivo [...]" 
(Despacho do relator, 10/10/2012). 

2012 TCE-MG 879727 Prefeito  
pactuar objeto relativo a processo já em tramitação no TC 
(representação) 

Não admitido: "[...] descabe a celebração de TAG a fim de compelir 
ou “ajustar” com o Município o cumprimento de um dever que já 
lhe compete. Ademais, como já afirmara em outra oportunidade, o 
termo de ajustamento de gestão tem caráter prospectivo e, portanto, 
não se presta a sanear irregularidades que foram verificadas e já 
produziram seus efeitos em tempo passado." (Acórdão proferido 
em sessão de 9/01/2013). 

2012 TCE-MG 876297 Prefeito  regularizar atos de abertura de créditos suplementares e especiais. 

Não Conhecido: "Ora, o TAG não se reveste de natureza recursal, 
não é via adequada para rediscutir matéria já decidida. Seria 
contrassenso admitir o uso desse instrumento consensual como 
meio processual de reforma de decisão, além de afronta a 
disposições regimentais e ao princípio da razoável duração do 
processo." (Acórdão proferido em sessão de 02/08/12 – Segunda 
Câmara) 

2013 TCE-MG 887848 Prefeito  
regularizar a aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento 
do ensino, referente ao exercício financeiro de 2007 

Não admitido: "[...] impossibilidade de celebração de TAG para 
corrigir os índices de aplicação de recursos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino de exercícios financeiros encerrados." 
[...] (Despacho do Relator, 21/05/2013) 
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Ano TC 
Processo/Nº 
TAG 

Origem da 
proposta 

Assunto observações 

2012 TCE-MG 887702 Prefeito  
Regularizar situação que ensejou a irregularidade das contas do 
exercício de 2008 (abertura de créditos adicionais especiais sem a 
devida cobertura legal). 

Não admitido: Pretensão de regularização de irregularidades 
cometidas em exercícios anteriores, não há como atribuir efeitos 
retroativos ao TAG, dado o seu caráter prospectivo. (Despacho do 
Relator, 07/06/2013) 

2013 TCE-MG 887861 Prefeito  
Regularizar a aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento 
do ensino, referente ao exercício financeiro de 2005 

Não admitido: "[...] diante da impossibilidade de celebração de 
TAG para corrigir os índices de aplicação de recursos na 
manutenção e desenvolvimento do ensino de exercícios financeiros 
encerrados, não admito o Termo de Ajustamento de Gestão [...]" 
(Despacho do Relator, 23/05/2013)  

2013 TCE-MG 887728 Prefeito  

definir um período para a adequação gradual da aplicação, por parte do 
Município de Crisólita, dos recursos das ações e serviços públicos de 
saúde do exercício de 2003, visando o cumprimento dos índices 
mínimos previstos na EC nº 29/2000.” 

Não admitido: "[...] diante da impossibilidade de regularização, em 
2013, da aplicação de recursos abaixo do percentual mínimo nas 
ações e serviços públicos de saúde apurado no exercício financeiro 
de 2003, não se admite este Termo de Ajustamento de Gestão [...]" 
(Despacho do Relator, 13/05/2013) 

2014 TCE-MG 913485 Prefeito  Corrigir editais de licitação 

Não admitido: “[...] impossibilidade de regularização do Processo 
Licitatório n. 498/2013 – Pregão Presencial n. 027/2013, uma vez 
que ele já se encontra homologado.” (Acórdão proferido em sessão 
de 23/09/2014 nos autos de denúncia).  

2019 TCE-MG 1058642 
Procurador-geral 
do município 

regularização das informações relativas à execução orçamentária e 
financeira dos exercícios de 2017 e 2018 

CUMPRIDO 

2018 TCE-MG 1047869 Prefeito  
sanar as irregularidades apontadas na referida auditoria nos serviços de 
transporte escolar, próprios ou terceirizados 

Não admitido: "[...] tendo em vista a impossibilidade de se conferir 
efeitos retrospectivos ao Termo de Ajustamento de Gestão, este 
órgão ministerial entende pelo afastamento da pretensão de 
celebração do referido instrumento e pelo prosseguimento do feito, 
com julgamento das irregularidades constatadas nestes autos e 
aplicação de sanção aos responsáveis. [...] (Parecer MPC-MG, 
07/10/202019) 
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Ano TC 
Processo/Nº 
TAG 

Origem da 
proposta 

Assunto observações 

2019 TCE-MG 1058727 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Descumprido parcialmente. (Parecer MPC-MG, 01/06/2021). 

2018 TCE-MG 1058474 
auditoria de 
conformidade 

regularização do controle das movimentações financeiras por fonte de 
recursos das informações enviadas ao SICOM 

Emissão de certidão – regularização das contas.  

2018 TCE-MG 1053887 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  

Destarte, à vista da ausência de comprovação do cumprimento de 
metas inicialmente acordadas, este Ministério Público de Contas 
opina pela intimação do gestor municipal 
a fim de que, em prazo fixado, dê total cumprimento ao decisum 
prolatado na sessão plenária de 23/09/2021 

2018 TCE-MG 1047670 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  

Parecer do MPC de 07/04/2021: intimado o atual Prefeito de 
Augusto de Lima, a fim de que informe as medidas que foram 
adotadas por seu antecessor, no último ano de mandato, para o 
cumprimento das metas que, segundo o Setor Técnico, deixaram de 
ser atingidas. 

2018 TCE-MG 1053920 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  

Em tramitação. Parecer do MPC, de 15/12/2021: Após analisar os 
autos, o Ministério Público de Contas não vislumbra 
irregularidades que justifiquem a aplicação de sanções ao gestor 
nesse momento, pois as falhas identificadas no processo de 
Auditoria nº 1.048.976 ainda são objeto de tratativas para o 
aprimoramento da gestão. 

2019 TCE-MG 1084271 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  
Não houve unanimidade quanto à homologação do TAG na sessão 
plenária: 1 voto pela não homologação.  

2019 TCE-MG 1077015 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Não houve consensualização. 

2019 TCE-MG 1066643 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Não houve consensualização 

2019 TCE-MG 1071623 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  
Descumprido (citação do responsável, processo em tramitação, 
responsabilização). 

2019 TCE-MG 1066503 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Em monitoramento. 

2019 TCE-MG 1053920 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Homologado. 
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Ano TC 
Processo/Nº 
TAG 

Origem da 
proposta 

Assunto observações 

2019 TCE-MG 1058727 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  17 metas; 2 não atingidas; pedido prorrogação 

2019 TCE-MG 1031377 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Descumprido. Manutenção das irregultabela 2aridades 

2019 TCE-MG 1066504 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Descumprido. Ensejou aplicação de multa 

2019 TCE-MG 1053887 gestor municipal Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  
“[...] ausência de comprovação do cumprimento de metas 
inicialmente acordadas” (Parecer MPS-MG, 14/12/2021). 

2020 TCE-MG 1077101 
auditoria de 
conformidade 

Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Em tramitação. 

2020 TCE-MG 1054136  Aprimoramento da gestão: arrecadação tributária  Em tramitação 

2018 TCE-MG 1047869 Gestor municipal Regularizar a execução da prestação dos serviços de transporte escolar Não houve consensualização.  

2014 TCE-GO 
20130004700
3992 

gestor estadual 
Execução do saldo orçamentário da Universidade Estadual de Goiás, 
destinado à realização de obras. 

4 Aditivos: houve Prestação de Contas da Execução do Termo de 
Ajustamento de Gestão (cumprido em 2021 – Acórdão proferido 
em 18/11/2021 

2013 TCE-GO 
20120004700
0280 

Representação 
formulada pela 
unidade técnica do 
TC, sobre obras 
civis e rodoviárias 
paralisadas, sob 
responsabilidade do 
órgão regulador 
estadual  

Pactuar aplicação dos recursos convênio 35/2008 Agência Goiana de 
Transportes e Obras - AGETOP e SES: OBRAS RODOVIÁRIAS 

50 meses de vigência: segundo relatório técnico expedido nos autos 
da representação. Ao todo são 35 (trinta e cinco) obras paralisadas, 
sendo 14 (quatorze) iniciadas há mais de 5 (cinco) anos; b. Mais de 
23 (vinte e três) obras são referentes à educação básica e superior; 
c. Os valores já pagos totalizam a quantia de R$ 38.217.595,96 
(trinta e oito milhões, duzentos e dezessete mil, quinhentos e 
noventa e cinco reais e noventa e seis centavos). 
(MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA DE AUDITORIA 0313/2012 
- GAMB) 

2015 TCE-RO 1646 gestor estadual  

promover melhorias no controle de qualidade obras de pavimentação 
rodoviária e urbana, bem como aperfeiçoamentos dos procedimentos de 
controles internos nas licitações, contratos, fiscalização e gestão do 
patrimônio rodoviário estadual. 

Cumprido 

2016 TCE-RO   

Promover melhorias no controle dos lançamentos manuais dos valores 
concernentes à arrecadação no 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 
Municípios (SIAFEM), 
bem como o estabelecimento de diretrizes no sentido de sua integral 
informatização 
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Ano TC 
Processo/Nº 
TAG 

Origem da 
proposta 

Assunto observações 

2018 TCE-RO 3396 
Gestores estadual e 
municipais 

aprimorar o controle das jornadas laborais dos 
mais de saúde municipal 

“[...] Compulsando as peças encartadas nestes autos, de fato, 
verifica-se que houve cumprimento integral para as cláusulas II, III, 
IV e V; atendimento parcial das cláusulas VI e VII; e 
descumprimento da cláusula I do Termo de Ajustamento de Gestão 
ora monitorado, como expendido no Relatório Técnico de 
monitoramento (ID 1134287), com o qual corroboro”. (Decisão 
proferida em 16/12/2021). 

2019 TCE-RO 3736  aprimorar o controle das jornadas laborais dos profissionais de saúde 
estadual 

Não encontrada decisão. 

2021 TCE-RO 207  
aperfeiçoar e implementar rotinas adequadas de controles, de assegurar 
o efetivo planejamento das despesas realizadas pelo Executivo para a 
contratação de Advogados Dativos na prestação de serviço de 
assistência jurídica integral e gratuita aos cidadãos hipossuficientes 

Em monitoramento.  

2021 TCE-RO 1485  

aperfeiçoar e implementar rotinas 
adequadas de controles, de assegurar o efetivo planejamento das 
despesas realizadas pelo 
Poder Executivo com o pagamento de honorários a Peritos, Tradutores, 
Intérpretes e Órgãos 
Técnicos ou Científicos nomeados pelo Poder Judiciário em processos 
de natureza cível e criminal - eficiência dos gastos 

Cumprimento integral. 

2020 TCE-RO s/n  

contratação de pessoal na área da saúde (Covid-19)  atender 
temporariamente e de excepcional 
interesse público à emergência em saúde pública decorrente do novo 
Coronavírus com a doença 
COVID-19, com recursos humanos, especialmente no cargo médico e 
médico especializado 

 

2017 TCM-PA 277 
Levantamento 
Técnico de 
conformidade 

Adequação dos jurisdicionados aos enunciados da LAI 
Por meio da Resolução Administrativa nº 17/2017, TCM-PA 
notificou os chefes dos poderes Executivo e Legislativo para fins 
de adesão ao TAG para atendimento à LAI (2017/2018)   

2016 TCM-PA 139 
Levantamento 
Técnico de 
conformidade 

Adequação dos jurisdicionados aos enunciados da LAI 
Por meio da Resolução Administrativa nº 17/2017, TCM-PA 
notificou os chefes dos poderes Executivo e Legislativo para fins 
de adesão ao TAG para atendimento à LAI (2017/2018)   

2016 TCM-PA 29 
Levantamento 
Técnico de 
conformidade 

Adequação dos jurisdicionados aos enunciados da LAI 
Por meio da Resolução Administrativa nº 17/2017, TCM-PA 
notificou os chefes dos poderes Executivo e Legislativo para fins 
de adesão ao TAG para atendimento à LAI (2017/2018)   

2017 TCM-PA 254 
Levantamento 
Técnico de 
conformidade 

Adequação dos jurisdicionados aos enunciados da LAI 
Por meio da Resolução Administrativa nº 17/2017, TCM-PA 
notificou os chefes dos poderes Executivo e Legislativo para fins 
de adesão ao TAG para atendimento à LAI (2017/2018)   
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Ano TC 
Processo/Nº 
TAG 

Origem da 
proposta 

Assunto observações 

2018 TCE-PI 022017 Fiscalização 
Reconhecimento de dívida relativa a RPPS: não recolhimento das 
contribuições patronais e dos servidores ao RPPS 

Cumprido parcialmente 

2022 TCE-PI 002407 
Prestação de 
Contas de Gestão. 

Corrigir falhas de natureza formal, relativas aos controles internos 
administrativos. 

Quando do julgamento da Prestação de Contas de Gestão do 
exercício de 2019, responsáveis foram notificados para firmarem, 
perante o Tribunal, Termo de Ajuste de Gestão a fim de 
implementar as determinações contidas no parecer do MPC, num 
prazo de 15 dias. 

2022 TCE-PI 002338 
Prestação de 
Contas de Gestão 

regularizar a falha concernente ao acúmulo ilegal de cargos públicos 
dos servidores identificados, bem como em relação à locação de 
veículos destinados ao transporte escolar para substituição dos mesmos 
por veículos adequados. 

TAG celebrado por decisão proferida no julgamento das Contas de 
Gestão da P.M. de Vera Mendes, exercício financeiro de 2017.  

2021 TCE-PI 010942 
Relatório de 
auditoria temática 

Regularizar atividades de unidade gestora (FUNAP-CBMEPI) e de 
destinação e aplicação das taxas e multas emitidas.  

TAG celebrado como resultado de uma auditoria de natureza 
operacional, com objetivo de avaliar os processos de segurança 
contra incêndio junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Piauí 

2021 TCE-PI 017997 Gestor municipal Regularizar aplicação dos recursos do FUNDEF.  Em andamento. 

2016 TCE-PI 009441 
Gestores estadual e 
municipal 

Transferir a execução dos serviços funerários, uma vez que os mesmos 
são de competência municipal e vem sendo prestados no âmbito do 
Estado por intermédio da SASC. 

Cumprido. 

2016 TCE-PI 006298 
Prestação de 
Contas de Gestão. 

Estabelecer normas e procedimentos que regulamentem o controle 
interno e análise das Cotas para o Exercício da Atividade Parlamentar, 
no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí - ALEPI 

TAG celebrado por decisão proferida no julgamento das Contas de 
Gestão da Assembleia Legislativa, exercício financeiro de 2016. 
(Regularidade com ressalvas) 

2016 TCE-PR 921348/16  Governador 

Termo de Ajustamento de Gestão proposto pelo Excelentíssimo 
Governador do Estado do Paraná, Carlos Alberto Richa, visando 
"estabelecer critérios para o adimplemento de obrigações com atraso e 
para exclusão das penalidades decorrentes do pagamento de juros, 
multa e demais encargos de obrigações futuras". 

INDEFERIDO 
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Processo/Nº 
TAG 

Origem da 
proposta 

Assunto observações 

2019 TCE-PR 437811/19  Governador 

Conforme peças nº 73 a 78, o Governador do Estado do Paraná, Sr. 
Carlos Alberto Richa, apresentou proposta de Termo de Ajustamento 
de Gestão - TAG, a fim de sanar os apontamentos de irregularidade e 
afastar a aplicação de penalidades, comprometendo a CELEPAR a 
promover medidas para o pontual adimplemento das despesas de caráter 
continuado e demais, a partir do exercício de 2017, e comprometendo a 
SEFA a envidar esforços para evitar pagamentos em atraso com, dentre 
outras medidas, o descontigenciamento relativo a despesas de caráter 
continuado, no início de 2017. 
Acórdão nº 4215/17 - STP (peça 88): 
a) Preliminarmente, afastar a ilegitimidade passiva ora alegada, bem 
como indeferir o pedido de propositura de Termo de Ajuste de Gestão 
- TAG, perante este Tribunal, ante a impossibilidade de aplicação do 
instituto. 

Indeferido 

2016 TCE-PR 597214/16  gestor municipal 

Pactuação da aplicação do excesso de arrecadação da cota-parte do 
ICMS ocorrido em 2015, nas ações e serviços públicos de saúde e na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins de aplicação em 
percentual superior aos índices mínimos previstos, respectivamente, 
nos artigos 198 e 212 da Constituição Federal. 

prazo até 2022 

2017 TCE-PR 374375/17  gestor municipal 
adimplemento das obrigações do CODENOP dos exercícios financeiros 
de 2012 a 2017 que estão em atraso perante o Tribunal. 

Cumprido 

2017 TCE-PR 784697/17 gestor municipal 
regularização da Companhia de Urbanização de Moreira Sales - 
CIUSA, visando a baixa definitiva junto à Receita Federal do Brasil. 

Formalizado 

2017 TCE-PR 612497/17  gestor municipal 
adimplemento das obrigações da Prefeitura relativas aos exercícios 
financeiros de 2016 a 2018 que estão em atraso perante o Tribunal. 

Cumprido 
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TAG 
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2017 TCE-PR 898528/17  gestor municipal 

 aprimoramento da gestão municipal de saúde mediante a adequação do 
Compromissário ao modelo proposto pela Política Nacional de Atenção 
Hospitalar, notadamente à contratualização e ao controle das ações e 
serviços de saúde de média e alta complexidade prestados por hospitais 
privados. 

Cumprido 

2018 TCE-PR 303854/18  gestor municipal 

Adimplemento das obrigações do consórcio Consórcio Público 
Intermunicipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano da Região 
de Ivaiporâ - CINDIVA, dos exercícios financeiros de 2013 a 2018 (e 
encerramento de atividades) que estão em atraso perante o Tribunal de 
Contas 

Vencido 

2017 TCE-PR 844410/17  gestor municipal 

aprimoramento da gestão municipal de saúde mediante a adequação do 
Compromissário ao modelo proposto pela Política Nacional de Atenção 
Hospitalar, notadamente à Contratualização e ao Controle das ações e 
serviços de saúde de média e alta complexidade prestados por hospitais 
privados. 

Cumprido 

2017 TCE-PR 833051/17  gestor municipal 

aprimoramento da gestão municipal de saúde mediante a adequação do 
Compromissário ao modelo proposto pela Política Nacional de Atenção 
Hospitalar, notadamente à Contratualização e ao Controle das ações e 
serviços de saúde de média e alta complexidade prestados por hospitais 
privado 

Cumprido 

2018 TCE-PR 713262/18  gestor municipal 
Regularização da Companhia de Desenvolvimento, Urbanização e 
Saneamento S/A (CODESA) por meio de sua baixa definitiva junto à 
Receita Federal do Brasil. 

Cumprido 

2017 TCE-PR 328977/17  gestor municipal 
Saúde: gestão municipal, Política Nacional de Atenção Hospitalar, 
notadamente à Contratualização e ao Controle das ações e serviços de 
saúde de média e alta complexidade prestados por hospitais privados. 

Cumprido 

2019 TCE-PR 486251/19  gestor municipal 
Regularização da Companhia de Desenvolvimento e Habitação de 
Guaratuba, por meio de sua baixa definitiva junto à Receita Federal do 
Brasil 

Vencido 

2019 TCE-TO 
VOTO Nº 
4/2019 

gestor estadual 
 enquadramento de gasto com pessoal para nomeações de novos 
Procuradores de Estado 

Homologado 
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2017 TCE-RN 005620/17 gestor municipal 

Despesa com Pessoal: adequação dos atos e procedimentos do Poder 
Executivo Municipal aos padrões de regularidade, especialmente em 
relação à Lei de Responsabilidade Fiscal e às normas gerais que 
disciplinam os regimes próprios de previdência dos servidores públicos; 
efetivação de medidas de ajuste fiscal que visem ao equilíbrio das 
contas públicas do Município de Natal, com foco na redução das 
despesas, especialmente despesas com pessoal. 

Homologado 

2020 TCE-RN 003/2020 gestor estadual 

nomeação dos aprovados e redução em R$ 53.315,76, das despesas com 
a demanda fixa do contrato firmado entre a Secretaria de Estado do 
Planejamento e das Finanças e a Indra Brasil Soluções e Serviços 
Tecnológicos S/A no prazo de até 120 dias a contar da data das novas 
nomeações ajustadas. 

Homologado 

2020 TCE-RN n/a gestor estadual 

assegurar que o Governo do Estado do Rio Grande do Norte finalize 
inteiramente a obra de restauração da Escola de Dança do Teatro 
Alberto Maranhão – EDTAM em curso no âmbito do Projeto Governo 
Cidadão (aditivo). 

Homologado 

2017 TCE-RN 001/17 gestor municipal  
Determinar ao município a diminuição gradual de despesa com pessoal 
para abaixo do limite previsto na LRF  

Homologado 

2017 TCE-RN 002/17 gestor municipal  
Determinar ao município a diminuição gradual de despesa com pessoal 
para abaixo do limite previsto na LRF  

Homologado 

2020 TCE-RN 004/2020 - PG gestor estadual 

Obra pública: finalização integral da obra de engenharia e de 
estruturação operacional do novo Hospital da Mulher Parteira Maria 
Correia localizado no município de Mossoró/RN em curso no âmbito 
do Projeto Governo Cidadão – Acordo de Empréstimo nº 8276-BR por 
intermédio da edição de Termo Aditivo ao Contrato nº 199/2017 
celebrado com a empresa CG Construções Ltda. objetivando tanto a 
repactuação dos seus prazos de execução e de vigência quanto a 
reformulação quantitativa e qualitativa do seu objeto 

Homologado 

2022 TCE-RJ 229.902-3/21 gestor municipal 

ampliação do prazo para conformação da utilização das receitas 
provenientes das compensações devidas pelo resultado da exploração 
financeira de petróleo ou gás natural ao disposto no artigo 8º da Lei nº 
7.990/89. 

previsão de monitoramento: metas periódicas 
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2021 TCE-RJ 108.243-9/20 gestor estadual 

regularizar o cumprimento dos índices de aplicação em manutenção e 
desenvolvimento do ensino - MDE pelo Estado do Rio de Janeiro nos 
anos de 
2020 e seguintes, bem como extinguir a Ação Civil Pública nº 0054872- 
30.2018.8.19.0001, em curso na 4ª Vara de Fazenda Pública do Estado 

 

Total: 71 processos analisados 
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 APÊNDICE D 
 Relação de TAG celebrados no âmbito do TCE-PE  

Ano  Processo 
Nome da Unidade 

Jurisdicionada 
objeto decisão  

2012 12067090 Prefeitura Municipal de Limoeiro 
disponibilizar em seu sítio na Internet as informações exigidas nos arts. 48 e 48A da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, alterados pela Lei Complementar 131/09, e do Decreto 7.185/2010 e àquelas 
exigidas pelos arts. 8º, 9º e 45 da Lei de Acesso à Informação 

IRREGULAR 

2012 12089308 Prefeitura Municipal de Cupira 

Realizar processo licitatório para prestação de serviços de transporte de estudantes, observando os preceitos 
estabelecidos pela Lei Federal nº 8.666/93, bem como os padrões mínimos de segurança estabelecidos pelo 
Código Brasileiro de Trânsito; 2. Fiscalizar, de imediato, os veículos que são utilizados no transporte de 
estudantes, observando sua adequação às normas do Código de Trânsito para o transporte de estudantes; 
3. Promover ações de adequação dos veículos que transportam os alunos às normas de segurança 
estabelecidas no Código Brasileiro de Trânsito, objetivando preservar a integridade física dos estudantes, 
em cumprimento ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana 

REGULAR COM RESSALVA 

2012 12095710 
Instituto Agronômico de 
Pernambuco 

cumprir medidas corretivas, relacionadas às falhas de controle interno nas áreas de concessão de diárias e 
utilização de veículos automotores pela referida 
empresa pública. 

REGULAR COM RESSALVA 

2012 13003720 
Pernambuco Participações e 
Investimentos S/ A 

garantir o adequado registro contábil dos bens imóveis da entidade REGULAR COM RESSALVA 

2012 13004529 Prefeitura Municipal de Petrolina 
cumprimento da Medida Corretiva que consiste na revogação da Lei Municipal nº 2.038/07, de 18/12/2007, 
que criou a FEMSAÚDE” (Fundação Estatal Municipal de Saúde) 

REGULAR 

2013 13005728 Prefeitura Municipal de Saloá realização de concurso público para provimento de cargos públicos ocupados por contratos temporários. IRREGULAR 
2013 13020626 Prefeitura Municipal de Cortês realização de Concurso Público pelo município  para contratação de pessoal efetivo DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 
2013 13023160 Prefeitura Municipal de Cupira nomeação de professores concursados, em substituição aos professores com contratos temporários DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 13024218 Prefeitura Municipal de Custódia 
cumprimento das Medidas Corretivas propostas no Relatório de Auditoria de Acompanhamento (...), que 
aponta irregularidades em relação ao Transporte Escolar 

IRREGULAR 

2013 13025508 Prefeitura Municipal de Calumbi realizar concurso público e admissão de pessoal, visando a substituir profissionais terceirizados. DESCUMPRIDO 

2013 13048788 
Distrito Estadual de Fernando de 
Noronha 

Proceder à realização de cadastro de Prestadores de Serviços, tais como hospedagem, locação de veículos, 
passeios com bugres, aluguéis de equipamentos de mergulho e de banho, identificando possíveis atividades 
irregulares. 

perda de objeto em razão do 
falecimento do gestor 

2013 13049320 
Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado de 
Pernambuco 

promover um diagnóstico sobre as autênticas necessidades funcionais da autarquia, no intuito de se obter a 
maior eficiência operacional possível para o cumprimento da sua missão institucional, respeitando os novos 
preceitos da Administração Pública 

REGULAR 

2013 13050680 Prefeitura Municipal de Ingazeira promover melhorias na gestão da saúde REGULAR COM RESSALVA 
2013 13052240 Prefeitura Municipal de Quixaba promover melhorias na gestão da saúde REGULAR COM RESSALVA 
2013 13052901 Prefeitura Municipal de Toritama promover melhorias na gestão da do serviço de limpeza urbana REGULAR 

2013 13067928 
Prefeitura Municipal de Vitória de 
Santo Antão 

promover melhorias na gestão da do serviço de limpeza urbana DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 13067989 Prefeitura Municipal de Tacaimbó promover melhorias na infraestrutura das escolas CUMPRIDO 

2013 13068064 
Prefeitura Municipal de Vitória de 
Santo Antão 

promover melhorias na qualidade dos serviços prestados na operacionalização da merenda escolar e outros 
relativos à infraestrutura física das escolas do município 

DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 13068210 Prefeitura Municipal da Gameleira promover melhorias na infraestrutura das escolas e na qualidade dos serviços de merenda  DESCUMPRIDO 

2013 13069184 Prefeitura Municipal de Custódia 
o cumprimento das Medidas Corretivas propostas com base no Relatório de Auditoria de Acompanhamento 
em relação ao controle de combustíveis utilizados pelo município 

IRREGULAR 
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2013 13069196 Prefeitura Municipal de Itaíba 
promover melhorias na qualidade dos serviços prestados na operacionalização da merenda escolar e outros 
relativos à infraestrutura física das escolas do município 

REGULAR COM RESSALVA 

2013 13069391 Prefeitura Municipal de Primavera 
promover melhorias na qualidade dos serviços prestados na operacionalização da merenda escolar e à 
infraestrutura física e de pessoal das escolas do Município 

DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 13069410 Prefeitura Municipal de Carnaíba regularização da contratação de serviço de transporte escolar DESCUMPRIDO 

2013 13070009 Prefeitura Municipal de Agrestina 
cumprimento das Medidas Corretivas propostas para os exercícios 2012 e 2013, em relação às áreas de 
saúde e educação do município 

DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 13071257 
Prefeitura Municipal de 
Paranatama 

promover melhorias na operacionalização da merenda escolar e à infraestrutura física e de pessoal das 
escolas do Município 

DESCUMPRIDO 

2013 13072304 Prefeitura Municipal de Amaraji promover melhorias em relação às áreas de merenda e transporte escolar do município IRREGULAR 

2013 13072316 
Prefeitura Municipal de Chã 
Grande 

promover melhorias na estrutura física, instalações elétricas e hidrossanitárias dos prédios escolares do 
referido município e no controle pelas escolas do recebimento e armazenamento dos gêneros alimentícios 
destinados à merenda escolar 

DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 13072328 Prefeitura Municipal de Manari 
promover melhorias na operacionalização da merenda escolar e à infraestrutura física e de pessoal das 
escolas do Município 

REGULAR COM RESSALVA 

2013 13073394 
Prefeitura Municipal de São 
Caetano 

aprimorar os controles internos quanto à prestação de serviços de saúde REGULAR 

2013 13076723 Prefeitura Municipal de Jataúba 
promover melhorias na operacionalização da merenda escolar e à infraestrutura física e das escolas do 
Município 

DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 13077296 Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
promover melhorias na operacionalização da merenda escolar e à infraestrutura física e das escolas do 
Município 

DISTRATO POR ERRO NO AJUSTE 

2013 13077302 Prefeitura Municipal de Igarassu regularização da contratação de serviço de limpeza urbana REGULAR 

2013 13077326 
Prefeitura Municipal de 
Tamandaré 

regularização da contratação de pessoal no município DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 14001846 Prefeitura Municipal de Quipapá 
promover melhorias na qualidade dos serviços prestados na operacionalização da merenda escolar e outros 
relativos à infraestrutura física e de pessoal das escolas do município 

IRREGULAR 

2013 14007861 Prefeitura Municipal do Moreno 
adoção de medidas para o fortalecimento do acompanhamento e fiscalização da qualidade e quantidade da 
merenda ofertada às escolas, a partir de diretrizes a serem traçadas pela administração em conjunto com o 
órgão de Controle Interno Municipal 

IRREGULAR 

2013 14011177 Prefeitura Municipal de Agrestina 
promover melhorias na operacionalização da merenda escolar e à infraestrutura física e das escolas do 
Município 

DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 14013940 Prefeitura Municipal de Pombos 
promover melhorias na operacionalização da merenda escolar e à infraestrutura física e das escolas do 
Município 

REGULAR 

2013 14016667 Prefeitura Municipal de Ribeirão 
promover melhorias na qualidade dos serviços prestados na operacionalização da merenda escolar e outros 
relativos à infraestrutura física e de pessoal das escolas do município 

DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2013 14018998 Prefeitura Municipal de Ipojuca regularização da contratação dos serviços de transporte escolar para o exercício 2014 DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 
2013 14022485 Prefeitura Municipal de Barreiros promover melhorias na qualidade dos serviços prestados na operacionalização da merenda escolar  DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 
2013 14033240 Prefeitura Municipal de Bodocó promover melhorias na qualidade dos serviços prestados na operacionalização da merenda escolar  DESCUMPRIDO 

2014 14035194 Prefeitura Municipal de Ouricuri 
promover melhoras na área da educação, com ênfase na operacionalização da Merenda Escolar, abordando 
os aspectos referentes a (1) Processamento do serviço da merenda relativo à aquisição, armazenamento, 
distribuição, fiscalização e controle; (2) Estrutura física da rede e (3) Qualidade do serviço 

DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2014 14039710 
Agência de Desenvolvimento 
Econômico de Pernambuco 

aprimorar a gestão dos bens imóveis CUMPRIDO 

2014 14053755 Prefeitura Municipal de ltapetim regularização da contratação dos serviços de transporte escolar DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 
2014 14059356 Prefeitura Municipal de Machados regularização da contratação dos serviços de transporte escolar DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 
2014 14067079 Prefeitura Municipal do Paudalho aprimorar a gestão dos bens imóveis DESCUMPRIDO 
2015 15018921 Prefeitura Municipal de ltaíba regularização da contratação dos serviços de transporte escolar DESCUMPRIDO 
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2015 15035451 Prefeitura Municipal de Afrânio melhorias quanto à infraestrutura das escolas (obras) CUMPRIDO 
2015 15050257 Prefeitura Municipal de Trindade adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 
2015 15050609 Prefeitura Municipal de Exu adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2015 15056016 
Prefeitura Municipal do Jaboatão 
dos Guararapes 

assegurar e otimizar a efetividade do contrato relativo à garantia da regeneração e manutenção das praias 
marítimas do litoral do Jaboatão dos Guararapes, através de intervenções planejadas, sistematizadas e 
estruturadoras, que possibilitem a ação duradoura e continuada do Poder Público Municipal 

CUMPRIDO 

2015 15058311 
Prefeitura Municipal de Santa 
Terezinha 

regularização da contratação dos serviços de transporte escolar DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2015 15062090 
Prefeitura Municipal de São José 
do Egito 

regularização da contratação dos serviços de transporte escolar DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2015 15064610 Prefeitura Municipal de Dormentes adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2015 15065881 
Prefeitura Municipal de Santa 
Filomena 

adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2015 15070682 
Prefeitura Municipal de 
Parnamirim 

adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 

2015 15071182 Prefeitura Municipal de Granito adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 
2015 15089770 Prefeitura Municipal de Santa Cruz adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO PARCIALMENTE 
2015 15093864 Prefeitura Municipal de Ouricuri adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO 

2016 16016257 
Prefeitura Municipal de Santa 
Maria da Boa Vista 

adequar as instalações físicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes do município DESCUMPRIDO 

2016 16030280 
Prefeitura Municipal de 
Tupanatinga 

regularização da contratação de serviços de Merenda Escolar, estrutura física e qualidade dos serviços 
prestados nas unidades de ensino 

DESCUMPRIDO 

2016 16033292 Prefeitura Municipal de Inajá 
regularização da contratação de serviços de Merenda Escolar, estrutura física e qualidade dos serviços 
prestados nas unidades de ensino 

DESCUMPRIDO 

2016 16036426 Governo do Estado de Pernambuco concessão administrativa para a exploração da Arena Multiuso da Copa 2014 em tramitação 

2016 17213708 
Secretaria de Saúde de 
Pernambuco 

Adotar as medidas necessárias ao efetivo e correto registro dos dados de produção assistencial de todas as 
unidades gerenciadas por Organizações Sociais de Saúde 

CUMPRIDO 

2017 17246003 
Secretaria de Educação de 
Pernambuco 

aprimorar os controles internos relativos à fiscalização dos contratos na área da educação CUMPRIDO 

2017 17519561 
Companhia Pernambucana de 
Saneamento 

revisão de contrato de concessão administrativa  CUMPRIDO 

2018 18544678 
Prefeitura Municipal de Glória do 
Goitá 

aprimorar controles por meio da implantar mapeamentos eficaz dos abastecimentos de combustíveis - 
controle interno  

CUMPRIDO 
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APÊNDICE E 
Relação dos entrevistados 

 
 Entrevistado Órgão Data Duração Jurisdição 

E1 Thiago Martins Guterres MPC-RN 
 

01/10/2021 1:13:56 167 municípios e Estado 
 E2 Luciana Ribeiro Campos 04/10/2021 1:21:59 

E3 Cristiano da Paixão Pimentel MPC-PE 24/11/2021 0:46:50 184 municípios e Estado 
E4 Valéria Borba 

MPC-PR 29/11/2021 0:59:29 399 municípios e Estado E4.1 Ralph Nowakowski Biscouto 
(assessor de E4) 

E5 Cibelly Farias (camila)  MPC-SC 26/02/2022 0:47:33 295 municípios e Estado 
E6 Marcilio Barenco Correa de Mello  MPC-MG 08/02/2022 0:59:20 854 municípios e Estado 
E7 Rodrigo Medeiros de Lima MP-TCU 09/02/2022 0:44:12 União 
E8 Élida Graziane MPC-SP 18/02/2022 0:33:55 644 municípios e Estado 
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